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- I - 
APRESENTAÇÃO 

 
 

 
Neste fascículo apresentamos,  em SEPARATA à 3ª edição da obra 

intitulada Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Legislação e Normas 
Básicas para sua Implementação,  textos legais e normativos (leis, decretos, 
portarias, bem como resoluções, deliberações, indicações e pareceres dos 
Conselhos de Educação – Nacional e Estadual), referentes ao Ensino 
Fundamental e ao Médio, editados em 2001, 2002, 2003 e 2004. 

 
Pretendemos com este trabalho manter atualizado o acervo 

amealhado na edição anterior de normas disciplinadoras e regulamentadoras da 
educação e do ensino, de interesse para o Estado de São Paulo. 

 
A 4ª  edição da obra,  revisada, atualizada e ampliada, a ser editada 

brevemente, englobará os textos ora divulgados neste fascículo. O índice 
alfabético, remissivo e por assunto dos textos legais e normativos, até então 
compilados, deverá ser editado à mesma época. 

 
Agradecemos as críticas e sugestões, bem como o apoio, que 

muitos educadores tiveram a gentileza de nos enviar. 
 
São Paulo, janeiro de 2005. 
 
 
    Leslie Maria José da Silva Rama 
         Coordenadora do Grupo Técnico de Recursos Legais 
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revoga o inciso IX do § 3º do artigo 142 da Constituição Federal e 
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dá outras providências ...................................................................................... 23
 
LEIS 
 
LEI Nº 10.287, DE 20 DE SETEMBRO DE 2001 
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Introduz a palavra “obrigatório” após a expressão “curricular” constante do § 
3º do artigo 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional .....................................................  29
 
LEI Nº 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003 
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da 
rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-
Brasileira”, e dá outras providências ................................................................. 30
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providências....................................................................................................... 30
 
LEI Nº 10.793, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2003 
Altera a redação do art. 26, §3º, e do art. 92, da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que "estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional", e dá outras providências ................................................................... 31
 
LEI Nº 10.832, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003 
Altera o § 1º e o seu inciso II do art. 15 da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro 
de 1996, e o art. 2º da Lei nº 9.766, de 18 de dezembro de 1998, que 
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LEI Nº 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
Cria o Programa Bolsa Família, altera a Lei nº 10.689, de 13 de junho de 
2003, e dá outras providências ......................................................................... 33
 
LEI Nº 10.845, DE 5 DE MARÇO DE 2004 
Institui o Programa de Complementação ao Atendimento Educacional Espe-
cializado às Pessoas Portadoras de Deficiência, e dá outras providências .... 37

 
 
LEI Nº 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004 
Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES e 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição Federal, revoga o 
inciso IX do § 3º do art. 142 da Constituição Federal e dispositivos da Emenda 

Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, e dá outras providências 
 

As MESAS da CÂMARA DOS DEPUTADOS e do SENADO FEDERAL, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

 
Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
 
"Art. 37. .................................................................................................... 

........................................................................................................................................ 
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 

empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão 
exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no 
Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o 
subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

.........................................................................................................."(NR) 
"Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo.  

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata 
este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores 
fixados na forma dos §§ 3º e 17: 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; 

................................................................................................................... 
§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 

concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as 
contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o 
art. 201, na forma da lei. 

.................................................................................................................. 
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§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, 
que será igual: 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, 
caso aposentado à data do óbito; ou 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo 
em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por 
cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito.  

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, 
em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 

................................................................................................................... 
§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será 

instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no 
art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de 
previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos 
participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 

................................................................................................................... 
§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do 

benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei.  
§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e 

pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos. 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por 
permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor 
da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no § 1º, II. 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma 
unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no 
art. 142, § 3º, X." (NR) 

"Art. 42. ..................................................................................................... 
§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Territórios aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal." 
(NR) 

"Art. 48. .................................................................................................... 
.................................................................................................................. 
XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

observado o que dispõem os arts. 39, § 4º;150, II; 153, III; e 153, § 2º, I." (NR) 
"Art. 96. ..................................................................................................... 
................................................................................................................... 
II - .............................................................................................................. 
................................................................................................................... 
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b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços 
auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de 
seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; 

........................................................................................................." (NR) 
 "Art. 149. ................................................................................................. 
§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 

contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do 
regime previdenciário de que trata o art. 40,cuja alíquota não será inferior à da 
contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. 

........................................................................................................." (NR) 
"Art. 201. .................................................................................................. 
.................................................................................................................. 
§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para 

trabalhadores de baixa renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a 
um salário-mínimo, exceto aposentadoria por tempo de contribuição." (NR) 

 
Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 20, 

de 15 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria 
voluntária com proventos calculados de acordo com o art. 40, §§ 3º e 17, da 
Constituição Federal, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data de publicação 
daquela Emenda, quando o servidor, cumulativamente: 

I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito 
anos de idade, se mulher; 

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria; 

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 
b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do 

tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de 
tempo constante da alínea a deste inciso. 

§ 1 º O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para 
aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos 
para cada ano antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos pelo art. 40, 
§ 1º, III, a, e § 5º da Constituição Federal, na seguinte proporção:  

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as 
exigências para aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de 2005; 

II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para 
aposentadoria na forma do caput a partir de 1º de janeiro de 2006. 

§ 2º Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e de 
Tribunal de Contas o disposto neste artigo. 

§ 3º Na aplicação do disposto no § 2º deste artigo, o magistrado ou o 
membro do Ministério Público ou de Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de 
serviço exercido até a data de publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 
dezembro de 1998, contado com acréscimo de dezessete por cento, observado o 
disposto no § 1º deste artigo. 

§ 4º O professor, servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que, até a data de publicação 
da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, 
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regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por aposentar-se na forma 
do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido até a publicação daquela 
Emenda contado com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por 
cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo 
exercício nas funções de magistério, observado o disposto no § 1º. 

§ 5º O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no caput, e que opte por 
permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor 
da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal. 

§ 6º Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo aplica-se 
o disposto no art. 40, § 8º, da Constituição Federal. 

 
Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria 

aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de 
publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção 
desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente. 

§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em 
atividade tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte 
com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de 
contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da 
sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal. 

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores 
públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de 
contribuição já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem como as 
pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em 
vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a 
concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente. 

 
Art. 4º Os servidores inativos e os pensionistas da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em gozo 
de benefícios na data de publicação desta Emenda, bem como os alcançados pelo 
disposto no seu art. 3º, contribuirão para o custeio do regime de que trata o art. 40 da 
Constituição Federal com percentual igual ao estabelecido para os servidores 
titulares de cargos efetivos.  

Parágrafo único. A contribuição previdenciária a que se refere o caput 
incidirá apenas sobre a parcela dos proventos e das pensões que supere:  

I - cinqüenta por cento do limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da 
Constituição Federal, para os servidores inativos e os pensionistas dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 

II - sessenta por cento do limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, 
para os servidores inativos e os pensionistas da União. 

 
Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 
2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação 
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desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu 
valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral 
de previdência social. 

 
Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 

estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo 
art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço 
público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos 
integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as 
reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições: 

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de 
idade, se mulher; 

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e  
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em 

que se der a aposentadoria. 
Parágrafo único. Os proventos das aposentadorias concedidas 

conforme este artigo serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre 
que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, na forma da lei, 
observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal. 

 
Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os 

proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as 
pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação 
desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as 
pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em 
atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo 
ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a 
concessão da pensão, na forma da lei. 

 
Art. 8º Até que seja fixado o valor do subsídio de que trata o art. 37, XI, 

da Constituição Federal, será considerado, para os fins do limite fixado naquele 
inciso, o valor da maior remuneração atribuída por lei na data de publicação desta 
Emenda a Ministro do Supremo Tribunal Federal, a título de vencimento, de 
representação mensal e da parcela recebida em razão de tempo de serviço, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no 
Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o 
subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento da maior remuneração mensal de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal a que se refere este artigo, no âmbito do Poder Judiciário, 
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aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 
Defensores Públicos. 

 
Art. 9º Aplica-se o disposto no art. 17 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias aos vencimentos, remunerações e subsídios dos 
ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e 
dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza. 

 
Art. 10. Revogam-se o inciso IX do § 3º do art. 142 da Constituição 

Federal, bem como os arts. 8º e 10 da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 
dezembro de 1998. 

 
Art. 11. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Brasília, em 19 de dezembro de 2003. 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

Deputado JOÃO PAULO CUNHA 
Presidente 

Deputado INOCÊNCIO DE OLIVEIRA 
1º Vice-Presidente 

Deputado LUIZ PIAUHYLINO 
2º Vice-Presidente 

Deputado GEDDEL VIEIRA LIMA 
1º Secretário 

Deputado SEVERINO CAVALCANTI 
2º Secretário 

Deputado NILTON CAPIXABA 
3º Secretário 

Deputado CIRO NOGUEIRA 
4º Secretário 

MESA DO SENADO FEDERAL 
 

Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente 

Senador PAULO PAIM 
1º Vice-Presidente 

Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
2º Vice-Presidente 

Senador ROMEU TUMA 
1º Secretário 

Senador ALBERTO SILVA 
2º Secretário 

Senador HERÁCLITO FORTES 
3º Secretário 

Senador SÉRGIO ZAMBIASI 
4º Secretário 

 
__________________ 

 
 
 
 
 
 

LEI Nº 10.287, DE 20 DE SETEMBRO DE 2001 
Altera dispositivo da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
 

 28



O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
 
Art. 1º  O art. 12 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso VIII: 
“Art. 12 ................................................................................................. 
.............................................................................................................. 
VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da 

Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos 
que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual 
permitido em lei.” (NR) 

 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 20 de setembro de 2001; 180º da Independência e 113º da 

República.    
 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

________________ 
 

 
LEI Nº 10.328, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2001 

Introduz a palavra “obrigatório” após a expressão “curricular” constante do § 3º do 
artigo 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
 
Artigo 1º - O § 3º do artigo 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 26 ............................................................................................. 

......................................................................................................................................... 
§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 

componente curricular obrigatório da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias 
e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos. 

..........................................................................................................”(NR) 
 
Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 12 de dezembro de 2001; 180º da Independência e 113º da 

República. 
 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

___________________ 
LEI Nº 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003 

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a 
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obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras 
providências 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
 
Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B: 
“Art. 26 - A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, 

oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
Brasileira. 

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a 
cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 
contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 
História do Brasil. 

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 

§ 3º  (VETADO)" 
 
“Art. 79 – A (VETADO)" 
 
“Art. 79 – B O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 

‘Dia Nacional da Consciência Negra’." 
 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182º da Independência e 115º da 

República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
___________________ 

 
 

LEI Nº 10.709 , DE 31 DE JULHO DE 2003 
Acrescenta incisos aos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e dá outras providências 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
 
Art. 1º O art. 10 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso: 
"Art. 10 ...................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 

...............................................................................................................................” (NR) 
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Art. 2º O art. 11 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso: 
"Art. 11 ...................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 

..............................................................................................................................." (NR) 
 
Art. 3º Cabe aos Estados articular-se com os respectivos Municípios, 

para prover o disposto nesta Lei da forma que melhor atenda aos interesses dos 
alunos. 

 
Art. 4º (VETADO) 
 
Brasília, 31 de julho de 2003; 182º da Independência e 115º da 

República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

______________________ 
 
 

 
LEI Nº 10.793, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2003 

Altera a redação do art. 26, § 3º, e do art. 92, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que "estabelece as diretrizes e bases da educação nacional", e dá outras 

providências 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º O § 3º do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 26 ...................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 
§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 

componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa 
ao aluno: 

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 
II – maior de trinta anos de idade; 
III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação 

similar, estiver obrigado à prática da educação física; 
IV – amparado pelo Decreto-lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969; 
V – (VETADO) 
VI – que tenha prole. 
........................................................................................................." (NR) 
 
Art. 2º (VETADO) 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor no ano letivo seguinte à data de sua 

publicação. 
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Brasília, 1º de dezembro de 2003; 182o da Independência e 115o da 
República. 

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

_____________________ 
 
 
 

LEI Nº 10.832, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003 
Altera o § 1º e o seu inciso II do art. 15 da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, 
e o art. 2º da Lei nº 9.766, de 18 de dezembro de 1998, que dispõem sobre o Salário-

Educação 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
 
Art. 1º O § 1º e o seu inciso II do art. 15 da Lei nº 9.424, de 24 de 

dezembro de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação:ID901338- 
“Art. 15. ..................................................................................................... 
§ 1º O montante da arrecadação do Salário-Educação, após a dedução 

de 1% (um por cento) em favor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
calculado sobre o valor por ele arrecadado, será distribuído pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, observada, em 90% (noventa por cento) de 
seu valor, a arrecadação realizada em cada Estado e no Distrito Federal, em quotas, 
da seguinte forma: 
......................................................................................................................................... 

II - Quota Estadual e Municipal, correspondente a 2/3 (dois terços) do 
montante de recursos, que será creditada mensal e automaticamente em favor das 
Secretarias de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para 
financiamento de programas, projetos e ações do ensino fundamental. 
...............................................................................................................................” (NR) 

 
Art. 2º O art. 2º da Lei nº 9.766, de 18 de dezembro de 1998, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 2º A Quota Estadual e Municipal do Salário-Educação, de que trata 

o § 1º e seu inciso II do art. 15 da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, será 
integralmente redistribuída entre o Estado e seus Municípios de forma proporcional 
ao número de alunos matriculados no ensino fundamental nas respectivas redes de 
ensino, conforme apurado pelo censo educacional realizado pelo Ministério da 
Educação.” (NR) 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor no 1º (primeiro) dia do exercício 

financeiro seguinte ao de sua publicação. 
 
Brasília, 29 de dezembro de 2003; 182º da Independência e 115º da 

República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

______________________ 
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LEI Nº 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
Cria o Programa Bolsa Família, altera a Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, e dá 

outras providências 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art.1º Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa 

Bolsa Família, destinado às ações de transferência de renda com condicionalidades.  
Parágrafo único. O Programa de que trata o caput tem por finalidade a 

unificação dos procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de 
renda do Governo Federal, especialmente as do Programa Nacional de Renda 
Mínima vinculado à Educação - Bolsa Escola, instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de 
abril de 2001, do Programa Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, criado pela 
Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa Nacional de Renda Mínima 
vinculada à Saúde - Bolsa Alimentação, instituído pela Medida Provisória nº 2.206-1, 
de 6 de setembro de 2001, do Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 
4.102, de 24 de janeiro de 2002, e do Cadastramento Único do Governo Federal, 
instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001.  

 
Art.2º Constituem benefícios financeiros do Programa, observado o 

disposto em regulamento:  
I - o benefício básico, destinado a unidades familiares que se 

encontrem em situação de extrema pobreza;  
II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se 

encontrem em situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua 
composição gestantes, nutrizes, crianças entre 0 (zero) e 12 (doze) anos ou 
adolescentes até 15 (quinze) anos.  

§ 1º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:  
I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros 

indivíduos que com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um 
grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de 
seus membros;  

II - nutriz, a mãe que esteja amamentando seu filho com até 6 (seis) 
meses de idade para o qual o leite materno seja o principal alimento;  

III - renda familiar mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos 
mensalmente pela totalidade dos membros da família, excluindo-se os rendimentos 
concedidos por programas oficiais de transferência de renda, nos termos do 
regulamento.  

§ 2º O valor do benefício mensal a que se refere o inciso I do caput 
será de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e será concedido a famílias com renda per capita 
de até R$ 50,00 (cinqüenta reais).  

§ 3º O valor do benefício mensal a que se refere o inciso II do caput 
será de R$ 15,00 (quinze reais) por beneficiário, até o limite de R$ 45,00 (quarenta e 
cinco reais) por família beneficiada e será concedido a famílias com renda per capita 
de até R$ 100,00 (cem reais).  
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§ 4º A família beneficiária da transferência a que se refere o inciso I do 
caput poderá receber, cumulativamente, o benefício a que se refere o inciso II do 
caput, observado o limite estabelecido no § 3º  

§ 5º A família cuja renda per capita mensal seja superior a R$ 50,00 
(cinqüenta reais), até o limite de R$ 100,00 (cem reais), receberá exclusivamente o 
benefício a que se refere o inciso II do caput, de acordo com sua composição, até o 
limite estabelecido no § 3º  

§ 6º Os valores dos benefícios e os valores referenciais para 
caracterização de situação de pobreza ou extrema pobreza de que tratam os §§ 2º e 
3º poderão ser majorados pelo Poder Executivo, em razão da dinâmica socio-
econômica do País e de estudos técnicos sobre o tema, atendido o disposto no 
parágrafo único do art. 6º . 

§ 7º Os atuais beneficiários dos programas a que se refere o parágrafo 
único do art. 1º, à medida que passarem a receber os benefícios do Programa Bolsa 
Família, deixarão de receber os benefícios daqueles programas.  

§ 8º Considera-se benefício variável de caráter extraordinário a parcela 
do valor dos benefícios em manutenção das famílias beneficiárias dos Programas 
Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás que, na data de ingresso 
dessas famílias no Programa Bolsa Família, exceda o limite máximo fixado neste 
artigo.  

§ 9º O benefício a que se refere o § 8º será mantido até a cessação das 
condições de elegibilidade de cada um dos beneficiários que lhe deram origem.  

§ 10. O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família 
poderá excepcionalizar o cumprimento dos critérios de que trata o § 2º, nos casos de 
calamidade pública ou de situação de emergência reconhecidos pelo Governo 
Federal, para fins de concessão do benefício básico em caráter temporário, 
respeitados os limites orçamentários e financeiros.  

§ 11. Os benefícios a que se referem os incisos I e II do caput serão 
pagos, mensalmente, por meio de cartão magnético bancário, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal, com a respectiva identificação do responsável mediante o 
Número de Identificação Social - NIS, de uso do Governo Federal.  

§ 12. Os benefícios poderão, também, ser pagos por meio de contas 
especiais de depósito à vista, nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Central 
do Brasil.  

§ 13. No caso de créditos de benefícios disponibilizados indevidamente 
ou com prescrição do prazo de movimentação definido em regulamento, os créditos 
reverterão automaticamente ao Programa Bolsa Família.  

§ 14. O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito 
preferencialmente à mulher, na forma do regulamento.  

 
Art.3º A concessão dos benefícios dependerá do cumprimento, no que 

couber, de condicionalidades relativas ao exame pré-natal, ao acompanhamento 
nutricional, ao acompanhamento de saúde, à freqüência escolar de 85% (oitenta e 
cinco por cento) em estabelecimento de ensino regular, sem prejuízo de outras 
previstas em regulamento.  

 
Art.4º Fica criado, como órgão de assessoramento imediato do 

Presidente da República, o Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa 
Família, com a finalidade de formular e integrar políticas públicas, definir diretrizes, 
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normas e procedimentos sobre o desenvolvimento e implementação do Programa 
Bolsa Família, bem como apoiar iniciativas para instituição de políticas públicas 
sociais visando promover a emancipação das famílias beneficiadas pelo Programa 
nas esferas federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, tendo as competências, 
composição e funcionamento estabelecidos em ato do Poder Executivo.  

 
Art.5º O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família 

contará com uma Secretaria-Executiva, com a finalidade de coordenar, supervisionar, 
controlar e avaliar a operacionalização do Programa, compreendendo o cadastra-
mento único, a supervisão do cumprimento das condicionalidades, o estabelecimento 
de sistema de monitoramento, avaliação, gestão orçamentária e financeira, a 
definição das formas de participação e controle social e a interlocução com as 
respectivas instâncias, bem como a articulação entre o Programa e as políticas 
públicas sociais de iniciativa dos governos federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal.  

 
Art.6º As despesas do Programa Bolsa Família correrão à conta das 

dotações alocadas nos programas federais de transferência de renda e no 
Cadastramento Único a que se refere o parágrafo único do art. 1º, bem como de 
outras dotações do Orçamento da Seguridade Social da União que vierem a ser 
consignadas ao Programa.  

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade 
de beneficiários do Programa Bolsa Família com as dotações orçamentárias 
existentes.  

 
Art.7º Compete à Secretaria-Executiva do Programa Bolsa Família 

promover os atos administrativos e de gestão necessários à execução orçamentária e 
financeira dos recursos originalmente destinados aos programas federais de 
transferência de renda e ao Cadastramento Único mencionados no parágrafo único 
do art. 1º  

§ 1º Excepcionalmente, no exercício de 2003, os atos administrativos e 
de gestão necessários à execução orçamentária e financeira, em caráter obrigatório, 
para pagamento dos benefícios e dos serviços prestados pelo agente operador e, em 
caráter facultativo, para o gerenciamento do Programa Bolsa Família, serão 
realizados pelos Ministérios da Educação, da Saúde, de Minas e Energia e pelo 
Gabinete do Ministro Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome, 
observada orientação emanada da Secretaria-Executiva do Programa Bolsa Família 
quanto aos beneficiários e respectivos benefícios.  

§ 2º No exercício de 2003, as despesas relacionadas à execução dos 
Programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás continuarão a ser 
executadas orçamentária e financeiramente pelos respectivos Ministérios e órgãos 
responsáveis.  

§ 3º No exercício de 2004, as dotações relativas aos programas 
federais de transferência de renda e ao Cadastramento Único, referidos no parágrafo 
único do art. 1º, serão descentralizadas para o órgão responsável pela execução do 
Programa Bolsa Família.  

 
Art.8º A execução e a gestão do Programa Bolsa Família são públicas e 

governamentais e dar-se-ão de forma descentralizada, por meio da conjugação de 
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esforços entre os entes federados, observada a intersetorialidade, a participação 
comunitária e o controle social.  

 
Art.9º O controle e a participação social do Programa Bolsa Família 

serão realizados, em âmbito local, por um conselho ou por um comitê instalado pelo 
Poder Público municipal, na forma do regulamento.  

Parágrafo único. A função dos membros do comitê ou do conselho a 
que se refere o caput é considerada serviço público relevante e não será de nenhuma 
forma remunerada.  

 
Art.10. O art. 5º da Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, passa a 

vigorar com a seguinte alteração:  
"Art.5º As despesas com o Programa Nacional de Acesso à 

Alimentação correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas na Lei 
Orçamentária Anual, inclusive oriundas do Fundo de Combate e Erradicação da 
Pobreza, instituído pelo art. 79 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias." 
(NR)  

 
Art.11. Ficam vedadas as concessões de novos benefícios no âmbito 

de cada um dos programas a que se refere o parágrafo único do art. 1º. 
 
Art.12. Fica atribuída à Caixa Econômica Federal a função de Agente 

Operador do Programa Bolsa Família, mediante remuneração e condições a serem 
pactuadas com o Governo Federal, obedecidas as formalidades legais.  

 
Art.13. Será de acesso público a relação dos beneficiários e dos 

respectivos benefícios do Programa a que se refere o caput do art. 1º. 
Parágrafo único. A relação a que se refere o caput terá divulgação em 

meios eletrônicos de acesso público e em outros meios previstos em regulamento.  
 
Art.14. A autoridade responsável pela organização e manutenção do 

cadastro referido no art. 1º que inserir ou fizer inserir dados ou informações falsas ou 
diversas das que deveriam ser inscritas, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, 
ou contribuir para a entrega do benefício a pessoa diversa do beneficiário final, será 
responsabilizada civil, penal e administrativamente.  

§ 1º Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que dolosamente 
utilizar o benefício será obrigado a efetuar o ressarcimento da importância recebida, 
em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo, acrescida de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, e de 1% (um 
por cento) ao mês, calculados a partir da data do recebimento.  

§ 2º Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou 
contratada que concorra para a conduta ilícita prevista neste artigo aplica-se, nas 
condições a serem estabelecidas em regulamento e sem prejuízo das sanções 
penais e administrativas cabíveis, multa nunca inferior ao dobro dos rendimentos 
ilegalmente pagos, atualizada, anualmente, até seu pagamento, pela variação 
acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.  

 
Art.15. Fica criado no Conselho Gestor Interministerial do Programa 

Bolsa Família um cargo, código DAS 101.6, de Secretário-Executivo do Programa 
Bolsa Família.  
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Art.16. Na gestão do Programa Bolsa Família, aplicar-se-á, no que 

couber, a legislação mencionada no parágrafo único do art. 1º, observadas as 
diretrizes do Programa.  

 
Art.17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 9 de janeiro de 2004; 183º da Independência e 116º da Re-

pública.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

______________________ 
 
 

LEI Nº 10.845, DE 5 DE MARÇO DE 2004 
Institui o Programa de Complementação ao Atendimento Educacional Especializado 

às Pessoas Portadoras de Deficiência, e dá outras providências 
 
O PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Fundo Nacional de Desenvol-

vimento da Educação - FNDE, Programa de Complementação ao Atendimento 
Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência - PAED, em 
cumprimento do disposto no inciso III do art. 208 da Constituição, com os seguintes 
objetivos: 

I - garantir a universalização do atendimento especializado de 
educandos portadores de deficiência cuja situação não permita a integração em 
classes comuns de ensino regular; 

II - garantir, progressivamente, a inserção dos educandos portadores de 
deficiência nas classes comuns de ensino regular. 

 
Art. 2º Para os fins do disposto no art. 1º desta Lei, a União repassará, 

diretamente à unidade executora constituída na forma de entidade privada sem fins 
lucrativos que preste serviços gratuitos na modalidade de educação especial, 
assistência financeira proporcional ao número de educandos portadores de 
deficiência, conforme apurado no censo escolar realizado pelo Ministério da 
Educação no exercício anterior, observado o disposto nesta Lei. 

§ 1º O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá as normas relativas 
aos critérios de alocação dos recursos, valores per capita, unidades executoras e 
caracterização de entidades, bem como as orientações e instruções necessárias à 
execução do PAED. 

§ 2º A transferência de recursos financeiros, objetivando a execução do 
PAED, será efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de convênio, 
ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta-corrente específica. 

§ 3º A transferência de recursos financeiros às entidades é 
condicionada à aprovação prévia pelos Conselhos Municipais de Acompanha-mento 
e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, de programa de aplicação 
que atenda aos objetivos estabelecidos no art. 1º desta Lei. 
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§ 4º Os recursos recebidos à conta do PAED deverão ser  aplicados 
pela entidade executora em despesas consideradas como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino, de acordo com os arts. 70 e 71 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996. 

 
Art. 3º Para os fins do disposto no art. 1º desta Lei e no art. 60 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, é facultado aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios prestar apoio técnico e financeiro às entidades privadas sem fins 
lucrativos que oferecem educação especial, na forma de: 

I - cessão de professores e profissionais especializados da rede pública 
de ensino, bem como de material didático e pedagógico apropriado; 

II - repasse de recursos para construções, reformas, ampliações e 
aquisição de equipamentos; 

III - oferta de transporte escolar aos educandos portadores de 
deficiência matriculados nessas entidades. 

Parágrafo único. Os profissionais do magistério cedidos nos termos do 
caput deste artigo, no desempenho de suas atividades, serão considerados como em 
efetivo exercício no ensino fundamental público, para os fins do disposto no art. 7º da 
Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que instituiu o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF. 

 
Art. 4º O PAED será custeado por: 
I - recursos consignados ao FNDE, observados os limites de movimen-

tação e empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira; 
II - doações realizadas por entidades nacionais ou internacionais, 

públicas ou privadas; 
III - outras fontes de recursos que lhe forem especificamente 

destinadas. 
Parágrafo único. Os recursos de que trata o inciso I deste artigo não 

excederão, por educando portador de deficiência, ao valor de que trata o § 1º do art. 
6º da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

 
Art. 5º No exercício de 2003, os valores per capita de que trata o § 1º 

do art. 2º serão fixados em 2/12 (dois duodécimos) do calculado para o ano. 
 
Art. 6º A prestação de contas dos recursos recebidos à conta do PAED, 

constituída dos documentos definidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, será 
apresentada pela entidade executora ao Conselho que houver aprovado o respectivo 
programa de aplicação, até 28 de fevereiro do ano subseqüente ao de recebimento 
dos recursos.  

§ 1º O Conselho que houver aprovado o programa de aplicação 
consolidará as prestações de contas, emitindo parecer conclusivo sobre cada uma, e 
encaminhará relatório circunstanciado ao FNDE até 30 de abril do ano subseqüente 
ao de recebimento dos recursos. 

§ 2º Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do 
PAED à unidade executora que: 

I - descumprir o disposto no caput deste artigo; 
II - tiver sua prestação de contas rejeitada; ou 
III - utilizar os recursos em desacordo com os critérios estabelecidos 

para a execução do PAED, conforme constatado por análise documental ou auditoria. 
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Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 5 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da 

República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

___________________ 
 
 

LEI Nº 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004 
Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES e dá outras 

providências 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior - SINAES, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho 
acadêmico de seus estudantes, nos termos do art. 9º, VI, VII e  IX, da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996. 

§ 1º O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da 
educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente 
da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a 
promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das 
instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da 
promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da 
afirmação da autonomia e da identidade institucional. 

§ 2º O SINAES será desenvolvido em cooperação com os sistemas de 
ensino dos Estados e do Distrito Federal. 

 
Art. 2º O SINAES, ao promover a avaliação de instituições, de cursos e 

de desempenho dos estudantes, deverá assegurar: 
I – avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise 

global e integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, 
atividades, finalidades e responsabilidades sociais das instituições de educação 
superior e de seus cursos; 

II – o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados 
dos processos avaliativos; 

III – o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos; 
IV – a participação do corpo discente, docente e técnico-administrativo 

das instituições de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas 
representações.  

Parágrafo único. Os resultados da avaliação referida no caput deste 
artigo constituirão referencial básico dos processos de regulação e supervisão da 
educação superior, neles compreendidos o credenciamento e a renovação de 
credenciamento de instituições de educação superior, a autorização, o 
reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos de graduação. 
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Art. 3º A avaliação das instituições de educação superior terá por 
objetivo identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas 
atividades, cursos, programas, projetos e setores, considerando as diferentes 
dimensões institucionais, dentre elas obrigatoriamente as seguintes: 

I – a missão e o plano de desenvolvimento institucional; 
II – a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e 

as respectivas formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para 
estímulo à produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e demais 
modalidades; 

III – a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente 
no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento 
econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção 
artística e do patrimônio cultural; 

IV – a comunicação com a sociedade; 
V – as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo 

técnico-administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas 
condições de trabalho; 

VI – organização e gestão da instituição, especialmente o 
funcionamento e representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia 
na relação com a mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade 
universitária nos processos decisórios; 

VII – infra-estrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, 
biblioteca, recursos de informação e comunicação; 

VIII – planejamento e avaliação, especialmente os processos, 
resultados e eficácia da auto-avaliação institucional;  

IX – políticas de atendimento aos estudantes; 
X – sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da 

continuidade dos compromissos na oferta da educação superior.  
§ 1º Na avaliação das instituições, as dimensões listadas no caput 

deste artigo serão consideradas de modo a respeitar a diversidade e as 
especificidades das diferentes organizações acadêmicas, devendo ser contemplada, 
no caso das universidades, de acordo com critérios estabelecidos em regulamento, 
pontuação específica pela existência de programas de pós-graduação e por seu 
desempenho, conforme a avaliação mantida pela Fundação Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES. 

§ 2º Para a avaliação das instituições, serão utilizados procedimentos e 
instrumentos diversificados, dentre os quais a auto-avaliação e a avaliação externa in 
loco. 

§ 3º A avaliação das instituições de educação superior resultará na 
aplicação de conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada uma 
das dimensões e ao conjunto das dimensões avaliadas.  

 
Art. 4º A avaliação dos cursos de graduação tem por objetivo identificar 

as condições de ensino oferecidas aos estudantes, em especial as relativas ao perfil 
do corpo docente, às instalações físicas e à organização didático-pedagógica.  

§ 1º A avaliação dos cursos de graduação utilizará procedimentos e 
instrumentos diversificados, dentre os quais obrigatoriamente as visitas por 
comissões de especialistas das respectivas áreas do conhecimento. 
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§ 2º A avaliação dos cursos de graduação resultará na atribuição de 
conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada uma das 
dimensões e ao conjunto das dimensões avaliadas. 

 
Art. 5º A avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de 

graduação será realizada mediante aplicação do Exame Nacional de Desempenho 
dos Estudantes - ENADE. 

§ 1º O ENADE aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos 
conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de 
graduação, suas habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da 
evolução do conhecimento e suas competências para compreender temas exteriores 
ao âmbito específico de sua profissão, ligados à realidade brasileira e mundial e a 
outras áreas do conhecimento. 

§ 2º O ENADE será aplicado periodicamente, admitida a utilização de 
procedimentos amostrais, aos alunos de todos os cursos de graduação, ao final do 
primeiro e do último ano de curso. 

§ 3º A periodicidade máxima de aplicação do ENADE aos estudantes 
de cada curso de graduação será trienal. 

§ 4º A aplicação do ENADE será acompanhada de instrumento 
destinado a levantar o perfil dos estudantes, relevante para a compreensão de seus 
resultados. 

§ 5º O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos de 
graduação, sendo inscrita no histórico escolar do estudante somente a sua situação 
regular com relação a essa obrigação, atestada pela sua efetiva participação ou, 
quando for o caso, dispensa oficial pelo Ministério da Educação, na forma 
estabelecida em regulamento. 

§ 6º Será responsabilidade do dirigente da instituição de educação 
superior a inscrição junto ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira - INEP de todos os alunos habilitados à participação no ENADE. 

§ 7º A não-inscrição de alunos habilitados para participação no ENADE, 
nos prazos estipulados pelo INEP, sujeitará a instituição à aplicação das sanções 
previstas no § 2º do art. 10, sem prejuízo do disposto no art. 12 desta Lei. 

§ 8º A avaliação do desempenho dos alunos de cada curso no ENADE 
será expressa por meio de conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, 
tomando por base padrões mínimos estabelecidos por especialistas das diferentes 
áreas do conhecimento. 

§ 9º Na divulgação dos resultados da avaliação é vedada a 
identificação nominal do resultado individual obtido pelo aluno examinado, que será a 
ele exclusivamente fornecido em documento específico, emitido pelo INEP. 

§ 10. Aos estudantes de melhor desempenho no ENADE o Ministério 
da Educação concederá estímulo, na forma de bolsa de estudos, ou auxílio 
específico, ou ainda alguma outra forma de distinção com objetivo similar, destinado 
a favorecer a excelência e a continuidade dos estudos, em nível de graduação ou de 
pós-graduação, conforme estabelecido em regulamento. 

§ 11. A introdução do ENADE, como um dos procedimentos de 
avaliação do SINAES, será efetuada gradativamente, cabendo ao Ministro de Estado 
da Educação determinar anualmente os cursos de graduação a cujos estudantes será 
aplicado. 
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Art. 6º Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação e vinculada 
ao Gabinete do Ministro de Estado, a Comissão Nacional de Avaliação da Educação 
Superior – CONAES, órgão colegiado de coordenação e supervisão do SINAES, com 
as atribuições de: 

I – propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da 
avaliação institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes; 

II – estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões 
de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar recomendações às 
instâncias competentes; 

III – formular propostas para o desenvolvimento das instituições de 
educação superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos 
processos de avaliação; 

IV – articular-se com os sistemas estaduais de ensino, visando a 
estabelecer ações e critérios comuns de avaliação e supervisão da educação 
superior; 

V – submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da 
Educação a relação dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional 
de Desempenho dos Estudantes - ENADE; 

VI – elaborar o seu regimento, a ser aprovado em ato do Ministro de 
Estado da Educação; 

VII – realizar reuniões ordinárias mensais e extraordinárias, sempre que 
convocadas pelo Ministro de Estado da Educação. 

 
Art. 7º A CONAES terá a seguinte composição: 
I – 1 (um) representante do INEP; 
II – 1 (um) representante da Fundação Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES; 
III – 3 (três) representantes do Ministério da Educação, sendo 1 (um) 

obrigatoriamente do órgão responsável pela regulação e supervisão da educação 
superior; 

IV – 1 (um) representante do corpo discente das instituições de 
educação superior; 

V – 1 (um) representante do corpo docente das instituições de 
educação superior; 

VI – 1 (um) representante do corpo técnico-administrativo das 
instituições de educação superior; 

VII – 5 (cinco) membros, indicados pelo Ministro de Estado da 
Educação, escolhidos entre cidadãos com notório saber científico, filosófico e 
artístico, e reconhecida competência em avaliação ou gestão da educação superior. 

§ 1º Os membros referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 
designados pelos titulares dos órgãos por eles representados e aqueles referidos no 
inciso III do caput deste artigo, pelo Ministro de Estado da Educação. 

§ 2º O membro referido no inciso IV do caput deste artigo será 
nomeado pelo Presidente da República para mandato de 2 (dois) anos, vedada a 
recondução. 

§ 3º Os membros referidos nos incisos V a VII do caput deste artigo 
serão nomeados pelo Presidente da República para mandato de 3 (três) anos, 
admitida 1 (uma) recondução, observado o disposto no parágrafo único do art. 13 
desta Lei. 
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§ 4º A CONAES será presidida por 1 (um) dos membros referidos no 
inciso VII do caput deste artigo, eleito pelo colegiado, para mandato de 1 (um) ano, 
permitida 1 (uma) recondução. 

§ 5º As instituições de educação superior deverão abonar as faltas do 
estudante que, em decorrência da designação de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo, tenha participado de reuniões da CONAES em horário coincidente com as 
atividades acadêmicas.  

§ 6º Os membros da CONAES exercem função não remunerada de 
interesse público relevante, com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos 
de que sejam titulares e, quando convocados, farão jus a transporte e diárias. 

 
Art. 8º A realização da avaliação das instituições, dos cursos e do 

desempenho dos estudantes será responsabilidade do INEP. 
 
Art. 9º O Ministério da Educação tornará público e disponível o 

resultado da avaliação das instituições de ensino superior e de seus cursos. 
 
Art. 10. Os resultados considerados insatisfatórios ensejarão a 

celebração de protocolo de compromisso, a ser firmado entre a instituição de 
educação superior e o Ministério da Educação, que deverá conter: 

I – o diagnóstico objetivo das condições da instituição; 
II – os encaminhamentos, processos e ações a serem adotados pela 

instituição de educação superior com vistas na superação das dificuldades 
detectadas; 

III – a indicação de prazos e metas para o cumprimento de ações, 
expressamente definidas, e a caracterização das respectivas responsabilidades dos 
dirigentes;  

IV – a criação, por parte da instituição de educação superior, de 
comissão de acompanhamento do protocolo de compromisso. 

§ 1º O protocolo a que se refere o caput deste artigo será público e 
estará disponível a todos os interessados. 

§ 2º O descumprimento do protocolo de compromisso, no todo ou em 
parte, poderá ensejar a aplicação das seguintes penalidades: 

I – suspensão temporária da abertura de processo seletivo de cursos 
de graduação;  

II – cassação da autorização de funcionamento da instituição de 
educação superior ou do reconhecimento de cursos por ela oferecidos; 

III – advertência, suspensão ou perda de mandato do dirigente 
responsável pela ação não executada, no caso de instituições públicas de ensino 
superior. 

§ 3º As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pelo órgão 
do Ministério da Educação responsável pela regulação e supervisão da educação 
superior, ouvida a Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de 
Educação, em processo administrativo próprio, ficando assegurado o direito de ampla 
defesa e do contraditório. 

§ 4º Da decisão referida no § 2º deste artigo caberá recurso dirigido ao 
Ministro de Estado da Educação. 

§ 5º O prazo de suspensão da abertura de processo seletivo de cursos 
será definido em ato próprio do órgão do Ministério da Educação referido no § 3o 
deste artigo. 
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Art. 11. Cada instituição de ensino superior, pública ou privada, 

constituirá Comissão Própria de Avaliação - CPA, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da publicação desta Lei, com as atribuições de condução dos processos de 
avaliação internos da instituição, de sistematização e de prestação das informações 
solicitadas pelo INEP, obedecidas as seguintes diretrizes: 

I – constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino 
superior, ou por previsão no seu próprio estatuto ou regimento, assegurada a 
participação de todos os segmentos da comunidade universitária e da sociedade civil 
organizada, e vedada a composição que privilegie a maioria absoluta de um dos 
segmentos; 

II – atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos 
colegiados existentes na instituição de educação superior. 

 
Art. 12. Os responsáveis pela prestação de informações falsas ou pelo 

preenchimento de formulários e relatórios de avaliação que impliquem omissão ou 
distorção de dados a serem fornecidos ao SINAES responderão civil, penal e 
administrativamente por essas condutas. 

 
Art. 13. A CONAES será instalada no prazo de 60 (sessenta) dias a 

contar da publicação desta Lei. 
Parágrafo único. Quando da constituição da CONAES, 2 (dois) dos 

membros referidos no inciso VII do caput do art. 7o desta Lei serão nomeados para 
mandato de 2 (dois) anos. 

 
Art. 14. O Ministro de Estado da Educação regulamentará os 

procedimentos de avaliação do SINAES. 
 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 16. Revogam-se a alínea “a” do § 2º do art. 9º da Lei nº 4.024, de 

20 de dezembro de 1961, e os arts. 3º e 4º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 
1995. 

Brasília, 14 de abril de 2004; 183º da Independência e 116º da 
República. 

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

 
LEI Nº 10.880, DE 9 DE JUNHO DE 2004 

Institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE e o 
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens 

e Adultos, dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Brasil 
Alfabetizado, altera o art. 4º da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e dá outras 

providências 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Esta Lei institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 

Escolar (PNATE) e o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 
Educação de Jovens e Adultos, dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do 
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Programa Brasil Alfabetizado, altera o art. 4º da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 
1996,  e dá outras providências. 

 
Art. 2º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 

Escolar - PNATE, no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer 
transporte escolar aos alunos do ensino fundamental público, residentes em área 
rural, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei. 

§ 1º O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas 
e calculado com base no número de alunos do ensino fundamental público residentes 
em área rural que utilizem transporte escolar oferecido pelos entes referidos no caput 
deste artigo. 

§ 2º O Conselho Deliberativo do FNDE divulgará, a cada exercício 
financeiro, a forma de cálculo, o valor a ser repassado aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, a periodicidade dos repasses, bem como as orientações e 
instruções necessárias à execução do PNATE, observado o montante de recursos 
disponíveis para este fim constante da Lei Orçamentária Anual, e em suas alterações, 
aprovadas para o Fundo. 

§ 3º Os recursos financeiros a serem repassados aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios de que trata o § 1º deste artigo serão calculados 
com base nos dados oficiais do censo escolar, realizado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, relativo ao ano 
imediatamente anterior ao do atendimento. 

§ 4º A assistência financeira de que trata este artigo tem caráter 
suplementar, conforme o disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal, e 
destina-se, exclusivamente, ao transporte escolar do aluno. 

§ 5º Os Municípios poderão proceder ao atendimento do transporte 
escolar dos alunos matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino, 
localizados nas suas respectivas áreas de circunscrição, desde que assim acordem 
os entes, sendo, nesse caso, autorizado o repasse direto do FNDE ao Município da 
correspondente parcela de recursos, calculados na forma do § 3º deste artigo. 

§ 6º O repasse previsto no § 5º deste artigo não prejudica a 
transferência dos recursos devidos pelo Estado aos Municípios em virtude do 
transporte de alunos matriculados nos estabelecimentos de ensino estaduais nos 
Municípios. 

 
Art. 3º Fica instituído o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino 

para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, no âmbito do Ministério da 
Educação, a ser executado pelo FNDE, com o objetivo de ampliar a oferta de vagas 
na educação fundamental pública de jovens e adultos, em cursos presenciais com 
avaliação no processo, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, 
aos sistemas de ensino estaduais, municipais e do Distrito Federal. 

§ 1º O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas 
mensais, à razão de 1/12 (um duodécimo) do valor previsto para o exercício e 
calculado com base no número de matrículas na modalidade de ensino a que se 
refere o caput deste artigo, exceto para o exercício de 2004, cujo repasse será objeto 
de regulamentação do Conselho Deliberativo do FNDE. 
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§ 2º O Conselho Deliberativo do FNDE divulgará, a cada exercício 
financeiro, a forma de cálculo, o valor a ser repassado aos sistemas de ensino 
estaduais, municipais e do Distrito Federal, bem como as orientações e instruções 
necessárias à execução do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, observado o montante de recursos 
disponíveis para este fim, constante da Lei Orçamentária Anual e em suas alterações, 
aprovadas para o Fundo. 

§ 3º Os recursos financeiros a serem repassados aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de que trata o § 1º deste artigo serão calculados 
com base: 

I - nos dados oficiais do censo escolar realizado pelo INEP, relativo ao 
ano imediatamente anterior ao do atendimento; ou 

II - no número de alfabetizados pelo Programa Brasil Alfabetizado, nos 
termos da regulamentação. 

 
Art. 4º A transferência de recursos financeiros, objetivando a execução 

descentralizada do PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, será efetivada, automaticamente, pelo 
FNDE, sem necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento 
congênere, mediante depósito em conta-corrente específica. 

§ 1º Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo deverão 
ser incluídos nos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
beneficiados. 

§ 2º Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta dos 
Programas a que se refere o caput deste artigo, existentes em 31 de dezembro, 
deverão ser reprogramados para o exercício subseqüente, com estrita observância 
ao objeto de sua transferência, nos termos de regulamentação do Conselho 
Deliberativo do FNDE. 

§ 3o A parcela dos saldos, incorporados na forma do § 2º deste artigo, 
que exceder a 30% (trinta por cento) do valor previsto para os repasses à conta do 
PNATE, no exercício no qual se der a incorporação, será deduzida daquele valor, nos 
termos de regulamentação do Conselho Deliberativo do FNDE. 

§ 4º Os saldos dos recursos financeiros apurados à conta do Programa 
de Apoio a Estados e Municípios para Educação Fundamental de Jovens e Adultos, 
instituído pela Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, deverão ser 
incorporados, no exercício de 2004, ao Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino 
para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, nos termos de regulamentação a 
ser expedida pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

§ 5º A regulamentação de que trata o § 4º deste artigo disporá, para o 
exercício de 2004, sobre a obrigatoriedade da utilização do saldo financeiro em ações 
específicas para educação fundamental pública de jovens e adultos, em cursos 
presenciais com avaliação no processo. 

 
Art. 5º O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e a 

aplicação dos recursos repassados à conta do PNATE e do Programa de Apoio aos 
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos serão 
exercidos nos respectivos Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, pelos Conselhos previstos no art. 4º, § 1º, da Lei nº 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996. 
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§ 1º Fica vedado ao FNDE proceder ao repasse dos recursos dos 
Programas a que se refere o caput deste artigo aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, na forma estabelecida pelo seu Conselho Deliberativo, comunicando o 
fato ao Poder Legislativo respectivo, quando esses entes: 

I - utilizarem os recursos em desacordo com as normas estabelecidas 
para execução dos Programas; ou 

II - apresentarem a prestação de contas em desacordo com a forma e 
prazo estabelecidos. 

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios garantirão a infra-
estrutura necessária à execução plena das competências dos Conselhos a que se 
refere o caput deste artigo. 

§ 3º Os Conselhos a que se refere o caput deste artigo deverão 
acompanhar a execução do PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino 
para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, podendo, para tanto, requisitar 
do Poder Executivo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios os dados, 
informações e documentos relacionados à utilização dos recursos transferidos. 

 
Art. 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão 

prestação de contas do total dos recursos recebidos à conta do PNATE e do 
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens 
e Adultos, na forma e prazo a serem definidos em regulamentação do Conselho 
Deliberativo do FNDE. 

§ 1º A prestação de contas dos Programas a que se refere o caput 
deste artigo será apresentada ao respectivo Conselho, no prazo estabelecido pelo 
Conselho Deliberativo do FNDE.  

§ 2º Os Conselhos a que se refere o art. 5o desta Lei analisarão a 
prestação de contas e encaminharão ao FNDE demonstrativo sintético anual da 
execução físico-financeira dos recursos repassados à conta dos Programas, com 
parecer conclusivo acerca da aplicação dos recursos transferidos. 

§ 3º O responsável pela prestação de contas, que inserir ou fizer inserir 
documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de 
alterar a verdade sobre o fato, responderá civil, penal e administrativamente. 

§ 4º Os documentos que instruem a prestação de contas, juntamente 
com os comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros 
transferidos na forma desta Lei, serão mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios em seus arquivos pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da 
aprovação da prestação de contas do FNDE pelo Tribunal de Contas da União. 

§ 5º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 
disponibilizar a documentação referida no § 4º deste artigo ao Tribunal de Contas da 
União, ao FNDE, aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
Federal e aos Conselhos previstos no art. 5º desta Lei, sempre que solicitado, bem 
como divulgar seus dados e informações de acordo com a Lei nº 9.755, de 16 de 
dezembro de 1998. 

 
Art. 7º A transferência dos recursos consignados no orçamento da 

União, a cargo do Ministério da Educação, para execução do Programa Brasil 
Alfabetizado, quando destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
observará as disposições desta Lei.  
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§ 1º O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas 
e calculado com base no número de alfabetizandos e alfabetizadores, conforme 
disposto em regulamentação. 

§ 2º O Ministério da Educação divulgará, a cada exercício financeiro, a 
forma de cálculo, o valor a ser repassado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, bem como as orientações e instruções necessárias à execução do 
Programa Brasil Alfabetizado, observado o montante de recursos disponíveis para 
este fim, constante da Lei Orçamentária Anual e em suas alterações, aprovadas para 
o Fundo. 

§ 3º O Programa Brasil Alfabetizado poderá ser executado pelo FNDE, 
desde que os recursos sejam consignados ao orçamento daquele Fundo, ou a ele 
descentralizados. 

 
Art. 8º A transferência de recursos financeiros, objetivando a execução 

descentralizada do Programa Brasil Alfabetizado, será efetivada, automaticamente, 
pelo Ministério da Educação aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem 
necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, 
mediante depósito em conta-corrente específica. 

§ 1º Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo deverão 
ser incluídos nos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
beneficiados. 

§ 2º Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do Programa 
Brasil Alfabetizado, existentes em 31 de dezembro, deverão ser reprogramados para 
o exercício subseqüente, com estrita observância ao objeto de sua transferência, nos 
termos da regulamentação. 

 
Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão 

prestação de contas do total dos recursos recebidos à conta do Programa Brasil 
Alfabetizado, na forma e prazo a serem definidos em regulamentação. 

Parágrafo único. O Ministério da Educação elaborará relatórios anuais 
da execução do Programa Brasil Alfabetizado, que serão submetidos à análise da 
Comissão Nacional de Alfabetização. 

 
Art. 10. A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos 

aos Programas de que trata esta Lei é de competência do Ministério da Educação, do 
FNDE e dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e 
será feita mediante a realização de auditorias, fiscalizações, inspeções e análise dos 
processos que originarem as respectivas prestações de contas. 

§ 1º A fiscalização de que trata o caput deste artigo deverá, ainda, ser 
realizada pelos Conselhos referidos no art. 5o desta Lei na execução do PNATE e do 
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens 
e Adultos e pela Comissão Nacional de Alfabetização na execução do Programa 
Brasil Alfabetizado. 

§ 2º Os órgãos incumbidos da fiscalização da aplicação dos recursos 
financeiros destinados aos Programas de que trata esta Lei poderão celebrar 
convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o 
seu controle, sem prejuízo de suas competências institucionais. 

§ 3º Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar ao Ministério 
da Educação, ao FNDE, aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal, ao Ministério Público Federal, aos mencionados Conselhos e à 
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Comissão Nacional de Alfabetização irregularidades identificadas na aplicação dos 
recursos destinados à execução dos Programas. 

§ 4º A fiscalização do Ministério da Educação, do FNDE e dos órgãos 
do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal ocorrerá de ofício, a 
qualquer momento, ou será deflagrada, isoladamente ou em conjunto, sempre que for 
apresentada denúncia formal de irregularidade identificada no uso dos recursos 
públicos à conta dos Programas. 

§ 5º O órgão ou entidade concedente dos recursos financeiros 
repassados à conta dos Programas de que trata esta Lei realizará, nas esferas de 
governo estadual, municipal e do Distrito Federal, a cada exercício financeiro, 
auditagem da aplicação dos recursos relativos a esses Programas, por sistema de 
amostragem, podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos e 
demais elementos que julgar necessários, bem como realizar fiscalização in loco ou, 
ainda, delegar competência nesse sentido a outro órgão ou entidade estatal. 

 
Art. 11. As atividades desenvolvidas pelos alfabetizadores no âmbito do 

Programa Brasil Alfabetizado são consideradas de natureza voluntária, na forma 
definida no art. 1º e seu parágrafo único da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998. 

§ 1º O alfabetizador poderá receber uma bolsa para atualização e 
custeio das despesas realizadas no desempenho de suas atividades no Programa. 

§ 2º Os resultados e as atividades desenvolvidas pelo alfabetizador 
serão avaliados pelo Ministério da Educação. 

§ 3º O valor e os critérios para concessão e manutenção da bolsa serão 
fixados pelo Ministério da Educação. 

 
Art. 12. O art. 4º  da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, fica 

acrescido do seguinte § 5º: 
"Art. 4º ....................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 

§ 5º  Aos Conselhos incumbe acompanhar a aplicação dos recursos 
federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 
Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento 
à Educação de Jovens e Adultos e, ainda, receber e analisar as prestações de contas 
referentes a esses Programas, formulando pareceres conclusivos acerca da 
aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE." (NR) 

 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 9 de junho de 2004; 183º da Independência e 116º da 

República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

_______________________ 
 
 

DECRETO Nº 5.154, DE 23 DE JULHO DE 2004 
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Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras 

providências 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 84, inciso IV, da Constituição,  
Decreta: 
  
Art. 1º A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei nº 9.394 de 20 

de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), observadas 
as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, 
será desenvolvida por meio de cursos e programas de: 

I - formação inicial e continuada de trabalhadores; 
II - educação profissional técnica de nível médio; e 
III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-

graduação. 
 
Art. 2º A educação profissional observará as seguintes premissas: 
I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-

ocupacional e tecnológica; 
II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e 

emprego, e da ciência e tecnologia. 
 
Art. 3º Os cursos e programas de formação inicial e continuada de 

trabalhadores, referidos no inciso I do art. 1º, incluídos a capacitação, o 
aperfeiçoamento, a especialização e a atualização, em todos os níveis de 
escolaridade, poderão ser ofertados segundo itinerários formativos, objetivando o 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social. 

§ 1º Para fins do disposto no caput considera-se itinerário formativo o 
conjunto de etapas que compõem a organização da educação profissional em uma 
determinada área, possibilitando o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos. 

§ 2º Os cursos mencionados no caput articular-se-ão, preferen-
cialmente, com os cursos de educação de jovens e adultos, objetivando a 
qualificação para o trabalho e a elevação do nível de escolaridade do trabalhador, o 
qual, após a conclusão com aproveitamento dos referidos cursos, fará jus a 
certificados de formação inicial ou continuada para o trabalho.  

Art. 4º A educação profissional técnica de nível médio, nos termos 
dispostos no §2º do art. 36, art. 40 e parágrafo único do art. 41 da Lei nº 9.394, de 
1996, será desenvolvida de forma articulada com o ensino médio, observados: 

I - os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais definidas 
pelo Conselho Nacional de Educação; 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e 
III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu 

projeto pedagógico. 
§ 1º A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio 

e o ensino médio dar-se-á de forma: 
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 

fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação 
profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, contando com 
matrícula única para cada aluno;  
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II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na qual a complemen-
taridade entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio 
pressupõe a existência de matrículas distintas para cada curso, podendo ocorrer: 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades 
educacionais disponíveis;  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades 
educacionais disponíveis; ou 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento de projetos 
pedagógicos unificados; 

III - subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino médio. 

§ 2º Na hipótese prevista no inciso I do § 1º, a instituição de ensino 
deverá, observados o inciso I do art. 24 da Lei nº 9.394 de 1996, e as diretrizes 
curriculares nacionais para a educação profissional técnica de nível médio, ampliar a 
carga horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento 
das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação 
para o exercício de profissões técnicas. 

 
Art. 5º Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e 

pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne aos objetivos, características e 
duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho 
Nacional de Educação. 

 
Art. 6º Os cursos e programas de educação profissional técnica de nível 

médio e os cursos de educação profissional tecnológica de graduação, quando 
estruturados e organizados em etapas com terminalidade, incluirão saídas 
intermediárias, que possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o 
trabalho após sua conclusão com aproveitamento. 

§ 1º Para fins do disposto no caput considera-se etapa com 
terminalidade a conclusão intermediária de cursos de educação profissional técnica 
de nível médio ou de cursos de educação profissional tecnológica de graduação que 
caracterize uma qualificação para o trabalho, claramente definida e com identidade 
própria. 

§ 2º As etapas com terminalidade deverão estar articuladas entre si, 
compondo os itinerários formativos e os respectivos perfis profissionais de conclusão. 

 
Art. 7º Os cursos de educação profissional técnica de nível médio e os 

cursos de educação profissional tecnológica de graduação conduzem à diplomação 
após sua conclusão com aproveitamento. 

Parágrafo único. Para a obtenção do diploma de técnico de nível médio, 
o aluno deverá concluir seus estudos de educação profissional técnica de nível médio 
e de ensino médio. 

 
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 9º Revoga-se o Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997. 
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Brasília, 23 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º da 
República. 

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

______________________ 
 
 

DECRETO Nº 5.209, DE 17 DE SETEMBRO DE 2004 
Regulamenta a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa 

Família, e dá outras providências 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 

Decreta: 
 
Art. 1º O Programa Bolsa Família, criado pela Lei nº 10.836, de 9 de 

janeiro de 2004, será regido por este Decreto e pelas disposições complemen-tares 
que venham a ser estabelecidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome. 

 
Art. 2º Cabe ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, além de outras atribuições que lhe forem conferidas, a coordenação, a gestão 
e a operacionalização do Programa Bolsa Família, que compreende a prática dos 
atos necessários à concessão e ao pagamento de benefícios, a gestão do 
Cadastramento Único do Governo Federal, a supervisão do cumprimento das 
condicionalidades e da oferta dos programas complementares, em articulação com os 
Ministérios setoriais e demais entes federados, e o acompanhamento e a fiscalização 
de sua execução.  

 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Seção I 
Da Finalidade do Programa Bolsa Família 
Art. 3º O Programa Bolsa Família tem por finalidade a unificação dos 

procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do 
Governo Federal e do Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo 
Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001. 

§ 1º Os programas de transferência de renda cujos procedimentos de 
gestão e execução foram unificados pelo Programa Bolsa Família, doravante 
intitulados Programas Remanescentes, nos termos da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004, são: 

I - Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à educação – "Bolsa 
Escola", instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001; 

II - Programa Nacional de Acesso à Alimentação – PNAA – "Cartão 
Alimentação", criado pela Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003; 

III - Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à saúde – "Bolsa 
Alimentação", instituído pela Medida Provisória no 2.206-1, de 6 de setembro de 
2001; e 
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IV - Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de 
janeiro de 2002.  

§ 2º Aplicam-se aos Programas Remanescentes as atribuições 
referidas no art. 2º deste Decreto, cabendo ao Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome disciplinar os procedimentos necessários à gestão unificada 
desses programas. 

 
Art. 4º Os objetivos básicos do Programa Bolsa Família, em relação aos 

seus beneficiários, sem prejuízo de outros que venham a ser fixados pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, são: 

I - promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, de 
saúde, educação e assistência social; 

II - combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional; 
III - estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em 

situação de pobreza e extrema pobreza; 
IV - combater a pobreza; e 
V - promover a intersetorialidade, a complementaridade e a sinergia das 

ações sociais do Poder Público. 
 
Seção II 
Do Conselho Gestor do Programa Bolsa Família 
Art. 5º O Conselho Gestor do Programa Bolsa Família - CGPBF, órgão 

colegiado de caráter deliberativo, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome, previsto pelo art. 4º da Lei nº 10.836, de 2004, e na Lei nº 
10.869, de 13 de maio de 2004, tem por finalidade formular e integrar políticas 
públicas, definir diretrizes, normas e procedimentos sobre o desenvolvimento e 
implementação do Programa Bolsa Família, bem como apoiar iniciativas para 
instituição de políticas públicas sociais visando promover a emancipação das famílias 
beneficiadas pelo Programa nas esferas federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal. 

 
Art. 6º O CGPBF será composto pelos titulares dos seguintes órgãos e 

entidade:  
I - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que o 

presidirá; 
II - Ministério da Educação; 
III - Ministério da Saúde; 
IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - Ministério da Fazenda;  
VI - Casa Civil da Presidência da República; e 
VII - Caixa Econômica Federal. 
Parágrafo único. O Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome poderá convidar a participar das reuniões representantes de órgãos 
das administrações federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, de entidades 
privadas, inclusive organizações não-governamentais, de acordo com a pauta da 
reunião. 

 
Art. 7º Fica criado o Comitê Executivo do CGPBF, integrado por 

representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que o 
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coordenará, e por representantes dos demais órgãos e entidade a que se refere o art. 
6o, com a finalidade de implementar e acompanhar as decisões do CGPBF. 

Parágrafo único. Os representantes referidos no caput e seus 
respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos e 
entidade representados e designados pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. 

 
Art. 8º O CGPBF poderá instituir grupos de trabalho, em caráter 

temporário, para analisar matérias sob sua apreciação e propor medidas específicas 
necessárias à implementação de suas decisões.  

 
Art. 9º Ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

caberá prover apoio técnico-administrativo e os meios necessários à execução dos 
trabalhos do CGPBF e seus grupos de trabalhos. 

 
Art. 10. A participação no CGPBF será considerada prestação de 

serviço relevante e não remunerada. 
Parágrafo único. Não será remunerada a participação no Comitê 

Executivo e nos grupos de trabalho referidos no art. 7º e 8º, respectivamente. 
 
Seção III 
Das Competências e das Responsabilidades dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios na Execução do Programa Bolsa Família 
Art. 11. A execução e gestão do Programa Bolsa Família dar-se-á de 

forma descentralizada, por meio da conjugação de esforços entre os entes federados, 
observada a intersetorialidade, a participação comunitária e o controle social. 

§ 1º Os entes federados poderão aderir ao Programa Bolsa Família por 
meio de termo específico, observados os critérios e as condições estabelecidas pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.  

§ 2º As adesões e os convênios firmados entre os entes federados e a 
União no âmbito dos programas remanescentes, que se encontrarem em vigor na 
data de publicação deste Decreto, terão validade até 31 de dezembro de 2005. 

 
Art. 12. Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 11, e com vistas a 

garantir a efetiva conjugação de esforços entre os entes federados, poderão ser 
celebrados termos de cooperação entre a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, observada, no que couber, a legislação específica relativa a cada um dos 
programas de que trata o art. 3º. 

§ 1º Os termos de cooperação deverão contemplar a realização, por 
parte dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de programas e políticas 
sociais orientadas ao público beneficiário do Programa Bolsa Família que contribuam 
para a promoção da emancipação sustentada das famílias beneficiárias, para a 
garantia de acesso aos serviços públicos que assegurem o exercício da cidadania, 
contemplando a possibilidade de aporte de recursos financeiros para ampliação da 
cobertura ou para o aumento do valor dos benefícios do Programa Bolsa Família. 

§ 2º Por ocasião da celebração do termo de que trata o caput, os entes 
federados poderão indicar instituição financeira para realizar o pagamento dos 
benefícios em sua territorialidade, desde que não represente ônus financeiro para a 
União, mediante análise de viabilidade econômico-financeira e contrato específico, a 
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ser firmado entre a instituição indicada e o Agente Operador do Programa Bolsa 
Família. 

§ 3º O contrato firmado com base no § 2º deverá receber a anuência 
formal e expressa do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, bem 
assim a anuência do ente federado a que se relaciona. 

 
Art. 13. Cabe aos Estados: 
I - constituir coordenação composta por representantes das suas áreas 

de saúde, educação, assistência social e segurança alimentar, quando existentes, 
responsável pelas ações do Programa Bolsa Família, no âmbito estadual; 

II - promover ações que viabilizem a gestão intersetorial, na esfera 
estadual; 

III - promover ações de sensibilização e articulação com os gestores 
municipais; 

IV - disponibilizar apoio técnico-institucional aos Municípios; 
V - disponibilizar serviços e estruturas institucionais, da área da 

assistência social, da educação e da saúde, na esfera estadual; 
VI - apoiar e estimular o cadastramento pelos Municípios; 
VII - estimular os Municípios para o estabelecimento de parcerias com 

órgãos e instituições municipais, estaduais e federais, governamentais e não-
governamentais, para oferta dos programas sociais complementares; e 

VIII - promover, em articulação com a União e os Municípios, o 
acompanhamento do cumprimento das condicionalidades. 

 
Art. 14. Cabe aos Municípios: 
I - constituir coordenação composta por representantes das suas áreas 

de saúde, educação, assistência social e segurança alimentar, quando existentes, 
responsável pelas ações do Programa Bolsa Família, no âmbito municipal; 

II - proceder à inscrição das famílias pobres do Município no 
Cadastramento Único do Governo Federal; 

III - promover ações que viabilizem a gestão intersetorial, na esfera 
municipal; 

IV - disponibilizar serviços e estruturas institucionais, da área da 
assistência social, da educação e de saúde, na esfera municipal; 

V - garantir apoio técnico-institucional para a gestão local do programa; 
VI - constituir órgão de controle social nos termos do art. 29; 
VII - estabelecer parcerias com órgãos e instituições municipais, 

estaduais e federais, governamentais e não-governamentais, para oferta de 
programas sociais complementares; e 

VIII - promover, em articulação com a União e os Estados, o 
acompanhamento do cumprimento das condicionalidades. 

 
Art. 15. Cabe ao Distrito Federal: 
I - constituir coordenação composta por representantes das suas áreas 

de saúde, educação, assistência social e segurança alimentar, quando existentes, 
responsável pelas ações do Programa Bolsa Família, no âmbito do Distrito Federal; 

II - proceder à inscrição das famílias pobres no Cadastramento Único 
do Governo Federal; 

III - promover ações que viabilizem a gestão intersetorial; 
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IV - disponibilizar serviços e estruturas institucionais, da área da 
assistência social, da educação e da saúde; 

V - garantir apoio técnico-institucional para a gestão local do programa; 
VI - constituir órgão de controle social nos termos do art. 29; 
VII - estabelecer parcerias com órgãos e instituições do Distrito Federal 

e federais, governamentais e não-governamentais, para oferta de programas sociais 
complementares; e 

VIII - promover, em articulação com a União, o acompanhamento do 
cumprimento das condicionalidades. 

 
Seção IV 
Do Agente Operador 
Art. 16. Cabe à Caixa Econômica Federal a função de Agente Operador 

do Programa Bolsa Família, mediante remuneração e condições pactuadas com o 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, obedecidas as exigências 
legais. 

§ 1º Sem prejuízo de outras atividades, a Caixa Econômica Federal 
poderá, desde que pactuados em contrato específico, realizar, dentre outros, os 
seguintes serviços: 

I - fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e à 
manutenção do Cadastramento Único do Governo Federal; 

II - desenvolvimento dos sistemas de processamento de dados; 
III - organização e operação da logística de pagamento dos benefícios; 
IV - elaboração de relatórios e fornecimento de bases de dados 

necessários ao acompanhamento, ao controle, à avaliação e à fiscalização da 
execução do Programa Bolsa Família por parte dos órgãos do Governo Federal 
designados para tal fim. 

§ 2º As despesas decorrentes dos procedimentos necessários ao 
cumprimento das atribuições de que trata o § 1o, serão custeadas à conta das 
dotações orçamentárias consignadas ao Programa Bolsa Família. 

§ 3º A Caixa Econômica Federal, com base no § 2o do art. 12 e com a 
anuência do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, poderá 
subcontratar instituição financeira para a realização do pagamento dos benefícios. 

 
 
 
 
CAPÍTULO II 
DAS NORMAS DE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 
Seção I 
Da Seleção de Famílias Beneficiárias 
Art. 17. O ingresso das famílias no Programa Bolsa Família ocorrerá 

por meio do Cadastramento Único do Governo Federal, conforme procedimentos 
definidos em regulamento específico.  

 
Art. 18. O Programa Bolsa Família atenderá às famílias em situação de 

pobreza e extrema pobreza, caracterizadas pela renda familiar mensal per capita de 
até R$ 100,00 e R$ 50,00, respectivamente. 
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§ 1º As famílias elegíveis ao Programa Bolsa Família, identificadas no 
Cadastramento Único do Governo Federal, poderão ser selecionadas a partir de um 
conjunto de indicadores sociais capazes de estabelecer com maior acuidade as 
situações de vulnerabilidade social e econômica, que obrigatoriamente deverá ser 
divulgado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

§ 2º O conjunto de indicadores de que trata o § 1o será definido com 
base nos dados relativos aos integrantes das famílias, a partir das informações 
constantes no Cadastramento Único do Governo Federal, bem como em estudos 
sócio-econômicos. 

§ 3º As famílias beneficiadas pelos Programas Remanescentes serão 
incorporadas, gradualmente, ao Programa Bolsa Família, desde que atendam aos 
critérios de elegibilidade do Programa Bolsa Família, observada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 

§ 4º As famílias beneficiadas pelos Programas Remanescentes, 
enquanto não forem transferidas para o Programa Bolsa Família nos termos do § 3o, 
permanecerão recebendo os benefícios no valor fixado na legislação daqueles 
Programas, desde que mantenham as condições de elegibilidade que lhes 
assegurem direito à percepção do benefício. 

 
Seção II 
Dos Benefícios Concedidos 
Art. 19. Constituem benefícios financeiros do Programa Bolsa Família: 
I - benefício básico: destina-se a unidades familiares que se encontrem 

em situação de extrema pobreza; 
II - benefício variável: destinado a unidades familiares que se 

encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza e que tenham em sua 
composição: 

a) gestantes; 
b) nutrizes; 
c) crianças entre zero e doze anos; ou 
d) adolescentes até quinze anos; e 
III - benefício variável de caráter extraordinário: constitui-se de parcela 

do valor dos benefícios das famílias remanescentes dos Programas Bolsa Escola, 
Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e Auxílio Gás que, na data da sua 
incorporação ao Programa Bolsa Família, exceda o limite máximo fixado para o 
Programa Bolsa Família. 

§ 1º Para fins do Programa Bolsa Família, a Secretaria Nacional de 
Renda de Cidadania do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
regulamentará a concessão de benefícios variáveis à gestante e à nutriz, visando 
disciplinar as regras necessárias à operacionalização continuada desse benefício 
variável. 

§ 2º O benefício variável de caráter extraordinário de que trata o inciso 
III terá seu montante arrendondado para o valor inteiro imediatamente superior, 
sempre que necessário. 

 
Art. 20. Os benefícios financeiros do Programa Bolsa Família poderão 

ser complementados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, observado o 
constante no art. 12. 
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Art. 21. A concessão dos benefícios do Programa Bolsa Família tem 
caráter temporário e não gera direito adquirido. 

 
Seção III 
Do Pagamento e da Manutenção dos Benefícios 
Art. 22. Selecionada a família e concedido o benefício serão 

providenciados, para efeito de pagamento: 
I - pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por 

meio da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania, a notificação da concessão à 
Caixa Econômica Federal; 

II - pela Caixa Econômica Federal: 
a) a emissão, se devida, de cartão de pagamento em nome do titular do 

benefício; 
b) a notificação da concessão do benefício ao seu titular; 
c) a entrega do cartão ao titular do benefício; e 
d) a divulgação, para cada ente federado, do calendário de pagamentos 

respectivo. 
 
Art. 23. O titular do cartão de recebimento do benefício será 

preferencialmente a mulher ou, na sua ausência ou impedimento, outro responsável 
pela unidade familiar. 

§ 1º O cartão de pagamento é de uso pessoal e intransferível e sua 
apresentação será obrigatória em todos os atos relativos ao Programa Bolsa Família. 

§ 2º Na hipótese de impedimento do titular, será aceito pela Caixa 
Econômica Federal declaração da Prefeitura ou do Governo do Distrito Federal que 
venha a conferir ao portador, mediante devida identificação, poderes específicos para 
a prática do recebimento do benefício.  

§ 3º Mediante contrato com o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome e a Caixa Econômica Federal, os benefícios poderão ser pagos por 
meio de contas especiais de depósito à vista, observada a legislação aplicável. 

 
Art. 24. Os valores postos à disposição do titular do benefício, não 

sacados ou não recebidos por noventa dias, serão restituídos ao Programa Bolsa 
Família, conforme disposto em contrato com o Agente Operador.  

Parágrafo único. Fica suspensa a concessão do benefício caso a 
restituição de que trata o caput ocorra por três vezes consecutivas. 

 
Art. 25. As famílias atendidas pelo Programa Bolsa Família 

permanecerão com os benefícios liberados mensalmente para pagamento, salvo na 
ocorrência das seguintes situações: 

I - comprovação de trabalho infantil na família, nos termos da legislação 
aplicável; 

II - descumprimento de condicionalidade que acarrete suspensão ou 
cancelamento dos benefícios concedidos, definida na forma do § 4º do art. 28; 

III - comprovação de fraude ou prestação deliberada de informações 
incorretas quando do cadastramento; 

IV - desligamento por ato voluntário do beneficiário ou por determinação 
judicial; 

V - alteração cadastral na família, cuja modificação implique a 
inelegibilidade ao Programa; ou 
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VI - aplicação de regras existentes na legislação relativa aos Programas 
Remanescentes, respeitados os procedimentos necessários à gestão unificada, 
observado o disposto no § 2º do art. 3º. 

Parágrafo único. Comprovada a existência de trabalho infantil, o caso 
em questão deverá ser encaminhado aos órgãos competentes.  

 
Art. 26. Os atos necessários ao processamento mensal dos benefícios 

e das parcelas de pagamento serão editados segundo regras estabelecidas em ato 
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por meio da Secretaria 
Nacional de Renda de Cidadania. 

 
CAPÍTULO III 
DAS NORMAS DE ACOMPANHAMENTO, CONTROLE SOCIAL E 

FISCALIZAÇÃO 
DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 
Seção I 
Do Acompanhamento das Condicionalidades 
 
Art. 27. Considera-se como condicionalidades do Programa Bolsa 

Família a participação efetiva das famílias no processo educacional e nos programas 
de saúde que promovam a melhoria das condições de vida na perspectiva da 
inclusão social. 

Parágrafo único. Caberá aos diversos níveis de governo a garantia do 
direito de acesso pleno aos serviços educacionais e de saúde, que viabilizem o 
cumprimento das condicionalidades por parte das famílias beneficiárias do Programa. 

 
Art. 28. São responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do 

cumprimento das condicionalidades vinculadas ao Programa Bolsa Família, previstas 
no art. 3º da Lei nº 10.836, de 2004: 

I - o Ministério da Saúde, no que diz respeito ao acompanhamento do 
crescimento e desenvolvimento infantil, da assistência ao pré-natal e ao puerpério, da 
vacinação, bem como da vigilância alimentar e nutricional de crianças menores de 
sete anos; e 

II - o Ministério da Educação, no que diz respeito à freqüência mínima 
de oitenta e cinco por cento da carga horária escolar mensal, em estabelecimentos 
de ensino regular, de crianças e adolescentes de seis a quinze anos. 

§ 1º Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome o apoio, a articulação intersetorial e a supervisão das ações governamentais 
para o cumprimento das condicionalidades do Programa Bolsa Família, bem assim a 
disponibilização da base atualizada do Cadastramento Único do Governo Federal aos 
Ministérios da Educação e da Saúde. 

§ 2º As diretrizes e normas para o acompanhamento das 
condicionalidades dos Programas Bolsa Família e Remanescentes serão discipli-
nadas em atos administrativos conjuntos do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome e o Ministério da Saúde, nos termos do inciso I, e o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Ministério da Educação, nos termos 
do inciso II. 

§ 3º Os Estados, Distrito Federal e Municípios que reunirem as 
condições técnicas e operacionais para a gestão do acompanhamento das 
condicionalidades do Programa Bolsa Família poderão exercer essa atribuição na 
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forma disciplinada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o 
Ministério da Saúde, nos termos do inciso I, e o Ministério da Educação, nos termos 
do inciso II. 

§ 4º A suspensão ou cancelamento dos benefícios concedidos 
resultante do acompanhamento das condicionalidades serão normatizados em ato 
administrativo do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

§ 5º Não serão penalizadas com a suspensão ou cancelamento do 
benefício as famílias que não cumprirem as condicionalidades previstas, quando não 
houver a oferta do respectivo serviço ou por força maior ou caso fortuito. 

 
Seção II 
Do Controle Social 
Art. 29. O controle e participação social do Programa Bolsa Família 

deverão ser realizados, em âmbito local, por um conselho formalmente constituído 
pelo Município ou pelo Distrito Federal, respeitada a paridade entre governo e 
sociedade. 

§ 1º O conselho de que trata o caput deverá ser composto por 
integrantes das áreas da assistência social, da saúde, da educação, da segurança 
alimentar e da criança e do adolescente, quando existentes, sem prejuízo de outras 
áreas que o Município ou o Distrito Federal julgar conveniente. 

§ 2º Por decisão do Poder Público municipal ou do Distrito Federal, o 
controle social do Programa Bolsa Família poderá ser realizado por conselho ou 
instância anteriormente existente, garantidas a paridade prevista no caput e a 
intersetorialidade prevista no § 1º. 

§ 3º Os Municípios poderão associar-se para exercer o controle social 
do Programa Bolsa Família, desde que se estabeleça formalmente, por meio de 
termo de cooperação intermunicipal, a distribuição de todas as competências e 
atribuições necessárias ao perfeito acompanhamento dos Programas Bolsa Família e 
Remanescentes colocados sob sua jurisdição. 

 
Art. 30. O controle social do Programa Bolsa Família no nível estadual 

poderá ser exercido por conselho, instituído formalmente, nos moldes do art. 29.  
 
Art. 31. Cabe aos conselhos de controle social do Programa Bolsa 

Família: 
I - acompanhar, avaliar e subsidiar a fiscalização da execução do 

Programa Bolsa Família, no âmbito municipal ou jurisdicional; 
II - acompanhar e estimular a integração e a oferta de outras políticas 

públicas sociais para as famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família; 
III - acompanhar a oferta por parte dos governos locais dos serviços 

necessários para a realização das condicionalidades; 
IV - estimular a participação comunitária no controle da execução do 

Programa Bolsa Família, no âmbito municipal ou jurisdicional; 
V - elaborar, aprovar e modificar seu regimento interno; e 
VI - exercer outras atribuições estabelecidas em normas 

complementares do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.  
 
Art. 32. Para o pleno exercício, no âmbito do respectivo Município ou, 

quando for o caso, do Estado ou do Distrito Federal, das competências previstas no 
art. 31, ao conselho de controle social será franqueado acesso aos formulários do 
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Cadastramento Único do Governo Federal e aos dados e informações constantes em 
sistema informatizado desenvolvido para gestão, controle e acompanhamento do 
Programa Bolsa Família e dos Programas Remanescentes, bem como as 
informações relacionadas às condicionalidades, além de outros que venham a ser 
definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

§ 1º A relação de beneficiários do Programa Bolsa Família deverá ser 
amplamente divulgada pelo Poder Público municipal e do Distrito Federal.  

§ 2º A utilização indevida dos dados disponibilizados acarretará a 
aplicação de sanção civil e penal na forma da lei.  

 
Seção III 
Da Fiscalização 
Art. 33. A apuração das denúncias relacionadas à execução dos 

Programas Bolsa Família e Remanescentes será realizada pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por meio da Secretaria Nacional de 
Renda de Cidadania. 

§ 1º Os documentos que contêm os registros realizados no 
Cadastramento Único do Governo Federal deverão ser mantidos pelos Municípios e 
Distrito Federal pelo prazo mínimo de cinco anos, contados da data de encerramento 
do exercício em que ocorrer a inclusão ou atualização dos dados relativos às famílias 
cadastradas. 

§ 2º A Secretaria Nacional de Renda de Cidadania poderá convocar 
beneficiários, bem como agentes públicos responsáveis pela execução do Programa 
Bolsa Família e dos Programas Remanescentes, os quais ficarão obrigados a 
comparecer e apresentar a documentação requerida, sob pena de sua exclusão do 
programa ou de responsabilização, nos termos da lei. 

 
Art. 34. Sem prejuízo de sanção penal, o beneficiário que dolosamente 

utilizar o benefício será obrigado a efetuar o ressarcimento da importância recebida, 
no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da data de notificação ao 
devedor, acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema de Liquidação 
e de Custódia - SELIC, e de um por cento ao mês, calculados a partir da data do 
recebimento. 

 
Art. 35. Constatada a ocorrência de irregularidade na execução local do 

Programa Bolsa Família, conforme estabelecido no art. 14 da Lei nº 10.836, de 2004, 
que ocasione pagamento de valores indevidos a beneficiários do Programa Bolsa 
Família, caberá à Secretaria Nacional de Renda de Cidadania, sem prejuízo de 
outras sanções administrativas, civis e penais: 

I - determinar a suspensão dos pagamentos resultantes do ato irregular 
apurado; 

II - recomendar a adoção de providências saneadoras do Programa 
Bolsa Família ao respectivo Município ou Distrito Federal, para que providencie o 
disposto no art. 34; 

III - propor ao Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal a 
aplicação de multa ao agente público ou privado de entidade conveniada ou 
contratada que concorra para a conduta ilícita, cujo valor mínimo será equivalente a 
quatro vezes o montante ilegalmente pago, atualizado anualmente até a data do seu 
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pagamento, pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; e 

IV - propor à autoridade competente a instauração de tomada de contas 
especial, com o objetivo de submeter ao exame preliminar do Sistema de Controle 
Interno e ao julgamento do Tribunal de Contas da União os casos e situações 
identificados nos trabalhos de fiscalização que configurem a prática de ato ilegal, 
ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário, na forma do art. 8º da Lei 
nº 8.443, de 16 de julho de 1992. 

§ 1º Os créditos à União decorrentes da aplicação do disposto nos 
incisos II e III do caput deste artigo, serão constituídos à vista dos seguintes casos e 
situações relativos à operacionalização do Programa Bolsa Família: 

I - apropriação indevida de cartões que resulte em saques irregulares 
de benefícios; 

II - prestação de declaração falsa que produza efeito financeiro; 
III - inserção de dados inverídicos no Cadastramento Único do Governo 

Federal de Programas Sociais do Governo Federal que resulte na incorporação 
indevida de beneficiários no programa; 

IV - cobrança de valor indevido às famílias beneficiárias por unidades 
pagadoras dos Programas Bolsa Família e Remanescentes; ou 

V - cobrança, pelo Poder Público, de valor associado à realização de 
cadastramento de famílias. 

§ 2º Os casos não previstos no § 1o serão objeto de análise e 
deliberação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por meio da 
Secretaria Nacional de Renda de Cidadania. 

§ 3º Do ato de constituição dos créditos estabelecidos por este artigo, 
caberá recurso ao Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
o qual deverá ser fundamentado e apresentado no prazo máximo de trinta dias a 
contar da data de notificação oficial. 

§ 4º O recurso interposto nos termos do § 3o terá efeito suspensivo. 
§ 5º A decisão final do julgamento de recurso regularmente interposto 

deverá ser pronunciada dentro de sessenta dias a contar da data de recebimento das 
alegações e documentos do contraditório, endereçados à Secretaria Nacional de 
Renda de Cidadania, em Brasília – DF. 

 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
Art. 36. As informações e os procedimentos exigidos nos termos deste 

Decreto, bem assim os decorrentes da prática dos atos delegados na forma do art. 8º 
da Lei nº 10.836, de 2004, poderão ser encaminhados por meio eletrônico, mediante 
a utilização de aplicativos padronizados de utilização obrigatória e exclusiva. 

Parágrafo único. Os aplicativos padronizados serão acessados 
mediante a utilização de senha individual, e será mantido registro que permita 
identificar o responsável pela transação efetuada. 

 
Art. 37. A partir da data de publicação deste Decreto, o recebimento do 

benefício do Programa Bolsa Família implicará aceitação tácita de cumprimento das 
condicionalidades a que se referem os arts. 27 e 28. 
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Art. 38. Até a data de publicação deste Decreto, ficam convalidados os 
quantitativos de benefícios concedidos a partir da vigência da Medida Provisória no 
132, de 20 de outubro de 2003, e os recursos restituídos nos termos do art. 24. 

 
Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 17 de setembro de 2004; 183o da Independência e 116o da 

República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

_________________________ 
 
 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 3.789, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2004 
Estabelece atribuições e normas para o cumprimento da Condicionalidade da 

Freqüência Escolar no Programa Bolsa Família 
 

O Ministro de Estado da Educação e o Ministro de Estado do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, com base no disposto na Lei nº 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004, , na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no § 3º do art. 
54 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, no uso das atribuições que lhes confere o 
art. 28 do Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, e 

considerando que constitui fundamento do Programa Bolsa Família a 
associação de transferência de renda ao direito básico de acesso à educação e 
permanência na escola; 

considerando que a concretização do direito à educação compreende 
responsabilidades tanto por parte do Estado quanto da sociedade e dos indivíduos, 
cabendo à União, Estados, Distrito Federal e Municípios o papel de oferecer os 
serviços básicos de educação, de forma digna e com qualidade, elemento 
fundamental para a inclusão social das famílias beneficiadas; 

considerando que a escola é um espaço de construção de 
conhecimento, formação humana e proteção social às crianças e adolescentes e que 
o baixo índice de freqüência escolar é um dos indicadores de situação de risco que 
deve ser considerado na definição de políticas de proteção à família; 

considerando que há necessidade de interferir nos baixos índices de 
freqüência e evasão escolar no ensino fundamental, que são relacionados com a 
situação socioeconômica e cultural das famílias, dentre outras situações que 
interferem no desenvolvimento integral do aluno, resolvem: 

 
Art. 1º. Estabelecer atribuições e normas de cumprimento da 

Condicionalidade da Freqüência Escolar das crianças e adolescentes de 6 a 15 anos 
de idade que componham as famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. 

§ 1º Caberá ao Poder Público a oferta de serviços de educação com 
acompanhamento da freqüência escolar dos alunos. 

§ 2º Caberá às famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família zelar 
pela freqüência escolar em estabelecimento regular de ensino. 

Art. 2º. A freqüência escolar deverá ser apurada mensalmente pelos 
estabelecimentos regulares de ensino para verificação do índice mínimo de 85% 
(oitenta e cinco por cento) da carga horária mensal. 
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§ 1º. O índice percentual da freqüência escolar mensal do aluno será 
calculado com base nos dias letivos do calendário escolar de cada sistema ou 
estabelecimento de ensino.  

§ 2º. As horas cumpridas pelos alunos em atividades complementares, 
em caráter de jornada escolar estendida, não serão consideradas para efeito de 
apuração da freqüência escolar. 

§ 3º. A obtenção, pelos alunos, de índices mensais de freqüência 
escolar inferiores a 85% (oitenta e cinco por cento) deverá ser avaliada pelo dirigente 
do estabelecimento de ensino, com vistas à comunicação aos pais ou responsáveis 
no sentido de restabelecer a freqüência mínima e, conforme o caso, informar ao 
Conselho Tutelar para as medidas cabíveis.  

 
Art. 3º. O resultado da apuração mensal da Freqüência Escolar deverá 

ser consolidado bimestralmente de forma descentralizada, conforme calendário 
agendado. 

§ 1º. As informações serão registradas no sistema de freqüência 
escolar com acesso permitido por meio de senha individual, cuja utilização atribui 
responsabilidade pela veracidade das informações.  

§2º. O registro de freqüência escolar no sistema de que trata o caput 
será realizado: 

I. para cada aluno com índice mensal de freqüência escolar inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento); e  

II. para cada estabelecimento de ensino em que a freqüência escolar de 
todos os respectivos alunos inscritos no Programa Bolsa Família seja superior a esse 
percentual. 

 
Art. 4º - Definir como atribuições dos dirigentes dos estabeleci-mentos 

de ensino que contarem com alunos beneficiários do Programa Bolsa Família: 
I. identificar e disponibilizar ao gestor municipal dados atualizados dos 

alunos e ocorrências, como mudança de endereço, transferência, abandono e 
falecimento; 

II. no caso de transferência de escola, informar o nome do 
estabelecimento de ensino de destino; 

III. cumprir os prazos estabelecidos no calendário para a apuração, 
registro e encaminhamento da freqüência escolar dos alunos para o gestor municipal;  

IV. comunicar ao Conselho Tutelar fatos relativos ao Art. 56 do ECA; 
V. informar, quando for o caso, as justificativas apresentadas pelo 

responsável do aluno para freqüência inferior a 85% da carga horária mensal ao 
gestor municipal.  

 
Art. 5º. O gestor do sistema de freqüência escolar no município deverá 

ser o titular do órgão municipal de educação.  
 
Art. 6º. São atribuições do gestor municipal do sistema de freqüência 

escolar: 
I. indicar um responsável técnico para coordenar o sistema de 

freqüência escolar;  
II. instituir uma instância de recurso aos beneficiários que permita a 

revisão de procedimentos operacionais relacionados com o acompanhamento da 
freqüência escolar; 
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III. integrar a Coordenação Municipal do Programa Bolsa Família, 
conforme o Art. 14, do Decreto n.º 5.209, de 17 de setembro de 2004; 

IV. promover a atualização das informações necessárias ao 
acompanhamento da freqüência escolar, principalmente o código de identificação da 
escola estabelecido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira - INEP e a série ou o ciclo escolar dos alunos; 

V. promover a apuração mensal da freqüência escolar dos alunos nos 
respectivos estabelecimentos de ensino, público ou privado, planejando ao longo do 
bimestre a recepção, a consolidação e a transmissão das informações; 

VI. garantir, por meios diversificados, considerando as realidades do 
seu município, a coleta de freqüência escolar;  

VII. orientar as famílias sobre a importância da participação efetiva no 
processo educacional das crianças e adolescentes para a promoção e melhoria das 
condições de vida, na perspectiva da inclusão social; 

VIII. orientar e sensibilizar as famílias para o cumprimento das 
responsabilidades mencionadas no artigo 11 desta Portaria;  

IX. apoiar ações educativas visando assegurar o desenvolvimento 
integral dos alunos e combater a evasão e o abandono escolar; 

X. capacitar os profissionais de educação para o acompanhamento da 
freqüência escolar dos alunos; 

XI. articular com a Secretaria Estadual de Educação o estabelecimento 
de fluxo de informações objetivando o efetivo acompanhamento da freqüência escolar 
dos alunos da rede estadual; e 

XII. pactuar com as escolas da rede privada o estabelecimento de fluxo 
de informações objetivando o efetivo acompanhamento da freqüência escolar dos 
alunos; 

XIII. supervisionar os lançamentos efetuados no sistema de freqüência 
escolar, responsabilizando administrativa, civil ou penal quando comprovada 
irregularidade de procedimentos. 

Parágrafo Único. O gestor poderá propor ao Poder Público Municipal o 
estabelecimento de parcerias com órgãos e instituições municipais, estaduais e 
federais, governamentais ou não-governamentais, para o fomento de atividades 
emancipatórias das famílias na perspectiva da inclusão social. 

 
Art. 7º. O gestor do sistema de freqüência escolar no estado deverá ser 

o titular da Secretaria Estadual de Educação. 
 
Art. 8º. São atribuições do gestor estadual do sistema de freqüência 

escolar: 
I. indicar um responsável técnico para coordenar o sistema de 

freqüência escolar em âmbito estadual; 
II. integrar a Coordenação Estadual do Programa Bolsa Família, 

conforme o Art. 13, do Decreto n.º 5.209, de 17 de setembro de 2004; 
III. divulgar, aos municípios, as normas sobre o acompanhamento das 

famílias pelo setor público de educação, em conformidade com as diretrizes técnicas 
e operacionais do Ministério da Educação; 

IV. apoiar os municípios na implantação do sistema de freqüência 
escolar, com vistas ao acompanhamento dos alunos; 
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V. disponibilizar aos órgãos municipais de educação as informações 
necessárias ao cumprimento do acompanhamento da freqüência escolar dos alunos 
da rede estadual; 

VI. apoiar a implementação de ações de educação e de promoção 
social em âmbito municipal; 

VII. coordenar em âmbito estadual, a implantação e o desenvolvimento 
do sistema de freqüência escolar, com vistas ao acompa-nhamento dos alunos; 

VIII. analisar os dados consolidados de acompanhamento dos alunos, 
gerados pelos municípios, visando constituir diagnóstico para subsidiar a política 
estadual de educação;  

Parágrafo Único. O gestor poderá propor ao Poder Público Estadual o 
estabelecimento de parcerias com órgãos e instituições municipais, estaduais e 
federais, governamentais ou não-governamentais, para o fomento de atividades 
emancipatórias das famílias na perspectiva da inclusão social. 

 
Art. 9º. Definir como atribuições do Ministério da Educação no 

Programa Bolsa Família: 
I. indicar a área técnica responsável pela gestão federal do sistema de 

freqüência escolar dos alunos;  
II. estabelecer as diretrizes técnicas e operacionais sobre o sistema de 

freqüência escolar dos alunos e a sua divulgação aos estados e municípios; 
III. manter o funcionamento do sistema de freqüência escolar, 

disponibilizando-o a estados e municípios; 
IV. promover a capacitação dos gestores municipais e estaduais 

visando a implementação e desenvolvimento das ações relacionadas ao 
acompanhamento da freqüência escolar dos alunos; 

V. analisar os dados consolidados de acompanhamento da freqüência 
escolar dos alunos, para orientar políticas educacionais; 

VI. disponibilizar, ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, informações decorrentes do acompanhamento da freqüência escolar; 

VII. elaborar e divulgar, em parceria com o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o calendário anual da freqüência 
escolar; 

Parágrafo Único. Além das atribuições descritas anteriormente, o 
Ministério da Educação poderá apoiar o estabelecimento de parcerias com órgãos e 
instituições municipais, estaduais e federais, governamentais e não governamentais, 
para o desenvolvimento de ações educativas aos alunos e às famílias.  

 
Art. 10. Definir como atribuições do Ministério de Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome: 
I. realizar a articulação intersetorial, promover o apoio institucional e 

supervisionar as ações governamentais para o cumprimento das condicionalidades 
do Programa Bolsa Família;  

II. apoiar a capacitação, em articulação com o Ministério da Educação, 
dos gestores estaduais e municipais e responsáveis técnicos sobre o sistema de 
freqüência escolar; 

III. disponibilizar periodicamente a base do cadastramento único 
atualizada ao Ministério da Educação;  
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IV. disponibilizar as informações sobre a folha de pagamentos do 
Programa Bolsa Família, visando integrar políticas setoriais com o Ministério da 
Educação;  

V. proceder a repercussão do descumprimento da condicionalidade do 
Programa Bolsa Família, no que se refere à freqüência escolar, a partir das 
informações disponibilizadas pelo Ministério da Educação; 

 
Art. 11. Definem-se para o responsável legal das famílias atendidas 

pelo Programa Bolsa Família as seguintes responsabilidades: 
I. efetivar, observada a legislação escolar vigente, a matrícula escolar 

em estabelecimento regular de ensino;  
II. garantir a freqüência escolar de no mínimo 85% (oitenta e cinco por 

cento) da carga horária mensal do ano letivo;  
III. informar imediatamente à escola, quando da impossibilidade de 

comparecimento do aluno à aula, apresentando, se existente, a devida justificativa da 
falta.  

 
Art. 12. O Ministério da Educação e o Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, no âmbito desta Portaria, poderão celebrar convênios e 
acordos de cooperação entre si, ou com Estados, Distrito Federal, Municípios e 
entidades civis legalmente constituídas. 

 
Art. 13. Para efeito de cumprimento do estabelecido nesta Portaria o 

Distrito Federal equipara-se aos Municípios. 
 
Art. 14. Os Estados, Distrito Federal e Municípios que reunirem as 

condições técnicas e operacionais para a realização do acompanhamento da 
freqüência escolar poderão exercer essa atribuição, mediante a realização de Termo 
de Cooperação com o Ministério da Educação e o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, admitida a adaptação das regras estabelecidas nesta 
Portaria.  

 
Art. 15. Os conselhos municipais, estaduais e nacional de educação 

poderão ter acesso, nos seus respectivos níveis de competência, aos dados e 
informações do acompanhamento da condicionalidade da freqüência escolar 
objetivando subsidiar definições de ações e políticas educacionais. 

 
Art. 16. Os alunos beneficiários do Programa Bolsa Escola terão a 

freqüência escolar acompanhada em conformidade com o disposto nesta Portaria. 
 
Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
TARSO GENRO 
Ministro de Estado da Educação 
 
PATRUS ANANIAS 
Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

 
________________________ 
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PORTARIA MEC Nº 2.134, DE 7 DE AGOSTO DE 2003 

Determina estudos sobre o Exame Nacional de Certificação de Competências de 
Jovens e Adultos - ENCCEJA 

 
O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que 

lhe confere o art. 87, inciso II, da Constituição Federal, o disposto no art. 6º da Lei nº 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, alterada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 
1995, bem como no art. 9º, incisos V e VI, e art. 38 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e considerando: 

- a revisão dos processos de avaliação em curso no INEP; 
- que o Exame Nacional de Certificação de Competências de Jovens e 

Adultos - ENCCEJA aplicado uma única vez, em caráter experimental, é parte do 
processo de avaliação da Educação Básica, que passa também por um processo de 
revisão; 

- manifestação de entidades representativas atuantes na Educação de 
Jovens e Adultos - EJA que desejam rediscutir as orientações e diretrizes para o 
sistema de avaliação; resolve: 

 
Art. 1º Determinar ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP a realização de estudos sobre o Exame Nacional 
de Certificação de Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA, com o objetivo de 
compatibilizar as funções de avaliação desse Instituto com as orientações das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação de Jovens e Adultos. 

Parágrafo único. O INEP poderá convidar representantes das 
Secretarias do Ministério da Educação - MEC, de órgãos de Governo e das instâncias 
estaduais e municipais, para participarem das reuniões e discussões por ele 
organizadas, a respeito da matéria. 

 
Art. 2º O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos 

trabalhos serão fornecidos pelo INEP. 
 
Art. 3º O Relatório dos trabalhos a que se refere esta Portaria deverá 

ser apresentado no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 
publicação. 

 
Art. 4º Fica revogada a Portaria Ministerial nº 2.270, de 14 de agosto de 

2002, publicada no DOU de 15 de agosto de 2002, Seção 1, pág. 12. 
 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
CRISTOVAM BUARQUE 

____________________ 
 
 
 

PORTARIA MEC Nº 3.670, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2003 
Institucionaliza o Programa da Escola Básica Ideal, com abrangência nacional 

 
O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, e  
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considerando as diretrizes da política social do governo federal para 
promoção da inclusão social;  

considerando que a educação é o marco inicial para a inclusão social;  
considerando a prioridade definida pelo governo federal, qual seja, a de 

garantir que toda criança tenha acesso e permaneça na escola, de modo a elevar os 
indicadores de desempenho educacional por meio da igualdade de oportunidades; 

considerando a decisão de governo em erradicar o analfabetismo no 
País; 

considerando o firme propósito governamental em proporcionar à 
sociedade a escola ideal que garanta a todos um ensino de qualidade, compatível 
com as aspirações educacionais;  

considerando que a permanência do aluno na escola requer que o 
estabelecimento de ensino seja um ambiente aprazível, contemplando as condições 
mínimas ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem;  

considerando a necessidade de reestruturação da infra-estrutura da 
rede física escolar para ajustá-la às condições ideais de ensino-aprendizagem; 
resolve: 

  
Art. 1º Institucionalizar o Programa da Escola Básica Ideal.  
 
Art. 2º O Programa Escola Básica Ideal tem por objetivo assegurar aos 

estabelecimentos de ensino básico das redes públicas estaduais, municipais e 
distrital, em regime de parceria entre os governos Federal, Estadual, Municipal e do 
Distrito Federal: 

I - Infra-estrutura física, mobiliário, utensílios e equipamentos para 
garantir condições ideais de ensino aprendizagem; 

II materiais didático-pedagógicos de qualidade para escolas, bem como 
para seus alunos e professores individualmente; 

III - atendimento pelos programas institucionais geridos pelo Ministério 
da Educação: 

a) Programa de Infra-Estrutura Física e de Equipamento das Escolas 
públicas (PROIDEAL); 

b) Transporte Escolar; 
c) Alimentação Escolar; 
d) Uniforme Escolar; 
e) Livro Didático; 
f) Casa da Leitura; 
g) Programa Dinheiro Direto na Escola;  
h) Ações voltadas à capacitação de professores e demais servidores da 

escola; 
i) Educação de Jovens e Adultos; 
j) Bolsa Escola; 
k) Disponibilização, para as unidades da federação e aos municípios, 

de nova proposta pedagógica; 
l) Valorização dos profissionais da educação.  
IV - a inclusão nos demais programas que venham a ser instituídos pelo 

Ministério da Educação.  
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Art. 3º Para implantação das ações do Programa da Escola Básica 
Ideal serão celebrados convênios com os estados, municípios ou Distrito Federal ou 
com os estados, com a interveniência dos municípios a serem beneficiados.  

 
Art. 4º O Programa da Escola Básica Ideal será coordenado pela 

Secretaria Executiva do Ministério da Educação e contará com a participação do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), bem como das 
Secretarias de Educação dos estados, Distrito Federal e dos municípios e órgãos e 
entidades representativas da sociedade civil organizada.  

§ 1º Os órgãos do MEC que participarão do Programa Nacional da 
Escola Básica Ideal serão a Secretaria de Educação Infantil e Fundamental (SEIF), 
Secretaria de Educação Média e Tecnológica (SEMTEC), Secretaria de Educação 
Especial (SEESP), Secretaria de Educação à Distância (SEED), Secretaria Especial 
de Erradicação do Analfabetismo, Secretaria Especial de Inclusão Educacional, 
conforme legislação aplicável; 

§ 2º O INEP Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa da Educação 
Anísio Teixeira participará do Programa da Escola Básica Ideal 

 
Art. 5º O Programa da Escola Básica Ideal será financiado com os 

seguintes recursos: 
I - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Plano 

Plurianual de Investimento (PPA);  
II - recursos do Tesouro Nacional; 
III - contratos de empréstimos internacionais;  
IV - saldos financeiros dos exercícios; 
V - recursos próprios das unidades da federação e dos municípios.  
 
Art. 6º Resoluções específicas do Conselho Deliberativo do FNDE 

definirão normas e procedimentos de operacionalização das ações de que trata a 
alínea "a" do Inciso III do art. 2º desta Portaria.  

 
Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
CRISTOVAM BUARQUE 

________________________ 
 
 
 

PORTARIA MEC Nº 1.179, DE 6 DE MAIO DE 2004 
Institui o Sistema Nacional de Formação Continuada de Professores da Educação 

Básica 
 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, especialmente em seus artigos 8º, 9º, 
62 e 64, resolve: 

 
Art. 1º Fica instituído o Sistema Nacional de Formação Continuada de 

Professores da Educação Básica, tendo como seus principais componentes: 
I - os programas de incentivo e apoio à formação continuada de 

professores, implementados em regime de colaboração com os entes federados; e  
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II - a Rede Nacional de Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da 
Educação, com o objetivo de desenvolver tecnologia educacional e ampliar a oferta 
de cursos e outros meios de formação de professores.  

 
Art. 2º A Rede Nacional de Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da 

Educação será integrada por centros de pesquisa científica, desenvolvimento 
tecnológico e prestação de serviços para os sistemas oficiais de ensino dos estados e 
municípios, instalados em instituições universitárias brasileiras, abrangendo uma ou 
mais das seguintes áreas de especialidade: 

I - Educação Infantil; 
II - Ensino Fundamental: anos iniciais; 
III - Língua Portuguesa; 
IV - Matemática; 
V -  Ciências Humanas e Sociais; 
VI - Ciências da Natureza; 
VII - Línguas Estrangeiras; 
VIII - Educação Física; 
IX - Artes; e 
X - Gestão.  
§ 1º As instituições universitárias serão selecionadas por meio de edital 

público, baixado pela Secretaria de Educação Infantil e Fundamental.  
§ 2º O apoio do MEC aos centros se fará por meio de convênios com 

as instituições universitárias em que os mesmos se encontrem ou venham a ser 
instalados, ou com fundação de apoio existente no âmbito da respectiva instituição 
universitária, tendo uma ou outra, conforme o caso, como interveniente.  

§ 3º O MEC apoiará ao menos dois centros em cada uma das áreas de 
especialidade referidas no caput deste artigo.  

 
Art. 3º A implantação do Sistema de Formação Continuada de 

Professores será gradual, tendo início com a instalação da rede referida no art. 1º, 
inciso II, desta Portaria, e o atendimento às necessidades de formação continuada 
dos professores das séries ou ciclos iniciais do ensino fundamental, em exercício nos 
sistemas oficiais de ensino dos estados e municípios.  

Parágrafo único. A Secretaria de Educação Infantil e Fundamental 
deverá instituir uma comissão para a coordenação do Sistema e propor as normas 
complementares necessárias à plena execução do disposto nesta Portaria.  

 
Art. 4º Fica revogada a Portaria MEC nº 1.403, de 9 de junho de 2003.  
 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
TARSO GENRO 

_________________________ 
 

 
 

PORTARIA MEC Nº 2.051, DE 9 DE JULHO DE 2004 
Regulamenta os procedimentos de avaliação do Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES), instituído na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 
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O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 14 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, resolve: 

 
CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS 
Art. 1º O SINAES tem por finalidade a melhoria da qualidade da 

educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente 
da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social, e especialmente a 
promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das 
instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da 
promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da 
afirmação da autonomia e da identidade institucional.  

 
Art. 2º O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(SINAES) promoverá a avaliação das instituições de educação  superior, de cursos 
de graduação e de desempenho acadêmico de seus estudantes sob a coordenação e 
supervisão da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES).  

 
CAPÍTULO II 
DA COMISSÃO NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPE-

RIOR (CONAES) 
Art. 3º Compete a CONAES: 
I - propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da 

avaliação institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes, e seus 
respectivos prazos;  

II - estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões 
de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar recomendações às 
instâncias competentes; 

III - formular propostas para o desenvolvimento das instituições de 
educação superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos 
processos de avaliação;  

IV - promover a articulação do SINAES com os Sistemas Estaduais de 
Ensino, visando estabelecer, juntamente com os órgãos de regulação do MEC, ações 
e critérios comuns de avaliação e supervisão da Educação Superior; 

V - submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da 
Educação a relação dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional 
de Desempenho dos Estudantes (ENADE);  

VI - elaborar o seu regimento, a ser aprovado em ato do Ministro de 
Estado da Educação; 

VII - realizar reuniões ordinárias mensais; 
VIII - realizar reuniões extraordinárias, sempre que convocadas pelo 

Ministro de Estado da Educação. 
Parágrafo único. Para o desempenho das atribuições descritas no caput 

e estabelecidas no art. 6o da Lei nº 10.861 de 2004, poderá ainda a CONAES: 
I - institucionalizar o processo de avaliação a fim de torná-lo inerente à 

oferta de ensino superior com qualidade; 
II - oferecer subsídios ao MEC para a formulação de políticas de 

educação superior de médio e longo prazo; 
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III - apoiar as IES para que estas avaliem, periodicamente, o 
cumprimento de sua missão institucional, a fim de favorecer as ações de 
melhoramento, considerando os diversos formatos institucionais existentes; 

IV - garantir a integração e coerência dos instrumentos e das práticas 
de avaliação, para a consolidação do SINAES;  

V - assegurar a continuidade do processo de avaliação dos cursos de 
graduação e das instituições de educação superior;  

VI - analisar e aprovar os relatórios de avaliação, consolidados pelo 
INEP, encaminhando-os aos órgãos competentes do MEC; 

VII - promover seminários, debates e reuniões na área de sua 
competência, informando periodicamente a sociedade sobre o desenvolvimento da 
avaliação da educação superior e estimulando a criação de uma cultura de avaliação 
nos seus diversos âmbitos;  

VIII - promover atividades de meta-avaliação do sistema para exame 
crítico das experiências de avaliação concluídas;  

IX - estimular a formação de pessoal para as práticas de avaliação da 
educação superior, estabelecendo diretrizes para a organização e designação de 
comissões de avaliação. 
 

CAPÍTULO III 
DA AVALIAÇÃO 
Art. 4º A avaliação de instituições, de cursos e de desempenho de 

estudantes será executada conforme diretrizes estabelecidas pela CONAES. 
Parágrafo único. A realização da avaliação das instituições, dos cursos 

e do desempenho dos estudantes será responsabilidade do INEP, o qual instituirá 
Comissão Assessora de Avaliação Institucional e Comissões Assessoras de Áreas 
para as diferentes áreas do conhecimento.  

 
Art. 5º Para as avaliações externas in loco, serão designadas pelo 

INEP: 
I - Comissões Externas de Avaliação Institucional;  
II - Comissões Externas de Avaliação de Cursos. 
 
Art. 6º O INEP, sob orientação da CONAES, realizará periodicamente 

programas de capacitação dos avaliadores que irão compor as comissões de 
avaliação para a avaliação das instituições e para a avaliação dos cursos de 
graduação.  

 
Art. 7º As Comissões Próprias de Avaliação (CPAs), previstas no Art. 

11 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, e constituídas no âmbito de cada 
instituição de educação superior, terão por atribuição a coordenação dos processos 
internos de avaliação da instituição, de sistematização e de prestação das 
informações solicitadas pelo INEP. 

§ 1º As CPAs atuarão com autonomia em relação a conselhos e demais 
órgãos colegiados existentes na instituição de educação superior; 

§ 2º A forma de composição, a duração do mandato de seus membros, 
a dinâmica de funcionamento e a especificação de atribuições da CPA deverão ser 
objeto de regulamentação própria, a ser aprovada pelo órgão colegiado máximo de 
cada instituição de educação superior, observando-se as seguintes diretrizes:  
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I - necessária participação de todos os segmentos da comunidade 
acadêmica (docente, discente e técnico-administrativo) e de representantes da 
sociedade civil organizada, ficando vedada à existência de maioria absoluta por parte 
de qualquer um dos segmentos representados; 

II - ampla divulgação de sua composição e de todas as suas atividades. 
 
Art. 8º As atividades de avaliação serão realizadas devendo contemplar 

a análise global e integrada do conjunto de dimensões, estruturas, relações, 
compromisso social, atividades, finalidades e responsabilidades sociais da instituição 
de educação superior. 

 
SEÇÃO I 
DA AVALIAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 
Art. 9º A avaliação das instituições de educação superior terá por 

objetivo identificar o perfil e o significado da atuação destas instituições, pautando-se 
pelos princípios do respeito à identidade e à diversidade das instituições, bem como 
pela realização de auto-avaliação e de avaliação externa. 

 
Art. 10. A auto-avaliação constitui uma das etapas do processo 

avaliativo e será coordenada pela Comissão Própria de Avaliação (CPA). 
 
Art. 11. O INEP, órgão responsável pela operacionalização da 

avaliação no âmbito do SINAES, disponibilizará, em meio eletrônico, orientações 
gerais elaboradas a partir de diretrizes estabelecidas pela CONAES, com os 
requisitos e os procedimentos mínimos para o processo de auto-avaliação, entre os 
quais incluem-se obrigatoriamente aqueles previstos no Art. 3o da Lei nº 10861/2004. 

 
Art. 12. A CONAES, com o apoio técnico do INEP, estabelecerá formas 

de acompanhamento do processo de auto-avaliação para assegurar a sua realização 
em prazo compatível com a natureza da instituição, podendo solicitar documentos 
sobre o desenvolvimento do mesmo e sobre os resultados alcançados. 

 
Art. 13. As avaliações externas in loco das IES serão realizadas por 

Comissões Externas de Avaliação Institucional designadas pelo INEP, devendo 
ocorrer após o processo de auto-avaliação.  

§ 1º O prazo para a apresentação dos resultados do processo de auto-
avaliação será de até dois anos, a contar de 1o setembro de 2004. 

§ 2º A primeira avaliação externa in loco das IES, no âmbito do 
SINAES, ocorrerá no prazo máximo de dois anos, de acordo com cronograma a ser 
estabelecido pela CONAES.  

§ 3º As avaliações externas in loco subseqüentes deverão ser 
realizadas segundo cronograma próprio a ser estabelecido pela CONAES, em 
sintonia com as demandas do processo de regulação. 

§ 4º A avaliação externa in loco das IES será realizada por comissões 
externas de avaliação institucional, constituídas por membros cadastrados e 
capacitados pelo INEP. 

 
Art. 14. A avaliação institucional será o referencial básico para o 

processo de credenciamento e recredenciamento das instituições, com os prazos de 
validade estabelecidos pelos órgãos de regulação do Ministério da Educação. 
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Parágrafo único. No caso de credenciamento ou recredenciamento de 
Universidades, deve-se considerar a produção intelectual institucionalizada nos 
termos da resolução CES nº 2, de 07 de abril de 1998. 

 
Art. 15. As Comissões Externas de Avaliação das Instituições 

examinarão as seguintes informações e documentos: 
I - O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); 
II - relatórios parciais e finais do processo de auto-avaliação, 

produzidos pela IES segundo as orientações gerais disponibilizadas pelo INEP; 
III - dados gerais e específicos da IES constantes do Censo da 

Educação Superior e do Cadastro de Instituições de Educação Superior; 
IV - dados sobre o desempenho dos estudantes da IES no ENADE, 

disponíveis no momento da avaliação;  
V - relatórios de avaliação dos cursos de graduação da IES produzidos 

pelas Comissões Externas de Avaliação de Curso, disponíveis no momento da 
avaliação;  

V - dados do Questionário Socioeconômico dos estudantes, coletados 
na aplicação do ENADE;  

VI - relatório da Comissão de Acompanhamento do Protocolo de 
Compromisso, quando for o caso;  

VII - relatórios e conceitos da CAPES para os cursos de Pós- 
Graduação da IES, quando houver; 

VIII - documentos sobre o credenciamento e o último recredenciamento 
da IES; 

IX - outros documentos julgados pertinentes. 
 
Art. 16. O instrumento de avaliação externa permitirá o registro de 

análises quantitativas e qualitativas por parte dos avaliadores, provendo sustentação 
aos conceitos atribuídos. 

 
Art. 17. REVOGADO. 
 
SEÇÃO II 
DA AVALIAÇÃO DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO 
Art. 18. A avaliação dos cursos de graduação será realizada por 

Comissões Externas de Avaliação de Cursos, designadas pelo INEP, constituídas por 
especialistas em suas respectivas áreas do conhecimento, cadastrados e 
capacitados pelo INEP.  

 
Art. 19. Os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação terão 

seus conteúdos definidos com o apoio de Comissões Assessoras de Área, 
designadas pelo INEP.  

 
Art. 20. As Comissões Externas de Avaliação de Cursos terão acesso 

antecipado aos dados, fornecidos em formulário eletrônico pela IES, e considerarão 
também os seguintes aspectos:  

I - o perfil do corpo docente; 
II - as condições das instalações físicas; 
III - a organização didático-pedagógica; 
IV - o desempenho dos estudantes da IES no ENADE; 
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V - os dados do questionário socioeconômico preenchido pelos 
estudantes, disponíveis no momento da avaliação; 

VI - os dados atualizados do Censo da Educação Superior e do 
Cadastro Geral das Instituições e Cursos; e 

VII - outros considerados pertinentes pela CONAES. 
 
Art. 21. A periodicidade das avaliações dos cursos de graduação será 

definida em função das exigências legais para reconhecimento e renovação de 
reconhecimento, contemplando as modalidades presencial e a distância. 

 
Art. 22. REVOGADO.  
 
SEÇÃO III 
DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS ESTUDANTES 
Art. 23. A avaliação do desempenho dos estudantes, que integra o 

sistema de avaliação de cursos e instituições, tem por objetivo acompanhar o 
processo de aprendizagem e o desempenho dos estudantes em relação aos 
conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de 
graduação, suas habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da 
evolução do conhecimento e suas competências para compreender temas ligados à 
realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento. 

 
Art. 24. A Avaliação do Desempenho dos Estudantes será realizada 

pelo INEP, sob a orientação da CONAES, mediante a aplicação do Exame Nacional 
do Desempenho dos Estudantes - ENADE.  

Parágrafo único. O ENADE será desenvolvido com o apoio técnico das 
Comissões Assessoras de Área. 

 
Art. 25. O ENADE será aplicado periodicamente, admitida a utilização 

de procedimentos amostrais aos estudantes do final do primeiro e do último ano dos 
cursos de graduação, que serão selecionados, a cada ano, para participarem do 
exame.  

Parágrafo único. Caberá ao INEP definir os critérios e procedimentos 
técnicos para a aplicação do Exame. 

 
Art. 26. Anualmente o Ministro do Estado da Educação, com base em 

proposta da CONAES, definirá as áreas e cursos que participarão do ENADE, 
conforme previsto no Art. 5º da Lei nº 10.861/2004. 

 
Art. 27. Será de responsabilidade do Dirigente da instituição de 

educação superior a inscrição, junto ao INEP, de todos os estudantes habilitados a 
participarem do ENADE.  

 
Art. 28. O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos de 

graduação, sendo o registro de participação condição indispensável para a emissão 
do histórico escolar, independentemente do estudante ter sido selecionado ou não na 
amostragem.  

§ 1º O estudante que não for selecionado no processo de amostragem 
terá como registro no histórico escolar os seguintes dizeres: “dispensado do ENADE 
pelo MEC nos termos do art. 5º da Lei nº 10.861/2004”. 
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§ 2º O estudante que participou do ENADE terá como registro no 
histórico escolar a data em que realizou o Exame. 

 
Art. 29. Quando da utilização de procedimentos amostrais, só serão 

considerados, para fins de avaliação no âmbito do SINAES, os resultados de 
desempenho no ENADE dos estudantes que fizerem parte do conjunto selecionado 
na amostragem do INEP.  

§1º Os resultados do ENADE serão expressos numa escala de cinco 
níveis e divulgados aos estudantes que integraram as amostras selecionadas em 
cada curso, às IES participantes, aos órgãos de regulação e à sociedade em geral, 
passando a integrar o conjunto das dimensões avaliadas quando da avaliação dos 
cursos de graduação e  dos processos de auto-avaliação.  

§ 2º A divulgação dos resultados individuais aos estudantes será feita 
mediante documento específico, assegurado o sigilo nos termos do § 9º do Art. 6º da 
Lei nº 10.861, de 2004. 

 
Art. 30. O INEP aplicará anualmente aos cursos selecionados a 

participar do ENADE os seguintes instrumentos: 
I - aos alunos, questionário sócio-econômico para compor o perfil dos 

estudantes do primeiro e do último ano do curso;  
II - aos coordenadores, questionário objetivando reunir informações que 

contribuam para a definição do perfil do curso. 
Parágrafo único. Os questionários referidos neste artigo, integrantes do 

sistema de avaliação, deverão estar articulados com as diretrizes definidas pela 
CONAES. 

 
CAPÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS COMUNS DA AVALIAÇÃO 
Art. 31. Os processos avaliativos do SINAES, além do previsto no Art. 

1º desta Portaria, subsidiarão o processo de credenciamento e renovação de 
credenciamento de instituições, e a autorização,  o reconhecimento e a renovação de 
reconhecimento de cursos de graduação. 

 
Art. 32. A avaliação externa das instituições e cursos de graduação 

resultará na atribuição de conceitos a cada uma e ao conjunto das dimensões 
avaliadas, numa escala de cinco níveis, sendo os níveis 4 e 5 indicativos de pontos 
fortes, os níveis 1 e 2 indicativos de pontos fracos e o nível 3 indicativo do mínimo 
aceitável para os processos de autorização, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento de cursos e de credenciamento e re-credenciamento de instituições.  

 
Art. 33. O INEP dará conhecimento prévio as IES do resultado dos 

relatórios de avaliação antes de encaminhá-los a CONAES para parecer conclusivo.  
§ 1º A IES terá o prazo de 15 (quinze) dias para encaminhar ao INEP 

pedido de revisão de conceito devidamente circunstanciado.  
§ 2º O processo de revisão de conceito apreciado pelo INEP, qualquer 

que seja o seu resultado final, fará parte da documentação a ser encaminhada a 
CONAES, devendo ser considerado em seu parecer conclusivo. 
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Art. 34. Os pareceres conclusivos da CONAES serão divulgados 
publicamente para conhecimento das próprias IES avaliadas e da sociedade e 
encaminhados aos órgãos de regulação do Ministério da Educação. 

 
Art. 35. A CONAES em seus pareceres informará, quando for o caso, 

sobre a necessidade de celebração do protocolo de compromisso, previsto no art. 10 
da Lei no 10.861 de 2004, indicando os aspectos que devem merecer atenção 
especial das partes.  

§ 1º O prazo do protocolo de compromisso será proposto pela 
CONAES e seu cumprimento será acompanhado por meio de visitas periódicas de 
avaliadores externos indicados pelo INEP.  

§ 2º Os custos de todas as etapas de acompanhamento do protocolo 
de compromisso serão de responsabilidade das respectivas mantenedoras. 

§ 3º O protocolo de compromisso ensejará a instituição de uma 
comissão de acompanhamento que deverá ser composta, necessariamente, pelo 
dirigente máximo da IES e pelo coordenador da CPA da instituição, com seus demais 
membros sendo definidos de acordo com a necessidade que originou a formulação 
do protocolo, em comum acordo entre o MEC e a IES. 

 
Art. 36. O descumprimento do protocolo de compromisso importará na 

aplicação das medidas previstas no Art. 10 da lei 10.861 de 2004. 
 
CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 37. Os responsáveis pela prestação de informações falsas ou pelo 

preenchimento de formulários e relatórios de avaliação que impliquem omissão ou 
distorção de dados a serem fornecidos ao SINAES responderão civil, penal e 
administrativamente por essas condutas. 

 
Art. 38. Os casos omissos serão resolvidos pelo Ministro da Educação. 
 
Art. 39. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 
TARSO GENRO 
______ 
NOTA: 
Os artigos 17 e 22 foram revogados pela Portaria MEC nº 3.643/04. 

_____________________ 
 

PORTARIA MEC Nº 3.415, DE 21 DE OUTUBRO DE 2004 
Institui o Exame Nacional de Avaliação na modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que 

lhe confere o artigo 87, Parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e, tendo 
em vista o disposto no artigo 6º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a 
redação dada pela Lei nº 9131, de 24 de novembro de 1995, bem como o disposto 
nos artigos 9º, incisos V e VI, e 22 e 38 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), e considerando,  
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- a revisão dos processos de avaliação da Educação Básica 
desenvolvidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio 
Teixeira” - INEP; 

- a demanda nacional e internacional de Exame para Certificação na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos, em nível de conclusão do ensino 
fundamental e do ensino médio, resolve: 

 
Art. 1º Fica instituído o Exame Nacional de Avaliação na modalidade de 

educação de jovens e adultos, a ser estruturado pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” - INEP, de acordo com as disposições 
estabelecidas nesta Portaria. 

Parágrafo único. O INEP poderá realizar estudos, pesquisas, reuniões e 
discussões a respeito da matéria, visando à estruturação e realização do Exame. 

 
Art. 2º O Exame Nacional de Avaliação na modalidade de educação de 

jovens e adultos, como instrumento de avaliação para aferição de competências e 
habilidades de jovens e adultos, residentes no Brasil e no exterior, em nível de 
conclusão do ensino fundamental e do ensino médio, tem por objetivos: 

I - construir uma referência nacional de auto-avaliação para jovens e 
adultos por meio de avaliação de competências e habilidades, adquiridas no processo 
escolar ou nos processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais; 

II - estruturar uma avaliação direcionada a jovens e adultos que sirva às 
Secretarias da Educação para que procedam à aferição de conhecimentos e 
habilidades dos participantes no nível de conclusão do ensino fundamental e do 
ensino médio nos termos do artigo 38, §§ 1º e 2º da Lei nº 9.394/96 - Lei das 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); 

III - oferecer uma avaliação para fins de classificação na correção do 
fluxo escolar, nos termos do art. 24, inciso II, alínea “c” da Lei nº 9.394/96; 

IV - consolidar e divulgar um banco de dados com informações técnico-
pedagógicas, metodológicas, operacionais, socioeconômicas e culturais que possa 
ser utilizado para a melhoria da qualidade na oferta da educação de jovens e adultos 
e dos procedimentos relativos ao Exame. 

V - construir um indicador qualitativo que possa ser incorporado à 
avaliação de políticas públicas de Educação de Jovens e Adultos. 

 
Art. 3º O Exame Nacional de Avaliação na modalidade de educação de 

jovens e adultos será fundamentado em Matriz de Competências e Habilidades e em 
material didático-pedagógico dessa modalidade de educação. 

 
Art. 4º A adesão ao Exame Nacional de Avaliação na modalidade de 

educação de jovens e adultos é de caráter opcional e estará disponível às Secretarias 
da Educação (estaduais ou municipais) que poderão efetivá-la, formalmente, 
mediante assinatura de Termo de Compromisso de Cooperação Técnica e/ou de 
Convênio com o INEP. 

§ 1º Caberá ao INEP estabelecer os padrões e critérios que garantam a 
eqüidade da aplicação e correção do Exame, bem como decidir sobre os pedidos 
formais das Secretarias da Educação quanto ao estabelecimento de Termo de 
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Compromisso de Cooperação Técnica e/ou de Convênio com Instituições de Ensino 
ou Pesquisa para aplicação do Exame. 

§ 2º Fica o INEP autorizado a disponibilizar, o material e as orientações 
necessárias à realização do Exame aos que a ele aderirem. 

 
Art. 5º O INEP receberá das Secretarias da Educação que aderirem ao 

Exame os dados a ele referentes, após sua aplicação, para estruturação de Banco de 
Dados com informações técnico-pedagógicas, metodológicas, operacionais, 
socioeconômicas e culturais dos jovens e adultos participantes, com a finalidade de 
construir um indicador qualitativo que possa contribuir na melhoria da qualidade na 
oferta da educação de jovens e adultos. 

 
Art. 6º Caberá às Secretarias da Educação regulamentarem, quando for 

o caso, o uso de seus resultados e a emissão dos documentos necessários para 
certificação equivalente ao ensino fundamental e ao ensino médio. 

 
Art. 7º O INEP estabelecerá, em Portaria, os critérios específicos para a 

realização do Exame Nacional de Avaliação na modalidade de educação de jovens e 
adultos. 

Art. 8º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
TARSO GENRO 

______________________ 
 
 

PORTARIA MEC Nº 3.643, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2004 
Dispõe sobre supervisão e regulação da educação superior 

 
O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições, tendo em vista a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; a Lei nº 
10.172, de 9 de janeiro de 2001; a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004; a Lei nº 
10.870, de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 3.860, de 9 de julho de 2001; o Decreto 
nº 5.159, de 28 de julho de 2004; a Portaria nº 2.051, de 9 de julho de 2004 e, 

considerando a necessidade de instituir um modelo de gestão que 
propicie a administração integrada e resolutiva dos processos de avaliação e 
regulação das instituições e dos cursos de educação superior do Sistema Federal de 
Ensino Superior, resolve: 

 
Art. 1º A Secretaria de Educação Superior (SESu), em consonância 

com as diretrizes e resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE), é o órgão 
responsável pela supervisão e regulação da educação superior, cabendo ao 
Departamento de Supervisão da Educação Superior (DESUP) da SESu, a execução 
dessas atribuições. 

 
Art. 2º A Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), 

em consonância com as diretrizes e resoluções do Conselho Nacional de Educação 
(CNE), é o órgão responsável pela supervisão e regulação dos cursos superiores de 
tecnologia. 

 
Art. 3º A habilitação para o credenciamento de novas instituições de 

educação superior (IES), para o recredenciamento periódico de instituições de 
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educação superior e para autorização de cursos superiores de graduação, tecno-
lógicos, seqüenciais e de educação a distância, é procedimento de competência da 
SESu e da SETEC, definido pelas seguintes ações: 

I - Análise e parecer conclusivo acerca do Plano de Desenvolvimento 
Institucional; 

II - Análise e parecer conclusivo da demonstração do patrimônio e da 
sustentabilidade econômico-financeira da entidade mantenedora da Instituição de 
Educação Superior; 

III - Análise e parecer conclusivo acerca do corpo dirigente da IES; 
IV - Análise e parecer conclusivo do estatuto e regimento da IES. 
 
Art. 4º Os processos de regulação e supervisão das IES e dos cursos 

superiores de graduação, tecnológicos, seqüenciais e de educação a distância do 
Sistema Federal de Educação Superior, de responsabilidade da SESu e da SETEC, 
terão como referencial básico as avaliações realizadas pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) - órgão responsável pela 
realização das avaliações que compõem o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (SINAES). 

§ 1º A realização das avaliações sob responsabilidade do INEP, bem 
como a definição dos procedimentos e elaboração dos instrumentos necessários à 
realização dos processos avaliativos, obedecerão às diretrizes e resoluções do CNE, 
às diretrizes estabelecidas pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (CONAES), bem como às diretrizes de regulação definidas pela SESu e pela 
SETEC.  

§ 2º Caberá à Diretoria de Estatísticas e Avaliação da Educação 
Superior (DEAES) do INEP realizar os seguintes procedimentos referentes à 
avaliação para fins regulatórios: 

I - avaliação in loco, em consonância com os atos regulatórios da SESu 
e da SETEC, dos cursos de graduação, tecnológicos e seqüenciais, presencial e a 
distância, para fins de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento. 

II - avaliação in loco, em consonância com os atos regulatórios da 
SESu e da SETEC, das instituições de educação superior, para fins de 
credenciamento e recredenciamento. 

III constituição e divulgação dos grupos de instituições e de cursos 
superiores de graduação, tecnológicos, seqüenciais e de educação a distância a 
serem avaliados, anualmente, no período compreendido entre março a dezembro. 

IV disponibilização do formulário eletrônico de avaliação para as IES ou 
cursos de graduação. 

V recolhimento da taxa de avaliação in loco. 
VI organização e gerenciamento do cadastro de avaliadores, segundo 

diretrizes estabelecidas pela CONAES. 
VII capacitação dos avaliadores das comissões de avaliação in loco, 

segundo diretrizes estabelecidas pela CONAES. 
VIII - designação de comissões para realizarem as avaliações in loco. 
IX orientações às IES sobre os processos avaliativos. 
X ações relacionadas ao fechamento do relatório das comissões de 

avaliação e encaminhamento dos respectivos relatórios à SESu e à SETEC. 
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Art. 5º Fica estabelecida a seguinte sistemática para a tramitação dos 
processos para fins regulatórios da Educação Superior no âmbito do Ministério da 
Educação: 

I - Os requerimentos para autorização, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento de cursos de graduação e seqüenciais, de credenciamento e 
renovação de credenciamento de instituições de educação superior e para oferta de 
educação superior a distância deverão ser solicitados por meio do Sistema SAPIENS. 

II - Será implantado o fluxo contínuo dos processos relacionados ao 
reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos de graduação, 
tecnológicos e seqüenciais, presencial e a distância, de forma a permitir a realização 
da avaliação in loco pelo INEP concomitantemente aos procedimentos previstos no 
Art. 3º desta Portaria. 

III - A SESu e a SETEC terão prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis 
para proceder à apreciação global do processo com base na análise da 
documentação constante dos autos, na verificação em relação ao atendimento às 
exigências legais, no resultado da avaliação in loco expresso no relatório do INEP e 
em outros aspectos que julgar relevante. 

IV - Sendo o resultado final favorável, o processo será encaminhado ao 
gabinete do Ministro da Educação para apreciação e emissão de portaria ministerial. 

V - A SESu e a SETEC, quando for o caso, encaminharão os processos 
ao Conselho Nacional de Educação, em consonância com a legislação vigente. 

Art. 6º Do resultado da análise global realizada pela SESu ou pela 
SETEC poderá a Instituição de Educação Superior apresentar contraditório, no prazo 
de 30 dias, a partir de sua publicação. 

 
Art. 7º Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data 

de publicação desta portaria, para que a SESu, a SETEC e o INEP realizem as 
adequações de procedimentos necessárias ao atendimento do disposto nesta 
Portaria. 

 
Art. 8º Ficam revogados os artigos 17 e 22 da Portaria nº 2.051, de 9 de 

julho de 2004. 
 
Art. 9º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
TARSO GENRO 

______________________ 
(•) RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 1, DE 29 DE JANEIRO DE 2001 

Prorroga o prazo final definido pelo artigo 18 da Resolução CNE/CEB nº 04/99, como 
período de transição para a implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Profissional de Nível Técnico 
 
O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 

Educação, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o disposto na 
alínea “c” do § 1º do artigo 9º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a 
redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, nos artigos 39 a 42 e 
no § 2º do artigo 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no Decreto 

                                                           
(•) Publicada no DOU de 31.1.2001.   
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federal nº 2.208, de 17 de abril de 1997, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 
33/2000, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 13 de dezembro de 
2000,  

Resolve:  
 
Artigo 1º  Fica prorrogado para o dia 31 de dezembro de 2001 o prazo 

final definido pelo artigo 18 da Resolução CNE/CEB nº 04/99, de 08 de dezembro de 
1999, como período de transição para a implantação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico.  

 
Artigo 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  
 
FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 

____________________ 
 
 

 

(*•) RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 2, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001 
Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

 
O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 

Educação, de conformidade com o disposto no art. 9º, § 1º, alínea “c”, da Lei nº 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de 
novembro de 1995, nos Capítulos I, II e III do Título V e nos artigos 58 a 60 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 
17/2001, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 15 de agosto 
de 2001, 

Resolve: 
 
Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Nacionais para a 

educação de alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, na 
Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades. 

Parágrafo único. O atendimento escolar desses alunos terá início na 
educação infantil, nas creches e pré-escolas, assegurando-lhes os serviços de 
educação especial sempre que se evidencie, mediante avaliação e interação com a 
família e a comunidade, a necessidade de atendimento educacional especializado. 

 
Art 2º Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 

cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com 
necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para 
uma educação de qualidade para todos. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem conhecer a demanda 
real de atendimento a alunos com necessidades educacionais especiais, mediante a 
criação de sistemas de informação e o estabelecimento de interface com os órgãos 
governamentais responsáveis pelo Censo Escolar e pelo Censo Demográfico, para 
atender a todas as variáveis implícitas à qualidade do processo formativo desses 
alunos. 

 

                                                           
(•*) Publicada no DOU de 14.9.2001. 
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Art. 3º Por educação especial, modalidade da educação escolar, 
entende-se um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que 
assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente 
para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços 
educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades 
educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica. 

Parágrafo único.  Os sistemas de ensino devem constituir e fazer 
funcionar um setor responsável pela educação especial, dotado de recursos 
humanos, materiais e financeiros que viabilizem e dêem sustentação ao processo de 
construção da educação inclusiva. 

 
Art. 4º Como modalidade da Educação Básica, a educação especial 

considerará as situações singulares, os perfis dos estudantes, as características bio-
psicossociais dos alunos e suas faixas etárias e se pautará em princípios éticos, 
políticos e estéticos de modo a assegurar: 

I - a dignidade humana e a observância do direito de cada aluno de 
realizar seus projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida social; 

II - a busca da identidade própria de cada educando, o reconhecimento 
e a valorização das suas diferenças e potencialidades, bem como de suas 
necessidades educacionais especiais no processo de ensino e aprendizagem, como 
base para a constituição e ampliação de valores, atitudes, conhecimentos, 
habilidades e competências; 

III - o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade de 
participação social, política e econômica e sua ampliação, mediante o cumprimento 
de seus deveres e o usufruto de seus direitos. 

 
Art. 5º Consideram-se educandos com necessidades educacionais 

especiais os que, durante o processo educacional, apresentarem: 
I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo 

de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, 
compreendidas em dois grupos: 

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica;  
b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou 

deficiências; 
II – dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos 

demais alunos, demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis; 
III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem 

que os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e  atitudes.  
 
Art. 6º  Para a identificação das necessidades educacionais especiais 

dos alunos e a tomada de decisões quanto ao atendimento necessário, a escola deve 
realizar, com assessoramento técnico, avaliação do aluno no processo de ensino e 
aprendizagem, contando, para tal, com: 

I - a experiência de seu corpo docente, seus diretores, coordenadores, 
orientadores e supervisores educacionais; 

II - o setor responsável pela educação especial do respectivo sistema; 
III – a colaboração da família e a cooperação dos serviços de Saúde, 

Assistência Social, Trabalho, Justiça e Esporte, bem como do Ministério Público, 
quando necessário. 
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Art. 7º O atendimento aos alunos com necessidades educacionais 

especiais deve ser realizado em classes comuns do ensino regular, em qualquer 
etapa ou modalidade da Educação Básica. 

 
Art. 8º As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na 

organização de suas classes comuns: 
I - professores das classes comuns e da educação especial 

capacitados e especializados, respectivamente, para o atendimento às necessidades 
educacionais dos alunos; 

II - distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais 
pelas várias classes do ano escolar em que forem classificados, de modo que essas 
classes comuns se beneficiem das diferenças e ampliem positivamente as 
experiências de todos os alunos, dentro do princípio de educar para a diversidade; 

III – flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o 
significado prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e 
recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao 
desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, 
em consonância com o projeto pedagógico da escola, respeitada a freqüência 
obrigatória; 

IV – serviços de apoio pedagógico especializado, realizado, nas classes 
comuns, mediante: 

a) atuação colaborativa de professor especializado em educação 
especial; 

b) atuação de professores-intérpretes das linguagens e códigos 
aplicáveis; 

c) atuação de professores e outros profissionais itinerantes intra e 
interinstitucionalmente; 

d) disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à 
locomoção e à comunicação. 

V – serviços de apoio pedagógico especializado em salas de recursos, 
nas quais o professor especializado em educação especial realize a complementação 
ou suplementação curricular, utilizando procedimentos, equipamentos e materiais 
específicos; 

VI – condições para reflexão e elaboração teórica da educação 
inclusiva, com protagonismo dos professores, articulando experiência e conhecimento 
com as necessidades/possibilidades surgidas na relação pedagógica, inclusive por 
meio de colaboração com instituições de ensino superior e de pesquisa; 

VII – sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem 
cooperativa em sala de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de redes de 
apoio, com a participação da família no processo educativo, bem como de outros 
agentes e recursos da comunidade; 

VIII – temporalidade flexível do ano letivo, para atender às 
necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência mental ou com 
graves deficiências múltiplas, de forma que possam concluir em tempo maior o 
currículo previsto para a série/etapa escolar, principalmente nos anos finais do ensino 
fundamental, conforme estabelecido por normas dos sistemas de ensino, procurando-
se evitar grande defasagem idade/série; 
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IX – atividades que favoreçam, ao aluno que apresente altas 
habilidades/superdotação, o aprofundamento e enriquecimento de aspectos 
curriculares, mediante desafios suplementares nas classes comuns, em sala de 
recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de ensino, inclusive para 
conclusão, em menor tempo, da série ou etapa escolar, nos termos do Artigo 24, V, 
“c”, da Lei 9.394/96. 

 
Art. 9º As escolas podem criar, extraordinariamente, classes especiais, 

cuja organização fundamente-se no Capítulo II da LDBEN, nas diretrizes curriculares 
nacionais para a Educação Básica, bem como nos referenciais e parâmetros 
curriculares nacionais, para atendimento, em caráter transitório, a alunos que 
apresentem dificuldades acentuadas de aprendizagem ou condições de comunicação 
e sinalização diferenciadas dos demais alunos e demandem ajudas e apoios intensos 
e contínuos. 

§ 1º Nas classes especiais, o professor deve desenvolver o currículo, 
mediante adaptações, e, quando necessário, atividades da vida autônoma e social no 
turno inverso. 

§ 2º A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno e das 
condições para o atendimento inclusivo, a equipe pedagógica da escola e a família 
devem decidir conjuntamente, com base em avaliação pedagógica, quanto ao seu 
retorno à classe comum. 

 
Art. 10 Os alunos que apresentem necessidades educacionais 

especiais e requeiram atenção individualizada nas atividades da vida autônoma e 
social, recursos, ajudas e apoios intensos e contínuos, bem como adaptações 
curriculares tão significativas que a escola comum não consiga prover, podem ser 
atendidos, em caráter extraordinário, em escolas especiais, públicas ou privadas, 
atendimento esse complementado, sempre que necessário e de maneira articulada, 
por serviços das áreas de Saúde, Trabalho e Assistência Social. 

§ 1º As escolas especiais, públicas e privadas, devem cumprir as 
exigências legais similares às de qualquer escola quanto ao seu processo de 
credenciamento e autorização de funcionamento de cursos e posterior 
reconhecimento. 

§ 2º Nas escolas especiais, os currículos devem ajustar-se às 
condições do educando e ao disposto no Capítulo II da LDBEN. 

§ 3º A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno, a equipe 
pedagógica da escola especial e a família devem decidir conjuntamente quanto à 
transferência do aluno para escola da rede regular de ensino, com base em avaliação 
pedagógica e na indicação, por parte do setor responsável pela educação especial do 
sistema de ensino, de escolas regulares em condição de realizar seu atendimento 
educacional. 

 
Art. 11 Recomenda-se às escolas e aos sistemas de ensino a 

constituição de parcerias com instituições de ensino superior para a realização de 
pesquisas e estudos de caso relativos ao processo de ensino e aprendizagem de 
alunos com necessidades educacionais especiais, visando ao aperfeiçoamento desse 
processo educativo. 

 
Art. 12  Os sistemas de ensino, nos termos da Lei 10.098/2000 e da Lei 

10.172/2001, devem assegurar a acessibilidade aos alunos que apresentem 
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necessidades educacionais especiais, mediante a eliminação de barreiras arquitetô-
nicas urbanísticas, na edificação – incluindo instalações, equipamentos e mobiliário – 
e nos transportes escolares, bem como de barreiras nas comunicações, provendo as 
escolas dos recursos humanos e materiais necessários. 

§ 1º Para atender aos padrões mínimos estabelecidos com respeito à 
acessibilidade, deve ser realizada a adaptação das escolas existentes e condicionada 
a autorização de construção e funcionamento de novas escolas ao preenchimento 
dos requisitos de infra-estrutura definidos. 

§ 2º Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos que 
apresentam dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais 
educandos, a acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante a utilização de 
linguagens e códigos aplicáveis, como o sistema Braille e a língua de sinais, sem 
prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, facultando-lhes e às suas famílias a 
opção pela abordagem pedagógica que julgarem adequada, ouvidos os profissionais 
especializados em cada caso. 

 
Art. 13 Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os 

sistemas de saúde, devem organizar o atendimento educacional especializado a 
alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de tratamento de saúde que 
implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência prolongada 
em domicílio. 

§ 1º As classes hospitalares e o atendimento em ambiente domiciliar 
devem dar continuidade ao processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados em escolas da Educação Básica, contribuindo 
para seu retorno e reintegração ao grupo escolar, e desenvolver currículo flexibilizado 
com crianças, jovens e adultos não matriculados no sistema educacional local, 
facilitando seu posterior acesso à escola regular. 

§ 2º Nos casos de que trata este Artigo, a certificação de freqüência 
deve ser realizada com base no relatório elaborado pelo professor especializado que 
atende o aluno. 

 
Art. 14 Os sistemas públicos de ensino serão responsáveis pela 

identificação, análise, avaliação da qualidade e da idoneidade, bem como pelo 
credenciamento de escolas ou serviços, públicos ou privados, com os quais 
estabelecerão convênios ou parcerias para garantir o atendimento às necessidades 
educacionais especiais de seus alunos, observados os princípios da educação 
inclusiva. 

 
Art. 15  A organização e a operacionalização dos currículos escolares 

são de competência e responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, devendo 
constar de seus projetos pedagógicos as disposições necessárias para o atendimento 
às necessidades educacionais especiais de alunos, respeitadas, além das diretrizes 
curriculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação Básica, as 
normas dos respectivos sistemas de ensino. 

 
Art. 16  É facultado às instituições de ensino, esgotadas as 

possibilidades pontuadas nos Artigos 24 e 26 da LDBEN, viabilizar ao aluno com 
grave deficiência mental ou múltipla, que não apresentar resultados de escolarização 
previstos no Inciso I do Artigo 32 da mesma Lei, terminalidade específica do ensino 
fundamental, por meio da certificação de conclusão de escolaridade, com histórico 
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escolar que apresente, de forma descritiva, as competências desenvolvidas pelo 
educando, bem como o encaminhamento devido para a educação de jovens e 
adultos e para a educação profissional. 

 
Art. 17  Em consonância com os princípios da educação inclusiva, as 

escolas das redes regulares de educação profissional, públicas e privadas, devem 
atender alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a 
promoção das condições de acessibilidade, a capacitação de recursos humanos, a 
flexibilização e adaptação do currículo e o encaminhamento para o trabalho, 
contando, para tal, com a colaboração do setor responsável pela educação especial 
do respectivo sistema de ensino. 

§ 1º As escolas de educação profissional podem realizar parcerias com 
escolas especiais, públicas ou privadas, tanto para construir competências 
necessárias à inclusão de alunos em seus cursos quanto para prestar assistência 
técnica e convalidar cursos profissionalizantes realizados por essas escolas 
especiais. 

§ 2º As escolas das redes de educação profissional podem avaliar e 
certificar competências laborais de pessoas com necessidades especiais não 
matriculadas em seus cursos, encaminhando-as, a partir desses procedimentos, para 
o mundo do trabalho. 

  
Art. 18 Cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas para o 

funcionamento de suas escolas, a fim de que essas tenham as suficientes condições 
para elaborar seu projeto pedagógico e possam contar com professores capacitados 
e especializados, conforme previsto no Artigo 59 da LDBEN e com base nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil 
e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, 
e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 
Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura de graduação plena. 

§ 1º São considerados professores capacitados para atuar em classes 
comuns com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais aqueles 
que comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, foram incluídos 
conteúdos sobre educação especial adequados ao desenvolvimento de competências 
e valores para: 

I – perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e 
valorizar a educação inclusiva; 

II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento 
de modo adequado às necessidades especiais de aprendizagem; 

III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o 
atendimento de necessidades educacionais especiais; 

IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em 
educação especial.  

§ 2º São considerados professores especializados em educação 
especial aqueles que desenvolveram competências para identificar as necessidades 
educacionais especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de 
estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos 
pedagógicos e práticas alternativas, adequados ao atendimento das mesmas, bem 
como trabalhar em equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que 
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são necessárias para promover a inclusão dos alunos com necessidades educacio-
nais especiais. 

§ 3º Os professores especializados em educação especial deverão 
comprovar: 

I - formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em 
uma de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado à 
licenciatura para educação infantil ou para os anos iniciais do ensino fundamental; 

II - complementação de estudos ou pós-graduação em áreas 
específicas da educação especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas de 
conhecimento, para atuação nos anos finais do ensino fundamental e no ensino 
médio; 

§ 4º Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser 
oferecidas oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de 
especialização, pelas instâncias educacionais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

 
Art. 19 As diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e 

modalidades da Educação Básica estendem-se para a educação especial, assim 
como estas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial estendem-se para todas 
as etapas e modalidades da Educação Básica. 

 
Art. 20 No processo de implantação destas Diretrizes pelos sistemas de 

ensino, caberá às instâncias educacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, em regime de colaboração, o estabelecimento de referenciais, 
normas complementares e políticas educacionais. 

 
Art. 21 A implementação das presentes Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica será obrigatória a partir de 2002, sendo 
facultativa no período de transição compreendido entre a publicação desta Resolução 
e o dia 31 de dezembro de 2001. 

 
Art. 22  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e 

revoga as disposições em contrário. 
 
FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 

_____________________ 
 
 
 

(•) RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2002 
Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena 
 
O Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o disposto no Art. 9º, § 2º, alínea "c", da Lei 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de 
novembro de 1995, e com fundamento nos Pareceres CNE/CP nº 9/2001 e nº 
27/2001, peças indispensáveis do conjunto das presentes Diretrizes Curriculares 
                                                           
(•) Publicada no DOU de 9.4.02. 
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Nacionais, homologados pelo Senhor Ministro da Educação em 17 de janeiro de 
2002, resolve: 

 
Art. 1º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica, em nível superior, em curso de licenciatura, de 
graduação plena, constituem-se de um conjunto de princípios, fundamentos e 
procedimentos a serem observados na organização institucional e curricular de cada 
estabelecimento de ensino e aplicam-se a todas as etapas e modalidades da 
educação básica. 

 
Art. 2º A organização curricular de cada instituição observará, além do 

disposto nos artigos 12 e 13 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, outras 
formas de orientação inerentes à formação para a atividade docente, entre as quais o 
preparo para: 

I - o ensino visando à aprendizagem do aluno; 
II - o acolhimento e o trato da diversidade; 
III - o exercício de atividades de enriquecimento cultural; 
IV - o aprimoramento em práticas investigativas; 
V - a elaboração e a execução de projetos de desenvolvimento dos 

conteúdos curriculares; 
VI - o uso de tecnologias da informação e da comunicação e de 

metodologias, estratégias e materiais de apoio inovadores; 
VII - o desenvolvimento de hábitos de colaboração e de trabalho em 

equipe. 
 
Art. 3º A formação de professores que atuarão nas diferentes etapas e 

modalidades da educação básica observará princípios norteadores desse preparo 
para o exercício profissional específico, que considerem: 

I - a competência como concepção nuclear na orientação do curso; 
II - a coerência entre a formação oferecida e a prática esperada do 

futuro professor, tendo em vista: 
a) a simetria invertida, onde o preparo do professor, por ocorrer em 

lugar similar àquele em que vai atuar, demanda consistência entre o que faz na 
formação e o que dele se espera; 

b) a aprendizagem como processo de construção de conhecimentos, 
habilidades e valores em interação com a realidade e com os demais indivíduos, no 
qual são colocadas em uso capacidades pessoais; 

c) os conteúdos, como meio e suporte para a constituição das 
competências; 

d) a avaliação como parte integrante do processo de formação, que 
possibilita o diagnóstico de lacunas e a aferição dos resultados alcançados, 
consideradas as competências a serem constituídas e a identificação das mudanças 
de percurso eventualmente necessárias. 

III - a pesquisa, com foco no processo de ensino e de aprendizagem, 
uma vez que ensinar requer, tanto dispor de conhecimentos e mobilizá-los para a 
ação, como compreender o processo de construção do conhecimento. 

 
Art. 4º Na concepção, no desenvolvimento e na abrangência dos cursos 

de formação é fundamental que se busque: 
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I - considerar o conjunto das competências necessárias à atuação 
profissional; 

II - adotar essas competências como norteadoras, tanto da proposta 
pedagógica, em especial do currículo e da avaliação, quanto da organização 
institucional e da gestão da escola de formação. 

 
Art. 5º O projeto pedagógico de cada curso, considerado o artigo 

anterior, levará em conta que: 
I - a formação deverá garantir a constituição das competências 

objetivadas na educação básica; 
II - o desenvolvimento das competências exige que a formação 

contemple diferentes âmbitos do conhecimento profissional do professor; 
III - a seleção dos conteúdos das áreas de ensino da educação básica 

deve orientar-se por ir além daquilo que os professores irão ensinar nas diferentes 
etapas da escolaridade; 

IV - os conteúdos a serem ensinados na escolaridade básica devem ser 
tratados de modo articulado com suas didáticas específicas; 

V - a avaliação deve ter como finalidade a orientação do trabalho dos 
formadores, a autonomia dos futuros professores em relação ao seu processo de 
aprendizagem e a qualificação dos profissionais com condições de iniciar a carreira. 

Parágrafo único. A aprendizagem deverá ser orientada pelo princípio 
metodológico geral, que pode ser traduzido pela ação-reflexão-ação e que aponta a 
resolução de situações-problema como uma das estratégias didáticas privilegiadas. 

 
Art. 6º Na construção do projeto pedagógico dos cursos de formação 

dos docentes, serão consideradas: 
I - as competências referentes ao comprometimento com os valores 

inspiradores da sociedade democrática; 
II - as competências referentes à compreensão do papel social da 

escola; 
III - as competências referentes ao domínio dos conteúdos a serem 

socializados, aos seus significados em diferentes contextos e sua articulação 
interdisciplinar; 

IV - as competências referentes ao domínio do conhecimento 
pedagógico; 

V - as competências referentes ao conhecimento de processos de 
investigação que possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica; 

VI - as competências referentes ao gerenciamento do próprio 
desenvolvimento profissional. 

§ 1º O conjunto das competências enumeradas neste artigo não esgota 
tudo que uma escola de formação possa oferecer aos seus alunos, mas pontua 
demandas importantes oriundas da análise da atuação profissional e assenta-se na 
legislação vigente e nas diretrizes curriculares nacionais para a educação básica. 

§ 2º As referidas competências deverão ser contextualizadas e 
complementadas pelas competências específicas próprias de cada etapa e 
modalidade da educação básica e de cada área do conhecimento a ser contemplada 
na formação. 

§ 3º A definição dos conhecimentos exigidos para a constituição de 
competências deverá, além da formação específica relacionada às diferentes etapas 
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da educação básica, propiciar a inserção no debate contemporâneo mais amplo, 
envolvendo questões culturais, sociais, econômicas e o conhecimento sobre o 
desenvolvimento humano e a própria docência, contemplando: 

I - cultura geral e profissional; 
II - conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí 

incluídas as especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais e 
as das comunidades indígenas; 

III - conhecimento sobre dimensão cultural, social, política e econômica 
da educação; 

IV - conteúdos das áreas de conhecimento que serão objeto de ensino; 
V - conhecimento pedagógico; 
VI - conhecimento advindo da experiência. 
 
Art. 7º A organização institucional da formação dos professores, a 

serviço do desenvolvimento de competências, levará em conta que: 
I - a formação deverá ser realizada em processo autônomo, em curso 

de licenciatura plena, numa estrutura com identidade própria; 
II - será mantida, quando couber, estreita articulação com institutos, 

departamentos e cursos de áreas específicas; 
III - as instituições constituirão direção e colegiados próprios, que 

formulem seus próprios projetos pedagógicos, articulem as unidades acadêmicas 
envolvidas e, a partir do projeto, tomem as decisões sobre organização institucional e 
sobre as questões administrativas no âmbito de suas competências; 

IV - as instituições de formação trabalharão em interação sistemática 
com as escolas de educação básica, desenvolvendo projetos de formação 
compartilhados; 

V - a organização institucional preverá a formação dos formadores, 
incluindo na sua jornada de trabalho tempo e espaço para as atividades coletivas dos 
docentes do curso, estudos e investigações sobre as questões referentes ao 
aprendizado dos professores em formação; 

VI - as escolas de formação garantirão, com qualidade e quantidade, 
recursos pedagógicos como biblioteca, laboratórios, videoteca, entre outros, além de 
recursos de tecnologias da informação e da comunicação; 

VII - serão adotadas iniciativas que garantam parcerias para a 
promoção de atividades culturais destinadas aos formadores e futuros professores; 

VIII - nas instituições de ensino superior não detentoras de autonomia 
universitária serão criados Institutos Superiores de Educação, para congregar os 
cursos de formação de professores que ofereçam licenciaturas em curso Normal 
Superior para docência multidisciplinar na educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental ou licenciaturas para docência nas etapas subseqüentes da educação 
básica. 

 
Art. 8º As competências profissionais a serem constituídas pelos 

professores em formação, de acordo com as presentes Diretrizes, devem ser a 
referência para todas as formas de avaliação dos cursos, sendo estas: 

I - periódicas e sistemáticas, com procedimentos e processos diversi-
ficados, incluindo conteúdos trabalhados, modelo de organização, desempenho do 
quadro de formadores e qualidade da vinculação com escolas de educação infantil, 
ensino fundamental e ensino médio, conforme o caso; 
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II - feitas por procedimentos internos e externos, que permitam a 
identificação das diferentes dimensões daquilo que for avaliado; 

III - incidentes sobre processos e resultados. 
 
Art. 9º A autorização de funcionamento e o reconhecimento de cursos 

de formação e o credenciamento da instituição decorrerão de avaliação externa 
realizada no locus institucional, por corpo de especialistas direta ou indiretamente 
ligados à formação ou ao exercício profissional de professores para a educação 
básica, tomando como referência as competências profissionais de que trata esta 
Resolução e as normas aplicáveis à matéria. 

 
Art. 10. A seleção e o ordenamento dos conteúdos dos diferentes 

âmbitos de conhecimento que comporão a matriz curricular para a formação de 
professores, de que trata esta Resolução, serão de competência da instituição de 
ensino, sendo o seu planejamento o primeiro passo para a transposição didática, que 
visa a transformar os conteúdos selecionados em objeto de ensino dos futuros 
professores. 

 
Art. 11. Os critérios de organização da matriz curricular, bem como a 

alocação de tempos e espaços curriculares se expressam em eixos em torno dos 
quais se articulam dimensões a serem contempladas, na forma a seguir indicada: 

I - eixo articulador dos diferentes âmbitos de conhecimento profissional; 
II - eixo articulador da interação e da comunicação, bem como do 

desenvolvimento da autonomia intelectual e profissional; 
III - eixo articulador entre disciplinaridade e interdisciplinaridade; 
IV - eixo articulador da formação comum com a formação específica; 
V - eixo articulador dos conhecimentos a serem ensinados e dos 

conhecimentos filosóficos, educacionais e pedagógicos que fundamentam a ação 
educativa; 

VI - eixo articulador das dimensões teóricas e práticas. 
Parágrafo único. Nas licenciaturas em educação infantil e anos iniciais 

do ensino fundamental deverão preponderar os tempos dedicados à constituição de 
conhecimento sobre os objetos de ensino e nas demais licenciaturas o tempo 
dedicado às dimensões pedagógicas não será inferior à quinta parte da carga horária 
total. 

 
Art. 12. Os cursos de formação de professores em nível superior terão 

a sua duração definida pelo Conselho Pleno, em parecer e resolução específica 
sobre sua carga horária. 

§ 1º A prática, na matriz curricular, não poderá ficar reduzida a um 
espaço isolado, que a restrinja ao estágio, desarticulado do restante do curso. 

§ 2º A prática deverá estar presente desde o início do curso e permear 
toda a formação do professor. 

§ 3º No interior das áreas ou das disciplinas que constituírem os 
componentes curriculares de formação, e não apenas nas disciplinas pedagógicas, 
todas terão a sua dimensão prática. 

 
Art. 13. Em tempo e espaço curricular específico, a coordenação da 

dimensão prática transcenderá o estágio e terá como finalidade promover a 
articulação das diferentes práticas, numa perspectiva interdisciplinar. 
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§ 1º A prática será desenvolvida com ênfase nos procedimentos de 
observação e reflexão, visando à atuação em situações contextualizadas, com o 
registro dessas observações realizadas e a resolução de situações-problema. 

§ 2º A presença da prática profissional na formação do professor, que 
não prescinde da observação e ação direta, poderá ser enriquecida com tecnologias 
da informação, incluídos o computador e o vídeo, narrativas orais e escritas de 
professores, produções de alunos, situações simuladoras e estudo de casos. 

§ 3º O estágio curricular supervisionado, definido por lei, a ser realizado 
em escola de educação básica, e respeitado o regime de colaboração entre os 
sistemas de ensino, deve ser desenvolvido a partir do início da segunda metade do 
curso e ser avaliado conjuntamente pela escola formadora e a escola campo de 
estágio. 

 
Art. 14. Nestas Diretrizes, é enfatizada a flexibilidade necessária, de 

modo que cada instituição formadora construa projetos inovadores e próprios, 
integrando os eixos articuladores nelas mencionados. 

§ 1º A flexibilidade abrangerá as dimensões teóricas e práticas, de 
interdisciplinaridade, dos conhecimentos a serem ensinados, dos que fundamentam a 
ação pedagógica, da formação comum e específica, bem como dos diferentes 
âmbitos do conhecimento e da autonomia intelectual e profissional. 

§ 2º Na definição da estrutura institucional e curricular do curso, caberá 
a concepção de um sistema de oferta de formação continuada, que propicie 
oportunidade de retorno planejado e sistemático dos professores às agências 
formadoras. 

 
Art. 15. Os cursos de formação de professores para a educação básica 

que se encontrarem em funcionamento deverão se adaptar a esta Resolução, no 
prazo de dois anos. 

§ 1º Nenhum novo curso será autorizado, a partir da vigência destas 
normas, sem que o seu projeto seja organizado nos termos das mesmas. 

§ 2º Os projetos em tramitação deverão ser restituídos aos requerentes 
para a devida adequação. 

 
Art. 16. O Ministério da Educação, em conformidade com § 1º Art. 8º da 

Lei 9.394, coordenará e articulará em regime de colaboração com o Conselho 
Nacional de Educação, o Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação, 
o Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, a União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação e representantes de Conselhos Municipais de 
Educação e das associações profissionais e científicas, a formulação de proposta de 
diretrizes para a organização de um sistema federativo de certificação de 
competência dos professores de educação básica. 

 
Art. 17. As dúvidas eventualmente surgidas, quanto a estas 

disposições, serão dirimidas pelo Conselho Nacional de Educação, nos termos do 
Art. 90 da Lei nº 9.394/96. 

 
Art. 18. O parecer e a resolução referentes à carga horária, previstos no 

Artigo 12 desta resolução, serão elaborados por comissão bicameral, a qual terá 
cinqüenta dias de prazo para submeter suas propostas ao Conselho Pleno. 
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Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

 
ULYSSES DE OLIVEIRA PANISSET 

_____________________ 
 
 
 

(•) RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2002 
Institui a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, 

de formação de professores da Educação Básica em nível superior 
 
O Presidente do Conselho Nacional de Educação, de conformidade 

com o disposto no art. 7º § 1º, alínea "f", da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 
1995, com fundamento no Art. 12 da Resolução CNE/CP nº 1/2002, e no Parecer 
CNE/CP nº 28/2001, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 
17 de janeiro de 2002,  

Resolve: 
 
Art. 1º A carga horária dos cursos de Formação de Professores da 

Educação Básica, em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, 
será efetivada mediante a integralização de, no mínimo, 2800 (duas mil e oitocentas) 
horas, nas quais a articulação teoria-prática garanta, nos termos dos seus projetos 
pedagógicos, as seguintes dimensões dos componentes comuns: 

I - 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, 
vivenciadas ao longo do curso; 

II - 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular supervisionado a 
partir do início da segunda metade do curso; 

III - 1800 (mil e oitocentas) horas de aulas para os conteúdos 
curriculares de natureza científico-cultural; 

IV - 200 (duzentas) horas para outras formas de atividades acadêmico-
científico-culturais. 

Parágrafo único. Os alunos que exerçam atividade docente regular na 
educação básica poderão ter redução da carga horária do estágio curricular 
supervisionado até o máximo de 200 (duzentas) horas. 

 
Art. 2º A duração da carga horária prevista no Art. 1º desta Resolução, 

obedecidos os 200 (duzentos) dias letivos/ano dispostos na LDB, será integralizada 
em, no mínimo, 3 (três) anos letivos. 

 
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 4º Revogam-se o § 2º e o § 5º do art. 6º, o § 2º do art. 7º e o § 2º 

do art. 9º da Resolução CNE/CP nº 1/99. 
 

ULYSSES DE OLIVEIRA PANISSET 
___________________ 

 
 

                                                           
(•) Publicada no DOU de 4.3.02. 
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(•) RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 1, DE 3 DE ABRIL DE 2002 

Institui Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo 
 
O Presidente da Câmara da Educação Básica, reconhecido o modo 

próprio de vida social e o de utilização do espaço do campo como fundamentais, em 
sua diversidade, para a constituição da identidade da população rural e de sua 
inserção cidadã na definição dos rumos da sociedade brasileira, e tendo em vista o 
disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 -LDB, na Lei nº 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996, e na Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que aprova o Plano 
Nacional de Educação, e no Parecer CNE/CEB nº 36/2001, homologado pelo Senhor 
Ministro de Estado da Educação em 12 de março de 2002,  

Resolve: 
 
Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Operacionais para a 

Educação Básica nas escolas do campo a serem observadas nos projetos das 
instituições que integram os diversos sistemas de ensino. 

 
Art. 2º Estas Diretrizes, com base na legislação educacional, constituem 

um conjunto de princípios e de procedimentos que visam adequar o projeto 
institucional das escolas do campo às Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, o Ensino Fundamental e Médio, a Educação de Jovens e Adultos, 
a Educação Especial, a Educação Indígena, a Educação Profissional de Nível 
Técnico e a Formação de Professores em Nível Médio na modalidade Normal. 

Parágrafo único. A identidade da escola do campo é definida pela sua 
vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e 
saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede 
de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa 
de projetos que associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade social 
da vida coletiva no país. 

 
Art. 3º O Poder Público, considerando a magnitude da importância da 

educação escolar para o exercício da cidadania plena e para o desenvolvimento de 
um país cujo paradigma tenha como referências a justiça social, a solidariedade e o 
diálogo entre todos, independente de sua inserção em áreas urbanas ou rurais, 
deverá garantir a universalização do acesso da população do campo à Educação 
Básica e à Educação Profissional de Nível Técnico. 

 
Art. 4º O projeto institucional das escolas do campo, expressão do 

trabalho compartilhado de todos os setores comprometidos com a universalização da 
educação escolar com qualidade social, constituir-se-á num espaço público de 
investigação e articulação de experiências e estudos direcionados para o mundo do 
trabalho, bem como para o desenvolvimento social, economicamente justo e 
ecologicamente sustentável. 

 
Art. 5º As propostas pedagógicas das escolas do campo, respeitadas 

as diferenças e o direito à igualdade e cumprindo imediata e plenamente o 
estabelecido nos artigos 23, 26 e 28 da Lei 9.394, de 1996, contemplarão a 
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diversidade do campo em todos os seus aspectos: sociais, culturais, políticos, 
econômicos, de gênero, geração e etnia. 

Parágrafo único. Para observância do estabelecido neste artigo, as 
propostas pedagógicas das escolas do campo, elaboradas no âmbito da autonomia 
dessas instituições, serão desenvolvidas e avaliadas sob a orientação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica e a Educação Profissional de Nível 
Técnico. 

 
Art. 6º O Poder Público, no cumprimento das suas responsabilidades 

com o atendimento escolar e à luz da diretriz legal do regime de colaboração entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, proporcionará Educação Infantil 
e Ensino Fundamental nas comunidades rurais, inclusive para aqueles que não o 
concluíram na idade prevista, cabendo em especial aos Estados garantir as 
condições necessárias para o acesso ao Ensino Médio e à Educação Profissional de 
Nível Técnico. 

 
Art. 7º É de responsabilidade dos respectivos sistemas de ensino, 

através de seus órgãos normativos, regulamentar as estratégias específicas de 
atendimento escolar do campo e a flexibilização da organização do calendário 
escolar, salvaguardando, nos diversos espaços pedagógicos e tempos de 
aprendizagem, os princípios da política de igualdade. 

§ 1º O ano letivo, observado o disposto nos artigos 23, 24 e 28 da LDB, 
poderá ser estruturado independente do ano civil. 

§ 2º  As atividades constantes das propostas pedagógicas das escolas, 
preservadas as finalidades de cada etapa da educação básica e da modalidade de 
ensino prevista, poderão ser organizadas e desenvolvidas em diferentes espaços 
pedagógicos, sempre que o exercício do direito à educação escolar e o 
desenvolvimento da capacidade dos alunos de aprender e de continuar aprendendo 
assim o exigirem. 

 
Art. 8º As parcerias estabelecidas visando ao desenvolvimento de 

experiências de escolarização básica e de educação profissional, sem prejuízo de 
outras exigências que poderão ser acrescidas pelos respectivos sistemas de ensino, 
observarão: 

I - articulação entre a proposta pedagógica da instituição e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a respectiva etapa da Educação Básica ou Profissional; 

II - direcionamento das atividades curriculares e pedagógicas para um 
projeto de desenvolvimento sustentável; 

III - avaliação institucional da proposta e de seus impactos sobre a 
qualidade da vida individual e coletiva; 

IV - controle social da qualidade da educação escolar, mediante a 
efetiva participação da comunidade do campo. 

 
Art. 9º As demandas provenientes dos movimentos sociais poderão 

subsidiar os componentes estruturantes das políticas educacionais, respeitado o 
direito à educação escolar, nos termos da legislação vigente. 

 
Art. 10. O projeto institucional das escolas do campo, considerado o 

estabelecido no artigo 14 da LDB, garantirá a gestão democrática, constituindo 
mecanismos que possibilitem estabelecer relações entre a escola, a comunidade 
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local, os movimentos sociais, os órgãos normativos do sistema de ensino e os demais 
setores da sociedade. 

 
Art. 11. Os mecanismos de gestão democrática, tendo como 

perspectiva o exercício do poder nos termos do disposto no parágrafo 1º do artigo 1º 
da Carta Magna, contribuirão diretamente: 

I - para a consolidação da autonomia das escolas e o fortalecimento 
dos conselhos que propugnam por um projeto de desenvolvimento que torne possível 
à população do campo viver com dignidade; 

II - para a abordagem solidária e coletiva dos problemas do campo, 
estimulando a autogestão no processo de elaboração, desenvolvimento e avaliação 
das propostas pedagógicas das instituições de ensino. 

 
Art. 12. O exercício da docência na Educação Básica, cumprindo o 

estabelecido nos artigos 12, 13, 61 e 62 da LDB e nas Resoluções 3/1997 e 2/1999, 
da Câmara da Educação Básica, assim como os Pareceres 9/2002, 27/2002 e 
28/2002 e as Resoluções 1/2002 e 2/2002 do Pleno do Conselho Nacional de 
Educação, a respeito da formação de professores em nível superior para a Educação 
Básica, prevê a formação inicial em curso de licenciatura, estabelecendo como 
qualificação mínima, para a docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, o curso de formação de professores em Nível Médio, na 
modalidade Normal. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino, de acordo com o artigo 67 da 
LDB desenvolverão políticas de formação inicial e continuada, habilitando todos os 
professores leigos e promovendo o aperfeiçoamento permanente dos docentes. 

 
Art. 13. Os sistemas de ensino, além dos princípios e diretrizes que 

orientam a Educação Básica no país, observarão, no processo de normatização 
complementar da formação de professores para o exercício da docência nas escolas 
do campo, os seguintes componentes: 

I - estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das 
crianças, dos jovens e dos adultos do campo na construção da qualidade social da 
vida individual e coletiva, da região, do país e do mundo; 

II - propostas pedagógicas que valorizem, na organização do ensino, a 
diversidade cultural e os processos de interação e transformação do campo, a gestão 
democrática, o acesso ao avanço científico e tecnológico e respectivas contribuições 
para a melhoria das condições de vida e a fidelidade aos princípios éticos que 
norteiam a convivência solidária e colaborativa nas sociedades democráticas. 

 
Art. 14. O financiamento da educação nas escolas do campo, tendo em 

vista o que determina a Constituição Federal, no artigo 212 e no artigo 60 dos Atos 
das Disposições Constitucionais Transitórias, a LDB, nos artigos 68, 69, 70 e 71, e a 
regulamentação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério - Lei 9.424, de 1996, será assegurado 
mediante cumprimento da legislação a respeito do financiamento da educação 
escolar no Brasil. 

 
Art. 15. No cumprimento do disposto no § 2º, do art. 2º, da Lei 9.424, de 

1996, que determina a diferenciação do custo-aluno com vistas ao financiamento da 
educação escolar nas escolas do campo, o Poder Público levará em consideração: 
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I - as responsabilidades próprias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios com o atendimento escolar em todas as etapas e 
modalidades da Educação Básica, contemplada a variação na densidade demográ-
fica e na relação professor/aluno; 

II - as especificidades do campo, observadas no atendimento das 
exigências de materiais didáticos, equipamentos, laboratórios e condições de 
deslocamento dos alunos e professores apenas quando o atendimento escolar não 
puder ser assegurado diretamente nas comunidades rurais; 

III - remuneração digna, inclusão nos planos de carreira e 
institucionalização de programas de formação continuada para os profissionais da 
educação que propiciem, no mínimo, o disposto nos artigos 13, 61, 62 e 67 da LDB. 

 
Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 

__________________ 
 
 

(•) RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 1, DE 20 DE AGOSTO DE 2003 
Dispõe sobre os direitos dos profissionais da educação com formação de nível médio, 
na modalidade Normal, em relação à prerrogativa do exercício da docência, em vista 

do disposto na Lei nº 9.394/96, e dá outras providências 
 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 
Educação, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei nº 
9.131, de 25 de novembro de 1995, e ainda o Parecer CNE/CEB nº 03/2003, 
homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 31 de julho de 2003, 
publicado no DOU em 4 de agosto de 2003,  

Resolve: 
 
Art. 1º Os sistemas de ensino, de acordo com o quadro legal de 

referência, devem respeitar em todos os atos praticados os direitos adquiridos e as 
prerrogativas profissionais conferidas por credenciais válidas para o magistério na 
educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, de acordo com o 
disposto no art. 62 da Lei nº 9.394/96. 
 

Art. 2º Os sistemas de ensino envidarão esforços para realizar 
programas de capacitação para todos os professores em exercício. 

§ 1º Aos docentes da educação infantil e dos anos iniciais do ensino 
fundamental será oferecida formação em nível médio, na modalidade Normal até que 
todos os docentes do sistema possuam, no mínimo, essa credencial. 

§ 2º Aos docentes que já possuírem formação de nível médio, na 
modalidade Normal, será oferecida formação em nível superior, de forma articulada 
com o disposto no parágrafo anterior. 

 
Art. 3º Os sistemas de ensino instarão os professores a aderir aos 

programas de capacitação por meio de estímulos de carreira e progressão funcional 
nos termos do Parecer CNE/CEB nº 10/99 e do Art. 5º da Resolução CNE/CEB nº 
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03/97, utilizando também, para tanto, o recurso do licenciamento periódico disposto 
no art. 67, II, da Lei nº 9.394/96, os recursos da educação a distância, de maneira a 
atender as metas instituídas na Lei nº 10.172/2001, Plano Nacional de Educação, 
sobre “Formação dos Professores e Valorização do Magistério”, em especial as 
metas 5, 7 e de  10 a 19. 

§ 1º A adesão aos programas de capacitação e formação em serviço 
será sempre voluntária, sendo garantido o pleno exercício profissional dos formados 
em nível médio, na modalidade Normal, em sala de aula nos termos da lei. 

§ 2º A oferta de programas de capacitação e formação em serviço 
deverá ser feita sem comprometer o calendário escolar, assegurando aos alunos da 
educação básica o cumprimento integral da carga horária do ano letivo. 

 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 

___________________ 
 
 

(•) RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 1, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
Estabelece Diretrizes Nacionais para a organização e a realização de Estágio de 

alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio, inclusive nas modalidades de 
Educação Especial e de Educação de Jovens e Adultos 

 
O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 

Educação, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o disposto na 
alínea “c” do § 1º , do art. 9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 
9.131/95 e no art. 82 e seu parágrafo único, bem como nos arts. 90, 8º, § 1º e 9º, § 1º 
da Lei nº  9.394/96, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 35/2003, 
homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 20/1/2004,  

Resolve: 
 
Art. 1º A presente Resolução, em atendimento ao prescrito no Art. 82 

da LDB, define diretrizes para a organização e a realização de estágio de alunos da 
educação profissional e do ensino médio, inclusive nas modalidades de educação 
especial e de educação de jovens e adultos. 

§ 1º Para os efeitos desta Resolução entende-se que toda e qualquer 
atividade de estágio será sempre curricular e supervisionada, assumida 
intencionalmente pela Instituição de Ensino, configurando-se como um Ato Educativo.  

§ 2º Os estagiários deverão ser alunos regularmente matriculados em 
Instituições de Ensino e devem estar freqüentando curso compatível com a 
modalidade de estágio a que estejam vinculados. 

§ 3º O estágio referente a programas de qualificação profissional com 
carga horária mínima de 150 horas, pode ser incluído no respectivo plano de curso da 
Instituição de Ensino, em consonância com o correspondente perfil profissional de 
conclusão definido com identidade própria, devendo o plano de curso em questão 
explicitar a carga-horária máxima do estágio profissional supervisionado.  
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Art. 2º O estágio, como procedimento didático-pedagógico e Ato 
Educativo, é essencialmente uma atividade curricular de competência da Instituição 
de Ensino, que deve integrar a proposta pedagógica da escola e os instrumentos de 
planejamento curricular do curso, devendo ser planejado, executado e avaliado em 
conformidade com os objetivos propostos. 

§ 1º A concepção do estágio como atividade curricular e Ato Educativo 
intencional da escola implica a necessária orientação e supervisão do mesmo por 
parte do estabelecimento de ensino, por profissional especialmente designado, 
respeitando-se a proporção exigida entre estagiários e orientador, em decorrência da 
natureza da ocupação. 

§ 2º Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições 
disponíveis, das características regionais e locais, bem como das exigências 
profissionais, estabelecer os critérios e os parâmetros para o atendimento do disposto 
no parágrafo anterior.  

§ 3º O estágio deve ser realizado ao longo do curso, permeando o 
desenvolvimento dos diversos componentes curriculares e não deve ser etapa 
desvinculada do currículo. 

§ 4º Observado o prazo-limite de cinco anos para a conclusão do curso 
de educação profissional de nível técnico, em caráter excepcional, quando 
comprovada a necessidade de realização do estágio obrigatório em etapa posterior 
aos demais componentes curriculares do curso, o aluno deve estar matriculado e a 
escola deve orientar e supervisionar o respectivo estágio, o qual deverá ser 
devidamente registrado. 

 
Art. 3º As Instituições de Ensino, nos termos dos seus projetos 

pedagógicos, zelarão para que os estágios sejam realizados em locais que tenham 
efetivas condições de proporcionar aos alunos estagiários experiências profissionais, 
ou de desenvolvimento sócio-cultural ou científico, pela participação em situações 
reais de vida e de trabalho no seu meio. 

§ 1º Serão de responsabilidade das Instituições de Ensino a orientação 
e o preparo de seus alunos para que os mesmos apresentem condições mínimas de 
competência pessoal, social e profissional, que lhes permitam a obtenção de 
resultados positivos desse ato educativo. 

§ 2º Os estagiários com deficiência terão o direito a serviços de apoio 
de profissionais da educação especial e de profissionais da área objeto do estágio. 

  
Art. 4º As Instituições de Ensino e as organizações concedentes de 

estágio, poderão contar com os serviços auxiliares de agentes de integração, 
públicos ou privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico 
apropriado.  

Parágrafo único. Os agentes de integração poderão responder por 
incumbências tais como: 

a) identificar oportunidades de estágio e apresentá-las aos estabele-
cimentos de ensino;  

b) facilitar o ajuste das condições do estágio a constar de instrumento 
jurídico próprio e específico; 

c) prestar serviços administrativos, tais como cadastramento de 
estudantes e de campos e oportunidades de estágio; 
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d) tomar providências relativas à execução do pagamento da bolsa de 
estágio, quando o mesmo for caracterizado como estágio remunerado; 

e) tomar providências pertinentes em relação ao seguro a favor do 
aluno estagiário contra acidentes pessoais ou de responsabilidade civil por danos 
contra terceiros;  

f) co-participar, com o estabelecimento de ensino, do esforço de 
captação de recursos para viabilizar o estágio;  

g) cuidar da compatibilidade das competências da pessoa com 
necessidades educacionais especiais às exigências da função objeto do estágio. 

 
Art. 5º São modalidades de estágio curricular supervisionado, a serem 

incluídas no projeto pedagógico da Instituição de Ensino e no planejamento curricular 
do curso, como ato educativo:  

I - Estágio profissional obrigatório, em função das exigências 
decorrentes da própria natureza da habilitação ou qualificação profissional, planejado, 
executado e avaliado à luz do perfil profissional de conclusão do curso; 

II - Estágio profissional não obrigatório, mas incluído no respectivo 
plano de curso, o que o torna obrigatório para os seus alunos, mantendo coerência 
com o perfil profissional de conclusão do curso; 

III - Estágio sócio-cultural ou de iniciação cientifica, previsto na proposta 
pedagógica da escola como forma de contextualização do currículo, em termos de 
educação para o trabalho e a cidadania, o que o torna obrigatório para os seus 
alunos, assumindo a forma de atividade de extensão; 

IV - Estágio profissional, sócio-cultural ou de iniciação científica, não 
incluído no planejamento da Instituição de Ensino, não obrigatório, mas assumido 
intencionalmente pela mesma, a partir de demanda de seus alunos ou de 
organizações de sua comunidade, objetivando o desenvolvimento de competências 
para a vida cidadã e para o trabalho produtivo; 

V - Estágio civil, caracterizado pela participação do aluno, em 
decorrência de ato educativo assumido intencionalmente pela Instituição de Ensino, 
em empreendimentos ou projetos de interesse social ou cultural da comunidade; ou 
em projetos de prestação de serviço civil, em sistemas estaduais ou municipais de 
defesa civil; ou prestação de serviços voluntários de relevante caráter social, 
desenvolvido pelas equipes escolares, nos termos do respectivo projeto pedagógico. 

§ 1º Mesmo quando a atividade de estágio, assumido intencionalmente 
pela escola como ato educativo, for de livre escolha do aluno, deve ser devidamente 
registrada no seu prontuário.  

§ 2º A modalidade de estágio civil somente poderá ser exercida junto a 
atividades ou programas de natureza pública ou sem fins lucrativos. 

§ 3º As modalidades específicas de estágio profissional supervisio-nado 
somente serão admitidas quando vinculadas a um curso específico de educação 
profissional, nos níveis básico, técnico e tecnológico, ou de ensino médio, com 
orientação e ênfase profissionalizantes.  

 
Art. 6º A Instituição de Ensino e, eventualmente, seu agente de 

integração, deverão esclarecer a organização concedente de estágio sobre a parceria 
educacional a ser celebrada e as responsabilidades a ela inerentes. 

§ 1º O termo de parceria a ser celebrado entre a Instituição de Ensino e 
a organização concedente de estágio, objetivando o melhor aproveitamento das 
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atividades sócio-profissionais que caracterizam o estágio, deverá conter as 
orientações necessárias a serem assumidas pelo estagiário ao longo do período de 
vivência educativa proporcionada pela empresa ou organização.  

§ 2º Para a efetivação do estágio, far-se-á necessário termo de 
compromisso firmado entre o aluno e a parte concedente de estágio, com a 
interveniência obrigatória da Instituição de Ensino e facultativa do agente de 
integração. 

§ 3º O estágio realizado na própria Instituição de Ensino ou sob a forma 
de ação comunitária ou de serviço voluntário fica isento da celebração de termo de 
compromisso, podendo o mesmo ser substituído por termo de adesão de voluntário, 
conforme previsto no art. 2º da Lei nº 9.608/98, de 18/2/98. 

§ 4º O estágio, ainda que remunerado, não gera vínculo empregatício 
de qualquer natureza, ressalvado o disposto sobre a matéria na legislação 
previdenciária.  

§ 5º A realização de estágio não remunerado representa situação de 
mútua responsabilidade e contribuição no processo educativo e de profissio-
nalização, não devendo nenhuma das partes onerar a outra financeiramente, como 
condição para a operacionalização do estágio. 

§ 6º A realização do estágio, remunerado ou não, obriga a Instituição 
de Ensino ou a administração das respectivas redes de ensino a providenciar, a favor 
do aluno estagiário, seguro contra acidentes pessoais, bem como, conforme o caso, 
seguro de responsabilidade civil por danos contra terceiros. 

§ 7º O seguro contra acidentes pessoais e o seguro de responsabi-
lidade civil por danos contra terceiros, mencionados no parágrafo anterior, poderão 
ser contratados pela organização concedente do estágio, diretamente ou através da 
atuação conjunta com agentes de integração. 

§ 8º O valor das apólices de seguro retro-mencionadas deverá se 
basear em valores de mercado, sendo as mesmas consideradas nulas quando 
apresentarem valores meramente simbólicos.  

 
Art. 7º A carga horária, duração e jornada do estágio, a serem 

cumpridas pelo estagiário, devem ser compatíveis com a jornada escolar do aluno, 
definidas de comum acordo entre a Instituição de Ensino, a parte concedente de 
estágio e o estagiário ou seu representante legal, de forma a não prejudicar suas 
atividades escolares, respeitada a legislação em vigor. 

§ 1º A carga horária do estágio profissional supervisionado não poderá 
exceder a jornada diária de 6 horas, perfazendo 30 horas semanais. 

§ 2º A carga horária do estágio supervisionado de aluno do ensino 
médio, de natureza não profissional, não poderá exceder a jornada diária de 4 horas, 
perfazendo o total de 20 horas semanais.  

§ 3º O estágio profissional supervisionado referente a cursos que 
utilizam períodos alternados em salas de aula e nos campos de estágio não pode 
exceder a jornada semanal de 40 horas, ajustadas de acordo com o termo de 
compromisso celebrado entre as partes.  

§ 4º A carga horária destinada ao estágio será acrescida aos mínimos 
exigidos para os respectivos cursos e deverá ser devidamente registrada nos 
históricos e demais documentos escolares dos alunos. 

§ 5º Somente poderão realizar estágio supervisionado os alunos que 
tiverem, no mínimo, 16 anos completos na data de início do estágio. 
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Art. 8º Os estágios supervisionados que apresentem duração prevista 

igual ou superior a 01 (um) ano deverão contemplar a existência de período de 
recesso, proporcional ao tempo de atividade, preferencialmente, concedido 
juntamente com as férias escolares.  

Art. 9º A presente normatização sobre estágio, em especial no que se 
refere ao estágio profissional, não se aplica ao menor aprendiz, sujeito à formação 
profissional metódica do ofício em que exerça seu trabalho vinculado à empresa por 
contrato de aprendizagem, nos termos da legislação trabalhista em vigor. 

Parágrafo único. A presente normatização não se aplica, também, a 
programas especiais destinados à obtenção de primeiro emprego ou similares. 

  
Art. 10. Para quaisquer modalidades de estágio, a Instituição de Ensino 

será obrigada a designar, dentre sua equipe de trabalho, um ou mais profissionais 
responsáveis pela orientação e supervisão dos estágios. 

Parágrafo único. Compete a esses profissionais, além da articulação 
com as organizações nas quais os estágios se realizarão, assegurar sua integração 
com os demais componentes curriculares de cada curso. 

 
Art. 11. As Instituições de Ensino, nos termos de seus projetos 

pedagógicos, poderão, no caso de estágio profissional obrigatório, possibilitar que o 
aluno trabalhador que comprovar exercer funções correspondentes às competências 
profissionais a serem desenvolvidas, à luz do perfil profissional de conclusão do 
curso, possa ser dispensado, em parte, das atividades de estágio, mediante 
avaliação da escola. 

§ 1º A Instituição de Ensino deverá registrar, nos prontuários escolares 
do aluno, o cômputo do tempo de trabalho aceito parcial ou totalmente como 
atividade de estágio.  

§ 2º No caso de alunos que trabalham fora da área profissional do 
curso, a Instituição de Ensino deverá fazer gestão junto aos empregadores no sentido 
de que estes possam ser liberados de horas de trabalho para a efetivação do estágio 
profissional obrigatório.  

 
Art. 12. A Instituição de Ensino deverá planejar, de forma integrada, as 

práticas profissionais simuladas, desenvolvidas em sala ambiente, em situação de 
laboratório, e as atividades de estágio profissional supervisionado, as quais deverão 
ser consideradas em seu conjunto, no seu projeto pedagógico, sem que uma 
simplesmente substitua a outra. 

§ 1º A atividade de prática profissional simulada, desenvolvida na 
própria Instituição de Ensino, com o apoio de diferentes recursos tecnológicos, em 
laboratórios ou salas-ambiente, integra os mínimos de carga horária previstos para o 
curso na respectiva área profissional compõe-se com a atividade de estágio 
profissional supervisionado, realizado em situação real de trabalho, devendo uma 
complementar a outra. 

§ 2º A atividade de prática profissional realizada em situação real de 
trabalho, sob a forma de estágio profissional supervisionado, deve ter sua carga 
horária acrescida aos mínimos estabelecidos para o curso na correspondente área 
profissional, nos termos definidos pelo respectivo sistema de ensino. 
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Art. 13. O estágio profissional supervisionado, correspondente à prática 
de formação, no curso normal de nível médio, integra o currículo do referido curso e 
sua carga horária será computada dentro dos mínimos exigidos, nos termos da 
legislação específica e das normas vigentes. 

 
Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 

após a homologação do Parecer CNE/CEB nº 35/2003 pelo Senhor Ministro da 
Educação, revogadas as disposições em contrário. 

 
FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 

______________________ 
 
 

 
(•) RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 2, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2004 

Define normas para declaração de validade de documentos escolares emitidos por 
escolas de educação básica que atendem a cidadãos brasileiros residentes no Japão 

 
O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 

Educação, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o disposto na 
alínea “c” do artigo 9º da Lei 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 9.131/95, bem 
como no artigo 90, no § 1º do artigo 8º e no § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.394/96, e 
com fundamento nos Pareceres CNE/CEB nºs 11/1999, 18/2002 e 19/2002, no 
Parecer CNE/CP nº 30/2002 e no Parecer CNE/CEB nº 25/2003, retificado pelo 
Parecer CNE/CEB nº 34/2003, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 
9/2/2004, resolve: 

 
Artigo 1º A Educação Básica destinada a atender cidadãos brasileiros 

residentes no Japão rege-se pelos dispositivos da presente Resolução. 
Parágrafo único. Não se admite ensino a distância no nível do ensino 

médio e fundamental regulares, nas idades próprias, por conta da necessidade social 
de integração das crianças na cultura e língua locais. 

 
Artigo 2º Os estabelecimentos de ensino poderão solicitar ao Conselho 

Nacional de Educação, através dos órgãos próprios do Ministério da Educação, por 
intermédio da Embaixada Brasileira no Japão, a declaração de validade dos 
documentos escolares por eles emitidos para cidadãos brasileiros ali residentes, 
cumpridas as exigências da presente Resolução. 

Parágrafo único. Para o fim definido neste artigo os estabelecimentos 
de ensino se credenciarão para a oferta e funcionamento no Japão dos seguintes 
cursos: 

I - Educação Infantil 
II - Ensino Fundamental 
III - Ensino Médio 
IV - Educação de Jovens e Adultos nas etapas do Ensino Fundamental 

e Médio 
 

                                                           
(•) Publicada no DOU de 18.2.2004.  
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Artigo 3º São condições essenciais para que um estabelecimento de 
ensino possa se adequar às normas da presente Resolução, de forma a poder emitir 
documentos escolares considerados válidos no Brasil: 

I - A entidade mantenedora do estabelecimento de ensino deverá obter 
permissão da autoridade japonesa, local, para instalação e funcionamento do 
estabelecimento de ensino; 

II - A proposta pedagógica e a correspondente organização curricular 
obedecerão aos dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e 
das respectivas Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional 
de Educação para cada nível ou modalidade de ensino enriquecida com a cultura e 
língua japonesas; 

III - A escola deverá formular seu regimento escolar e sua proposta 
pedagógica nos termos dos Artigos 12 e 13 da LDB e cumprir as Diretrizes 
Curriculares Nacionais próprias para cada curso; 

IV - O pessoal docente, técnico e administrativo deverá ser recrutado, 
treinado e mantido em obediência às disposições da LDB e suas normas especificas, 
devendo a escola indicar a titulação de cada um deles, com os respectivos 
comprovantes; 

V - O cadastro do estabelecimento de ensino e dos respectivos 
dirigentes, sempre que houver alterações, deverá ser atualizado junto à Embaixada 
Brasileira no Japão; 

VI - O estabelecimento de ensino deverá especificar as instalações 
necessárias para o adequado funcionamento do curso oferecido, através de plantas, 
croquis, memoriais e fotos, com indicação de dimensões, das instalações disponíveis, 
incluindo-se salas de aula, laboratórios, áreas destinadas à prática de Educação 
Física, áreas de movimentação, e demais dependências, próprias, alugadas ou 
cedidas. 

 
Artigo 4º As condições estabelecidas no artigo anterior deverão ser 

comprovadas e instruídas com a devida documentação, quando do envio à 
apreciação da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
através dos órgãos próprios do Ministério da Educação, mediados pela Embaixada do 
Brasil no Japão. 

§ 1º O Parecer favorável da Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação, devidamente homologado pelo Senhor Ministro da Educação, 
é condição essencial para que o referido estabelecimento de ensino possa ter 
certificados e diplomas, bem como demais documentos escolares, considerados 
como válidos no Brasil. 

§ 2º A validade dos certificados emitidos, para fins de continuidade de 
estudos na Educação Básica, não impede a escola recipiendária do aluno quanto à 
opção por eventual reclassificação do mesmo, nos termos do §1º do Artigo 23 da 
LDB, tomando-se como base as respectivas Diretrizes Curriculares Nacionais. 

§ 3º Os alunos procedentes de estabelecimentos de ensino sediados 
no Japão, cujo ensino por eles ministrado for considerado válido pela Câmara de 
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação em território brasileiro, terão 
seus certificados de conclusão do ensino fundamental e do ensino médio aceitos no 
Brasil para todos os fins e direitos, em total equivalência com os alunos das escolas 
nacionais em funcionamento no Brasil. 
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Artigo 5º A entidade mantenedora do estabelecimento de ensino 
assumirá total responsabilidade pelo seu funcionamento no Japão, em obediência à 
legislação fiscal, trabalhista e de seguros japonesa; 

§ 1º Quando ocorrer o encerramento das atividades da escola, deverão 
ser tomadas as seguintes providencias: 

I - emissão dos históricos escolares dos alunos até a data de 
funcionamento e a respectiva entrega aos responsáveis pelos alunos, no prazo de 30 
dias; 

II - comunicação à Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação e a entrega dos demais documentos à Assessoria Internacional do 
MEC, anexando as atas de resultados escolares, no prazo de 30 dias. 

§ 2º Quando ocorrer a mudança de controle da mantenedora, os novos 
controladores informarão a alteração à Câmara de Educação Básica , através da 
Embaixada do Brasil em Tóquio e da Assessoria Internacional do MEC, sob pena de 
perderem o credenciamento brasileiro, com a correspondente declaração de validade 
dos documentos escolares emitidos aos seus alunos, para fins de continuidade de 
estudos. 

 
Artigo 6º Em toda a documentação escolar expedida pela escola que 

atenda cidadãos brasileiros residentes no Japão, e cujos projetos foram 
encaminhados para conhecimento da Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação, constará os números e datas da presente Resolução, e do 
correspondente Parecer do Conselho Nacional de Educação que declarou a validade 
dos documentos escolares por ela emitidos aos seus alunos, para fins de 
continuidade de estudos, assim como a data de publicação no Diário Oficial da União. 

Parágrafo único. A documentação escolar expedida ao aluno deverá ter 
atestada sua veracidade pelos Consulados Brasileiros no Japão. 

 
Artigo 7º O Governo Brasileiro poderá organizar exames supletivos em 

nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, no Japão, em localidades onde 
existam significativas colônias brasileiras. 

Parágrafo único. Os referidos exames supletivos, realizados onde a 
comunidade brasileira local justifique a medida, poderão ser organizados pelo MEC, 
aplicando exames do tipo ENEM ou ENCEJA, ou delegados pelo mesmo, com 
interveniência do Conselho Nacional de Educação, a uma Unidade da Federação. 

 
Artigo 8º As escolas credenciadas para atuarem no Japão, poderão ser 

avaliadas anualmente por órgão indicado pelo MEC tomando como referencial de 
equidade os critérios, estabelecidos e praticados para as escolas brasileiras sediadas 
no Brasil. 

§ 1º Na primeira avaliação institucional serão feitas as indicações 
necessárias e estabelecido o prazo de seis meses para a adequação ao disposto na 
presente Resolução. 

§ 2º As escolas que tiveram seus prazos estabelecidos para até 
Julho/2004, terão seus prazos definidos no momento da primeira avaliação, referida 
no Parágrafo anterior. 

 
Artigo 9º As escolas brasileiras credenciadas para funcionamento no 

Japão ou no Brasil, e que pretendam instalar novas unidades no Japão, anexarão aos 
novos processos, cópias dos pareceres anteriormente homologados. 
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Artigo 10. O funcionamento das escolas que solicitarem  

credenciamento pela primeira vez, somente poderá ocorrer após a publicação da 
homologação do respectivo Parecer no Diário Oficial da União. 

 
Artigo 11. As escolas em funcionamento que ainda não apresentaram a 

documentação para credenciamento estabelecida no artigo 3. desta Resolução, terão 
90 dias de prazo para sua regularização. 

 
Artigo 12. Os estudos realizados em instituições educacionais voltadas 

especificamente para o atendimento de brasileiros residentes no Japão, que não 
tenham pareceres específicos da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação e homologados pelo Senhor Ministro da Educação, só poderão ser 
aproveitados junto às instituições nacionais de educação mediante a avaliação 
individual de estudos, de acordo com normas vigentes. 

 
Artigo 13. Esta Resolução será encaminhada aos Conselhos Estaduais 

de Educação e as Secretarias Estaduais de Educação para conhecimento e 
divulgação no âmbito de suas jurisdições. 

 
Artigo 14. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 

 
___________________ 

(•) RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 17 DE JUNHO DE 2004 
Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 
 

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista o 
disposto no art. 9º, § 2º, alínea “c”, da Lei nº 9.131, publicada em 25 de novembro de 
1995, e com fundamentação no Parecer CNE/CP 3/2004, de 10 de março de 2004, 
homologado pelo Ministro da Educação em 19 de maio de 2004, e que a este se 
integra, resolve: 

 
Art. 1º A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana, a serem observadas pelas Instituições de ensino, que 
atuam nos níveis e modalidades da Educação Brasileira e, em especial, por 
Instituições que desenvolvem programas de formação inicial e continuada de 
professores.  

§ 1º As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de 
disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação das 
Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem 
respeito aos afrodescendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP 3/2004. 

§ 2º O cumprimento das referidas Diretrizes Curriculares, por parte das 
instituições de ensino, será considerado na avaliação das condições de 
funcionamento do estabelecimento.  

 

                                                           
(•) Publicada no DOU de18.6.2004.  
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Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africanas constituem-se de orientações, princípios e fundamentos para o 
planejamento, execução e avaliação da Educação, e têm por meta, promover a 
educação de cidadãos atuantes e conscientes no seio da sociedade multicultural e 
pluriétnica do Brasil, buscando relações étnico-sociais positivas, rumo à construção 
de nação democrática. 

§ 1º A Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo a 
divulgação e produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores 
que eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de 
interagir e de negociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos 
legais e valorização de identidade, na busca da consolidação da democracia 
brasileira. 

§ 2º O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por 
objetivo o reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afro-
brasileiros, bem como a garantia de reconhecimento e igualdade de valorização das 
raízes africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, européias, asiáticas. 

§ 3º Caberá aos conselhos de Educação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios desenvolver as Diretrizes Curriculares Nacionais instituídas 
por esta Resolução, dentro do regime de colaboração e da autonomia de entes 
federativos e seus respectivos sistemas. 

 
Art. 3º A Educação das Relações Étnico-Raciais e o estudo de História 

e Cultura Afro-Brasileira, e História e Cultura Africana será desenvolvida por meio de 
conteúdos, competências, atitudes e valores, a serem estabelecidos pelas Institui-
ções de ensino e seus professores, com o apoio e supervisão dos sistemas de 
ensino, entidades mantenedoras e coordenações pedagógicas, atendidas as indica-
ções, recomendações e diretrizes explicitadas no Parecer CNE/CP nº 3/2004. 

§ 1º Os sistemas de ensino e as entidades mantenedoras incentivarão 
e criarão condições materiais e financeiras, assim como proverão as escolas, 
professores e alunos, de material bibliográfico e de outros materiais didáticos 
necessários para a educação tratada no “caput” deste artigo. 

§ 2º As coordenações pedagógicas promoverão o aprofundamento de 
estudos, para que os professores concebam e desenvolvam unidades de estudos, 
projetos e programas, abrangendo os diferentes componentes curriculares. 

§ 3º O ensino sistemático de História e Cultura Afro-Brasileira e Africa-
na na Educação Básica, nos termos da Lei nº 10.639/2003, refere-se, em especial, 
aos componentes curriculares de Educação Artística, Literatura e História do Brasil.  

§ 4º Os sistemas de ensino incentivarão pesquisas sobre  processos 
educativos orientados por valores, visões de mundo, conhecimentos afro-brasileiros, 
ao lado de pesquisas de mesma natureza junto aos povos indígenas, com o objetivo 
de ampliação e fortalecimento de bases teóricas para a educação brasileira. 

 
Art. 4º Os sistemas e os estabelecimentos de ensino poderão 

estabelecer canais de comunicação com grupos do Movimento Negro, grupos 
culturais negros, instituições formadoras de professores, núcleos de estudos e 
pesquisas, como os Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros, com a finalidade de buscar 
subsídios e trocar experiências para planos institucionais, planos pedagógicos e 
projetos de ensino. 
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Art. 5º Os sistemas de ensino tomarão providências no sentido de 
garantir o direito de alunos afrodescendentes de freqüentarem estabelecimentos de 
ensino de qualidade, que contenham instalações e equipamentos sólidos e 
atualizados, em cursos ministrados por professores competentes no domínio de 
conteúdos de ensino e comprometidos com a educação de negros e não negros, 
sendo capazes de corrigir posturas, atitudes, palavras que impliquem desrespeito e 
discriminação.  

 
Art. 6º Os órgãos colegiados dos estabelecimentos de ensino, em suas 

finalidades, responsabilidades e tarefas, incluirão o previsto o exame e 
encaminhamento de solução para situações de discriminação, buscando-se criar 
situações educativas para o reconhecimento, valorização e respeito da diversidade. 

Parágrafo único: Os casos que caracterizem racismo serão tratados 
como crimes imprescritíveis e inafiançáveis, conforme prevê o Art. 5º, XLII da 
Constituição Federal de 1988.  

 
Art. 7º Os sistemas de ensino orientarão e supervisionarão a elabo-

ração e edição de livros e outros materiais didáticos, em atendimento ao disposto no 
Parecer CNE/CP 3/2004. 

 
Art. 8º Os sistemas de ensino promoverão ampla divulgação do Parecer 

CNE/CP 3/2004 e dessa Resolução, em atividades periódicas, com a participação 
das redes das escolas públicas e privadas, de exposição, avaliação e divulgação dos 
êxitos e dificuldades do ensino e aprendizagens de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana e da Educação das Relações Étnico-Raciais. 

§ 1º Os resultados obtidos com as atividades mencionadas no caput 
deste artigo serão comunicados de forma detalhada ao Ministério da Educação, à 
Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial, ao Conselho Nacional de 
Educação e aos respectivos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, para 
que encaminhem providências, que forem requeridas. 

 
Art. 9º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
ROBERTO CLÁUDIO FROTA BEZERRA 

_________________ 
 
 
 

( • ) RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2005 
Estabelece normas para o apostilamento, em diplomas de cursos de graduação em 
Pedagogia, do direito ao exercício do magistério nos quatro anos iniciais do Ensino 

Fundamental 
 
O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional 

de Educação, no uso de suas atribuições legais, conferidas no art. 9º, § 2º, alínea “c”, 
da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, 
de 25 de novembro de 1995, e com fundamento no Parecer CNE/CES 360, de 8 de 

                                                           
(•) Publicada no DOU de 9.2.2005.  
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dezembro de 2004, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 11 
de janeiro de 2005, resolve: 

 
Art. 1º Os estudantes concluintes do curso de graduação plena em 

Pedagogia, até o final de 2005, terão direito ao apostilamento de habilitação para o 
exercício do magistério nos quatro anos iniciais do Ensino Fundamental, desde que 
tenham cursado com aproveitamento: 

I - Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental;  
II - Metodologia do Ensino Fundamental; e 
III - Prática de Ensino-Estágio Supervisionado nas escolas de Ensino 

Fundamental, com carga horária mínima de trezentas horas, de acordo com o 
disposto no art. 65, da Lei 9.394/96. 

Parágrafo único. Para os cursos concluídos anteriormente à edição da 
Lei 9.396/96, não haverá restrição de carga horária para Prática de Ensino-Estágio 
Supervisionado, com vistas ao apostilamento.  

 
Art. 2º O apostilamento deverá ser averbado no verso do diploma do 

interessado, mediante requerimento junto à instituição que expediu. 
 
Art. 3º Os casos não abrangidos pelas condições previstas nesta 

Resolução continuarão sendo apreciados pela Câmara de Educação Superior do 
Conselho Nacional de Educação. 

 
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
EDSON DE OLIVEIRA NUNES 

_______________________ 
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